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EDITORIAL

Aqueles que convivem com a árdua tarefa de publicar uma revista científica no Brasil

sabem das dificuldades em manter a sua periodicidade. A Oculum Ensaios – Revista de

Arquitetura e Urbanismo chega ao número 16, segundo número de 2012, atingindo uma

das metas que nos colocamos desde o seu lançamento, a de garantir uma periodicidade

constante e atualizada

A Oculum Ensaios – Revista de Arquitetura e Urbanismo do Programa de Pós-

-Graduação em Urbanismo da Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC-Cam-

pinas) é um veículo de divulgação da produção científica brasileira e internacional no campo

da arquitetura e do urbanismo e encontra-se disponível para a comunidade acadêmica da

área desde o ano 2000. Surgiu como uma reformulação da anterior Oculum – Revista de

Arquitetura da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU) da mesma instituição e na

nova \’ersão esteve vinculada à implantação do Programa de Pós-Graduação em Urbanismo

(POSURB), nível NTestrado, inaugurado em 1996, e que começava a formar, no ano de seu

lançamento, os primeiros mestres. Este veículo tornou-se um espaço aberto para a divulga-

ção da produção na área no País e, nos últimos anos, este espaço se consolidou e tem rece-

bido, cada vez mais, propostas de artigos de pesquisadores, alunos e professores de diversos

programas de Pós-Graduação brasileiros, especialmente da área da arquitetura e urbanismo.

O presente número 16 revela esta abrangência temática e institucional e apresenta

temas diversos e questões afetas ao campo da arquitetura e do urbanismo: projeto urbmto

(seria possí\’el, através de políticas públicas e privadas articuladas, inserir um projeto

urbano na cidade consolidada sem romper com o contexto histórico e social da região, sem

descaracterizar a antiga área existente bem como o entorno e conservar elementos da his-

tória do lugar e da identidade cultural da população?); rertrbalti:ação de far’el cis (os projetos

de intervenção em favelas não estariam abrindo uma cisão entre os espaços das favelds

e os outros bairros tradicionais da cidade ao considerarem legítimos apenas o modo de

morar nos bairros em detrimento da organização socioespacial das favelas?); pat ri111ôltio

nulbielrtal (é possível valorizar as marcas históricas de uma bacia hidrográfica nos espaços

públicos e privados que se expressam nas cidades e permitir uma leitura do terriEÓrio como

parque fluvial?); reabilitação de áreas celltrais (é possível minimizar o impacto nas áreas

centrais das grandes metrópoles, face às novas dinâmicas urbanas, como a urbanização

dispersa e o esvaziamento de áreas centrais, adotando medidas para reabilitar tais áreas

sul)utilizadas, a fim de aproveitar a infraestrutura, os sistemas de transporte e o parque

construído?): as janelas na arq rliteturcl (que modificações ocorreram historicamente no

percentual de área de janela envidraçada nas edificações brasileiras?); llábitos de 71zol-ar

(quais dimensões da esfera pública e da esfera privada se manifestam na casa?); sustell-

tubilidade socIal e erllpreelld illlerrlos Irclbitacioltais (quais atributos essenciais o projeEo

ocu LUM ENSAIOS 16 1 Campinas 1 p.4-5 1 Julho_Dezembro 2012
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habitacional e o do entorno devem possuir visando o conforto do usuário?); o desenho

de arquitetura (como enfrentar o problema da originalidade dos registros gráficos diante

dos novos meios digitais de produção de imagens?) ; a regularidade na sintaxe espacial das

cidades colonial e utode rna (como confrontar padrões espaciais de cidades construídas em

períodos históricos distintos que veiculam diferentes concepções urbanas?) ; e a rIta (que

papel a rua ocupa em meio ao campo de forças que configuram a cidade contemporânea?) .

A consolidação da Oculu in Ensaios está diretamente relacionada e participa do forta-

lecimento do POSURB PUC-Campinas. As diversas turmas de mestres formadas nos últi-

mos anos por este programa têm percorrido caminhos singulares no mundo acadêmico; são

professores, pesquisadores, doutorandos e doutores que participam do processo de amplia-

ção da produção acadêmica e científica da nossa área de pesquisa no País. Dentre eles, gosta-

ríamos de fazer uma singela homenagem a um dos representantes destas turmas, Fernando

Vicente de Oliveira. Arquiteto formado pela FAU PUC-Campinas em 1987, ingressou no

nosso Programa de Pós-Graduação em Urbanismo em 1998, quando teve a oportunidade de

participar do Programa de Intercâmbio ALFA da Comunidade Econômica Européia e rea-

lizou intercâmbio acadêmico junto à Universidade de Liverpool , obtendo conjuntamente os

títulos de mestre em Tou'11 alld Regional Plan 111 IIg, pela Universidade de Liverpool, em 1999,

e o título de mcs,tre em Urbanismo pela PUC-Campinas, em 2001. O trabalho acadêmico

desenvolvido por ele nestes anos de elaboração das dissertações de mestrado resultou na

publicação do livro ''CLll]aCidatlC de carga eltr cidudes históriccls’' (Papirus, 2003). Em 2006,

Fernando ingressou no Doutorado da Faculdade de Engenharia Civil da Universidade Esta-

dual de Campinas (Unicamp). sob a orientação do Prof. Dr. André Argollo N’lunhoz Ferrão,

com quem assina o artigo desta edição da Oculum Ensaios denominado "CarLlcteri:ação do

Pat rilllônio Àlllbielrtnl c’117 parqllc’s na Bacicl Hidrográfica do Sorocaba-XlédioTiête-. cidades de

C,1l7retlt,a, IIII , SélÍfo e Pol-fo Feliz. São PatI to", Infelizmente, ao fechar esta edição da Oculum

Ensaios, soubemos que Fernando recentemente teve sua vida interrompida. A você Fer-

nando, a Oculum Ensaios dedica este número

Ivone Salgado
Profa. Dra. do Programa de Pós-Graduação em Urbanismo da PUC-Campinas

OCULUM ENSAIOS 16 1 Campinas l p.4-5 1 Julho_Dezembro 2012



Desenho de Ricardo Guerra Flores (A3) do Centro de Pesquisas da
Petrobras no Rio de Janeiro, projetado por Sérgio Bernardes na década
de 1970, realizado no contexto do projeto de paisagismo de Jonathas
Magalhães, Magno T. Inoue e Vera Tângari, 2009



RICARDO FLORES, DESENHOS POR UMA ARQUITETURA

A revista Ocuium Ensaios, número 16, traz como ensaio os desenhos do arquiteto Ricardo

Guerra Flores. São crf lquis produzidos no contexto de diferentes trabalhos entre 1979 e

20 1 2 . O Desenho aqui é tomado como forma de expressar a visão projetual. Representações

futurísticas feitas com caneta e papel. Ação descrita pelo autor com as seguintes palavras

''Clada aventura começa na folha em branco, COnI nula ideia ou missão na

cabeça e terntilta conto nur clesemlto

Reproclrl za os macetes dos que ficaram boyrs para nteUrorür os outros, uresrlto

errando, mas ser'llpre para o "lado cetto

Seul inibição, você vai poder comT)ültilhar tudo isso .

É só desenhar e conlunica1

Como Sebastião Salgado, reconhecido fotógrafo, Ricardo Guerra Flores também

prefere o preto e branco e evita a distração da cor. A intenção de ambos, declaradas de dife-

rentes maneiras, é explici-tara questão tratada pela imagem, seja ela fotografia ou desenho.

Nas últimas décadas muitas técnicas foram exploradas para representar espaços

projetados. A computação auxiliou nesse processo. Entretanto cabe ressaltar uma dife-

rença entre o desenho cornputadorizado e o ato de rabiscar sobre uma folha. Ricardo nos

chama a atenção

''Quürtdo criarrça , ''deseulrür'’ era tão naturüi , eu'rociolralrte e vital qumrto FIIar,

Era só abrir a boca e “falar

aIIandO arquiteto, o “tTaÇO individual’' de +rossüs c012ce’pções espaciais passa

cl ccnnpetir conlercialru.eIIte co1-11 a deutavtda por rtrlta “estética de mercado

Iroulogêllea e inI pessoal e tec'rIOlogiccunertte corn. os so_Ru'ares que produzem

desenhos elm três dillrensões col-u facilidade e precisão,

Infelizrllc’nte, parece que não é mais só pegar a folhn ent branco e desenhar

O croq IIi continua sendo a forma de expressão de ideias arquitetônicas e urbanas. É

instrumento para pensar o projcto, para revelar o espaço. As novas ferramentas não negam

as formas tradicionais de desenhos. Simplesmente ampliam a possibilidade: construir um

espaço virtual com as ferramentas do computador; desenhar com lápis, lapiseira, caneta

e pincel; misturar duas ou mais técnicas; usar a construção exata, resultante do compu-

tac]or, como base para um desenho livre feito a mão, lápis e papel, A criatividade une o

tempo técnico ao livrc comportamento do traço. Estamos todos li\rcs para dcsenhar sem

seguir limites que a técnica n(}s tenta impor. Basta a vontade da criança de querer falar,

Jonathas Magalhães Pereira da Silva
Prof. Dr. do Programa de Pós-Graduação em Urbanismo da PUC-Campinas
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Desenho de Ricardo Guerra Flores (A3) para o projeto de Parque em
Capivari de Jonathas Magalhães, Magno T. Inoue e Vera Tângari, 2012
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Desenho de Ricardo Guerra Flores (A2) para o
Projeto EMURB da Avenida São João em São Paulo, 1988.
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Desenho de Ricardo Guerra Flores (Al) para o
Projeto EMURB do Parque do Estado em São Paulo, 1989
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Desenho de Ricardo Guerra Flores (A3) para o projeto de Requalificação
urbana em Betim de Jonathas Magalhães, Magno T. Inoue e Vera Tângari, 2010
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Desenho de Ricardo Guerra Flores (A:3) para o projeto de Requalificação urbana para o
Porto do Rio de Janeiro de Jonathas Magalhães, Magno T. Inoue e Vera Tângari, 2CX)8,
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Desenho de Ricardo Guerra Flores (A2) para o
Projeto PROMON de Via expressa em Lisboa, 1992
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Desenho de Ricardo Guerra Flores (A2) para o
Projeto PROMON de Via expressa em Lisboa, 1992,
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Desenho de Ricardo Guerra Flores (A3) para o
Projeto Figueiredo Ferraz do Aeroporto de Curitiba, 1993
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Desenho de Ricardo Guerra Flores (2X AO) para o Projeto
HIDROSERVICE do Aeroporto do Galeão no Rio de Janeiro, 1969

Desenho de Ricardo Guerra Flores (AO) para o Projeto
HIDROSERVICE do Aeroporto para Guarulhos, 1979
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PROJETO URBANO E INCLUSÃO SOCIAL,

MILÃO PIRELLI LA BICOCCA

INTRODUÇÃO

Grandes projetos urbanos são características da metrópole contemporânea, que adquire

uma nova configuração de escala planetária. O Projeto Pirelli La Bicocca foi escolhido

por ser o precursor dessa tendência. Elaborado desde o final dos anos 1970, apresenta

um desenho de alta qualidade, foi objeto de concurso internacional e envolve múltiplas

escalas de funcionamento.

Harvey (2009) mostra como as grandes intervenções urbanas são estabilizadoras do

capitalismo e afirma que o capital imobiliário – através de fundos de pensão que mobili-

zarão, até 2030, uma quantia de milhares de dólares –, poderá ser constituído de meros

empreendimentos imobiliários ou efetivamente construir cidade. Entende-se que a priori-

zação de espaços públicos, da produção cultural e de projetos urbanos frutos da democracia

urbana constrói cidade em contraposição a meros empreendimentos imobiliários fechados .

O projeto aqui apresentado é um bom exemplo de grande investimento de capital

em um projeto urbano, pois, além de ter sido objeto de concurso, vencido por Gregotti,

em 1979, envolve dois municípios (Sesto San Giovanni e Milão) que se articulam em

consórcio. A partir de financiamento europeu, a iniciativa criou um ambiente inovador

não só pela universidade implantada, no centro do projeto, mas também pela agência

de Sviluppo Nord Milano , que prevê o estímulo ao empreendedorismo a fim de ir ao

encontro da reestruturação produtiva que vem ocorrendo na região.
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Não apenas a fábrica da Pirelli teve 90% da sua produção transnacionalizada, mas

também o município adjacente a Milão, Sesto San Giovanni , com um modelo exemplar

de reocupação de antigos galpões industriais em micro e pequenos empreendimentos

articulados com a prefeitura e a organização sindical

Pirelli La Bicocca é um exemplo de projeto urbano inclusivo não só por promover

a diversidade residencial como também por valorizar o espaço público de qualidade e a

preservação do patrimônio histórico em ligação com o centro de Milão, o que possibilitou

também a conexão com o centro de N,lilão, o estímulo ao transporte coletivo de massa,

bem como a localização do Teatro Scala 11, reforçando, assim uma nova centralidade.

Além disso, o projeto aqui apresentado é paradigmático pela participação social

através das organizações sindicais que promoveram a manutenção do patrimônio histórico

representado pelas casas operárias e também pela constituição de um novo centro produ-

tivo, composto de um empreendedorismo defendido pelo capital social existente na região.

Para Ascher (2010), a sociedade está em uma transição do capitalismo indus-

trial para o capitalismo cognitivo, e isso foi incorporado ao desenho do projeto urbano

aqui apresentado.

O Novo Urbanismo é baseado na gestão estratégica urbana, o que acarreta mudan-

ças na gestão das cidades onde projetos urbanos se transformam em um instrumento pri-

vilegiado de ação sobre o atual contexto de desigualdades e interesses diversos da cidade

contemporânea, e buscam articular suas ações pontuais com o todo, privilegiando ações

estratégicas e pontuais sobre o espaço urbano (N'Iachado, 2004).

Contudo, o projeto urbano contemporâneo apresenta o risco de potencializar os

efeitos excludentes da urbanização contemporânea: isso caracteriza os grandes projetos

urbanos estratégicos das últimas duas décadas, colocando em questão a capacidade

e as limitações do poder local na redução de desigualdades ampliadas no quadro da

globalização. Soluções efetivas para os problemas urbanos dependem hoje do envol-

vimento dos atores locais, da sociedade civil e de diversas esferas governamentais, na

busca de novas formas de gestão e da capacidade de governança (Somekh & Campos

Neto, 2005).

A perda de espaço dos instrumentos tradicionais de regulação de uso do solo assim

como sua limitação na capacidade de previsão e de integração com a dinâmica urbana

real devidas às intervenções de mercado levaram à valorização extremada dessas últimas.

De acordo com as críticas de Arantes et al. (2009), a cidade se transformou em

uma máquina de produzir riquezas (cidade-mercadoria), subordinada aos interesses do

mercado, e posta à venda num mercado globalizado onde centenas de outras cidades-mer-

cadoria também estão à venda

Conforme descrito por Vargas e Castilho (2006), algumas cidades propõem um

processo de intervenção baseado na gestão do ambiente construído, com programas de

inclusão social, parcerias e programas de comunicação social, enquanto outras desen-
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vol\'em projetos arquitetônicos como estratégias para criação e fortalecimento da sua

imagem, enfatizando o projeto de impacto e a competição entre os lugares

Portanto, projetos urbanos devem estar inseridos em planejamentos mais gerais. A

conclusão equivocada é a defesa de projetos urb,trIOS pontuais em detrimento dos planos

e da regulação global da cidade. Um tipo de ação não exclui o outro: em realidades de

extrema pobreza e desigualdade social, os planos globais servem para definir prioridades,

além de estabelecer uma ordem de intervenção, relacionando os projetos de recuperação

mais necessários e estratégicos para a cidade como um todo (Somekh, 2004).

Efetivamente, as intervenções fragmentadas apresentam, na experiência inter-

nacional, capacidade de modificação mais controlada das variáveis de transformação do

ambiente construído (Somekh, 2004). Entretanto, a busca de um planejamento metro-

politano pode potencializar e dar sentido maior a intervenções pontuais

Tendo em vista as atuais intervenções do espaço urbano, que não mais o conside-

ram em sua totalidade, e o requalificam dentro dos seus mais diversos fragmentos, este

artigo analisa e discorre sobre uma bem-sucedida intervenção urbanística ocorrida na

cidade de Milão, Itália. A intervenção foi bem-sucedida porque estava inserida no Plano

de Desenvolvimento Econômico Europeu – que priorizou a criação de um ambiente

de inovação –, foi objeto de um concurso internacional de arquitetura – o que con-

feriu qualidade ao espaço produzido –, envolveu mais de um município num processo

inovador de governança e possibilitou ações de inclusão social.

Por meio de um planejamento estratégico que envolveu diferentes órgãos públicos

e privados) um vazio urbano que sediou no passado uma área industrial pertencente a

Pirelli, localizada na região norte do centro de Milão, transformou-se em uma oportuni-

dade para a construção de uma nova centralidade urbana para a região de Milão.

Apesar das críticas de Arantes et al. (2009), às intervenções urbanas contempo-

râneas decorrentes de processos de capitalização dos espaços e das cidades, os quais

criam uma modernização de fachada, cujo objetivo não é promover uma equidade

social, mas sim a competição das cidades pelo capital global, La Bicocca se caracteriza

como um exemplo de intervenção contemporânea que promoveu modernização com

desenvolvimento social e econômico, possível dentro de um capitalismo democrático,

como o europeu (Figura 1 )

A ÁREA DE INTERVENÇÃO

ABicocca era uma imensa área industrial e histórica pertencente a Pirelli b C. Real Estate

Project Management S.P.A. desde 1872, quando Giovanni Battista Pirelli, engenheiro

com 24 anos> fundou a empresa. A primeira grande aquisição de área pela Pirelli se deu

em 1908, e, até meados dos anos 1970, a sede das Indústrias Pirelli ocupou essa grande

área urbana de 658 mil m2, localizada na periferia norte de Milão, a 5km do centro da

cidade, na região da Lombardia. Uma parte dessa área localiza-se na província de Milão
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FIGURA 1 – Transformação da área la Bicocca – Milão 1985.
Fonte, Gregotti Associati International. Disponibile, <http,//www.gregottiassociati.it>. Accesso: 14 magg. 2012.

(capital da região) e outra na comuna de Sesto San (;ioTanyri . Devido à excelente locali-

zação dessa região, próxima às principais rodovias de ligação com o restante da Europa,

muitas indústrias ali se instalaram, permanecendo, até hoje, considerável número delas e

uma numerosa população (Pirelli, 2010).

O termo Bicocca significa “casa abandonada” e se deve à existência de um antigo

casarão do século XVI localizado na área, pertencente à família milanesa Arcimboldi. Esse

patrimônio histórico tombado e restaurado era chamado de Bicocca degli Arcimboldi ; com

o passar do tempo, passou a ser chamado de La Biccoca (Barda, 2007)

Conforme descrito por Choay (2001), no século XV, é com o monumento ou com

a cidade histórica que a sociedade humanista construiu seu tempo histórico e sua ima-

gem, enriquecida também por dados genealógicos. No século XX, é o patrimônio cultural

e urbano que assume esse papel. Com a expansão das práticas patrimoniais, cria-se um

conjunto de obrigações relacionadas à identificação, proteção, conservação, valorização

e transmissão às gerações futuras do patrimônio cultural, mas, sobretudo, funda-se uma

solidariedade com relação aos mais desfavorecidos da sociedade

De 1908 até 1950, as indústrias Pirelli passaram por um período de cresci-

mento e esplendor. Em 1946, com o fim da segunda guerra e as transformações e

renovações que ocorreram nesse período, nos processos industriais, os grandes com-

plexos industriais começam a abandonar a região, e um grande vazio urbano resultante

da saída das empresas de maior porte tornou-se um grave problema para o governo

municipal de Milão.

Segundo Choav (2001 ), os edifícios da era pré-industrial são relíquias de um

mundo perdido que foi devorado pelo tempo e pela técnica, fazendo parte de um passado

definitivo e irrevogável, construído pelo trabalho da historiografia e da consciência das

mutações impostas pela revolução industrial aos conhecimentos técnicos
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Em 1973, ocorre a transferência das unidades de produção da Pirelli para o Sul

da Itália, e, em 1980, a Pirelli percebe o problema em adaptar suas instalações às novas

necessidades devido às transformações industriais. Em 1985, com a colaboração de auto-

ridades públicas, a Pirelli realizou um concurso internacional de duas fases ( 1 985 e 1988),

com a participação de arquitetos nacionais e internacionais e escritórios convidados pela

própria Pirelli para desenvolvimento de um projeto coerente de requalificação do vazio

urbano deixado em sua propriedade e recuperação da grande área industrial da Pirelli no

norte de Milão. O projeto, que teve a coordenação do arquiteto italiano Vittorio Gregotti,

foi declarado o vencedor em 1988, dando inicio às novas construções e às requalificações

que permearam a região até o começo do ano 2000.

Os grandes complexos de indústrias pesadas milanesas foram instalados na

região da Lombardia desde o início do século, devido a sua privilegiada localização

no coração da Europa, no cruzamento das principais rotas de comunicação entre o

Oriente e o Ocidente (Península Ibérica e Balcãs) e entre as rotas Norte-Sul (Europa

Continental e Mediterrâneo). Essa região, cuja capital é a província de Milão, é a mais

rica, desenvolvida e populosa da Itália, com 9,7 milhões de habitantes. Um sexto da

população italiana ou aproximadamente 10 milhões de pessoas vivem na Lombardia,

composta por 12 províncias.

Na década de 1920, houve intensa industrialização da região. Investimentos em

rodovias, e ferrovias promoveram maior desenvolvimento da região norte com relação ao

sul. A população regional aumentou nas décadas de 1950 e 1960 por causa da imigração

do Sul e do Nordeste da Itália. Nas décadas de 1980 e 1990, o crescimento demográfico

foi garantido por imigrantes estrangeiros.

A região é um dos “quatro motores” na Europa e uma das mais ricas da União

Europeia, com um Produto Interno Bruto (PIB) per capita de 25.300 euros em 1999,

cerca de 35% superior à média europeia. A economia da Lombardia representa um

quinto da economia italiana e é o principal centro financeiro do País. Aproximada-

mente 40% das multinacionais italianas têm origem e sua sede nessa região (Milano

N,letropoli, 201 lc)

X região de Lombardia tem uma excelente infraestrutura de pesquisa, que

inclui muitas universidades e institutos que trabalham na vanguarda das novas tecno-

logias: o que cria um ambiente fértil para a inovação e a investigação. Milão é o coração

desse fenômeno. Seu potencial de inovação baseia-se em 7 universidades, 24 centros

de pesquisa nacionais, 4 laboratórios de ensaio e 2 institutos de física nuclear. Quase

um quarto do desenvolvimento de pesquisas italianas é realizado na área de Milão,

onde se pode encontrar 4 agências de desenvolvimento e 4 incubadoras. Há também

8 centros de transferência de tecnologia e 3 consórcios de universidades e empresas

(Milano Metropoli, 201 lc)
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Desde a Idade Média, é um grande centro comercial, industrial e financeiro euro-

peu. Foi uma das cidades italianas que mais sofreram na Segunda Guerra i\lundial, tendo

passado, posteriormente, por uma gigantesca reconstrução. Atualmente, é a cidade mais

rica da Itália, com cerca de 4,5 milhões de habitantes em sua região metropolitana. Sua

posição estratégica, aliada à fertilidade de seu território, influenciou a história da cidade

e o papel que teve na evolução da nação italiana e dos outros países.

O projeto vencedor do concurso para requalificação urbana da região de La Bic-

coca foi o de Gregotti Associati e contava com dois princípios estruturadores: a regene-

ração da área deveria integrá-la à malha urbana da cidade de Milão e a definição de uma

mistura de atividades deveria contemplar o desenvolvimento dos núcleos de tecnologia,

pesquisa, educação e serviços, o que evitaria, dessa forma, a apropriação desse espaço

pelo capital imobiliário

Segundo Choay (2001 ), as funções ditas culturais (museus, bibliotecas, institui-

ções universitárias e fundações) entram em concorrência com as funções de prestígio

(ministérios, sedes sociais, hotéis) ou correntes (escritórios, alojamentos e comércio), e

os utilizadores públicos são substituídos pelo mercado privado

Conforme Barda (2007), o projeto Pirelli-Bicocca objetiva conciliar a reinterpre-

tação da multiplicidade e densidade da cidade histórica com as exigências do presente,

ocupando áreas vazias com edifícios e espaços bem definidos.

A trama e o arruamento periférico ao conjunto preocupa\’am-se em constituir uma

continuidade em relação à malha urbana já existente da cidade. Um cuidadoso estudo

em termos de organização e morfologia foi dedicado ao detalhamento e aos desenhos das

vias para estabelecer alguns critérios de hierarquia. O novo sistema de estradas pode ser

classificado em três categorias, que se diferenciam no desenho das áreas verdes e nas

diferentes tipologias

“Como projeto global, o Projeto Urbano se opõe a uma \.'isão setorial do planeja-

merIto que introduziu redes de infraestrutura provocando rupturas claras entre cidades e

muitas vezes no interior de uma mesma cidade" (N-Iachado, 2004, p.93).

A fim de integrar a região com todo o território de Milão, viabilizou-se a interli-

gação, com poucas paradas, da área da Pirrelli La Biccoca com a região central de Nlilão

com a existência da estação de trem El Greco , que teve sua área frontal redefinida e

transformada em uma praça no eixo da via Emanueli, principal via de conexão no sentido

leste-oeste de La Biccoca . A via Emanueli é atravessada por um tratrr de superfície que

parte da estação de trem El Greco, conectando a região ao centro de Milão e às principais

rodovias que dão acesso ao norte da Europa.

Não só em Nlilão como também em Londres, na experiência de Docklarrds , a par-

ticipação da iniciativa privada em larga escala nos empreendimentos imobiliários só se

realiza na implantação de linhas de transporte que criaram uma centralidade, ampliando

a acessibilidade para o centro. No caso de Milão, uma linha com apenas duas paradas
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une a nova centralidade ao norte com o centro da cidade. Em Docklands , a linha frlbilee ,

implantada em 2000, reafirma o sucesso imobiliário de um projeto anteriormente consi-

derado fracassado, permitindo sua posterior expansão (Somekh, 20 10) .

O período de transformação da antiga área da Pirell f em um novo polo tecnológico

misto e integrado coincide com um momento mundial de transformações socioeconômi-

cas. O pós-guerra viu a ascensão de uma série de indústrias baseada em novas tecnologias

os carros, a construção de navios e de equipamentos de transporte, o aço, os produtos

petroquímicos, a borracha, os eletrodomésticos e a construção se tornaram os propulsores

do crescimento econômico, concentrando-se numa série de regiões de grande produção

da economia mundial (Harvey, 2009)

A expansão dos períodos pós-guerra é caracterizada por transformações nos

modos de produção fordista, baseado em leis rígidas e na produção em massa, que teve

de assumir novos papéis e funções relativos ao desempenho dos mercados de trabalho

e dos processos de produção. "Passamos do fordismo para o que poderia ser chamado

de regime de acumulação flexível uma reveladora maneira de caracterizar a história

recente” (Harvey, 2009, p.140).

A sociedade urbana industrial após a década de 1970 é substituída pela sociedade

do conhecimento pós-industrial, que fará uso do pensamento criativo e do avanço tecno-

lógico, que caracterizam o período pós-moderno.

Entre as diferentes dimensões da crise urbana provocada pelo processo global

de reestruturação econômica que tem se intensificado ao longo dos últimos 25 anos,

destaca-se o surgimento de grandes áreas ociosas ou subutilizadds, particularmente nas

cidades e setores urbanos cujo crescimento havia se amparado na indústria de trans

formação. Atividades manufatureiras que pautaram, por décadas, a vida dessas aglo-

merações subitamente se viram compelidas a encerrar suas atividades, ou, na melhor

das hipóteses, tiveram que implantar importantes transformações em seus métodos e

cadeias produtivas, muitas vezes deslocando unidades de produção para outras regiões,

em um processo já conhecido em suas consequências econômicas, sociais e urbanísti-

cas (Somekh & Campos Neto, 2005).

A área de intervenção é de aproximadamente 70 hectares (Figura 2), e o empreen-

dimento atraiu investimentos da maioria das empresas italianas e internacionais, con-

tando com um aporte financeiro de aproximadamente 2,450 bilhões de liras, cifras que

demandaram uma enorme organização gerencial (Guerra & Mendes, 2005)

Houve a colaboração entre os âmbitos público (o Município de Milão) e privado

(Grupo Pirelli), que foram articulados através da Agemzia Sviluppo Nord Milano (ASNNI ) ,

que articula quatro municípios com vista às transformações industriais. Sesto San Gio-

tan IIi , um dos municípios envolvidos, teve 70% da sua área industrial esvaziada

Houve, ainda, a inclusão de diversos outros agentes devido à escala do empreen

dimento, inclusive estruturas financeiras de porte e iniciativas coordenadas, visando a
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FIGURA 2 – Antiga área industrial Pirelli Bicocca – Milão
Fonte, Pirelli (2010)

garantir a viabilidade do projeto. o projeto sofreu várias modificações que não se subme-

teram aos critérios técnicos das normativas de planejamento da cidade. Criou-se a “Zona

Especial 24 Bicocca’', que garantiu maior flexibilidade no atendimento às exigências nor-

mativas, o que foi fundamental para o sucesso da iniciativa. A dimensão econômica e

urbanística da intervenção é a maior da história da Itália, País em grande defasagem nesse

setor em relação aos outros países europeus (Guerra & Mendes, 2005)

Desde o começo de 1990, a tarefa de coordenação ficou a cargo de uma divisão

específica do Grupo Pirelli & Co, a Companhia Central de Milão; a Pirelli, como principal

investidora e proprietária da área, teve o poder de decisão sobre os programas e atividades

a serem incorporados e o próprio destino na área, porém de forma articulada com as prefei-

turas envolvidas através da agência de desenvolvimento ASNM (Guerra & Mendes, 2005) .

Conforme descrito por Vargas e Catilho (2006), a participação e a gestão dos pro-

prietários e dos indivíduos diretamente relacionados às áreas de intervenção são a força

motriz de programas de intervenção urbana.

A Agenda Sviluppo Nord Milano foi incorporada pela Agência de Desenvolvimento

Milano Metropoli formada no início de 2005, quando a estrutura corporativa da ASNM

estava sendo redefinida. Desde 1996, ASNM tinha sido a agência local responsável pela

reindustrialização e recon\'ersão econômica e social do norte de Milão após o fechamento

das maiores fábricas da região nos anos 1990 (Miiano Metropoli, 201 la).

A Agência de Desenvolvimento Milano Metropoli é uma nova forma de articulação

regional voltada para ações de desenvolvimento econômico, dentro de uma perspectiva de

governança. É uma sociedade formada com capital público (principalmente) e privado,
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promovidos pela província de Milão para o desenvolvimento econômico e social de uma

das mais dinâmicas áreas metropolitanas da Europa. Tem como objetivo a promoção

e o desenvolvimento sustentável da área metropolitana de Milão através de ações de

desenvolvimento territorial (ações de rlraTketing territorial e de comunicação); suporte a

setores econômicos estratégicos (traçar planos para apoiar negócios em diferentes seto-

res importantes para a área e ações de reindustrialização, micro e pequenas empresas) ;

projetos de desenvolvimento urbano para dar suporte às agências locais com seus planos

de reconversão de instalações industriais abandonadas a fim de garantir os objetivos e a

qualidade das intervenções (i\lilano IVletropoli, 2011 a).

O PROJETO URBANO DE GREGOTTI

Formado pela Faculdade de Arquitetura em 1952, pelo Politécnico de Milão, constituiu,

em 1974, a G regot ü Associati , com Augusto Cagnardi e Pier Luigi Cerri. Atualmente é

professor do Instituto Universitário de Arquitetura de Veneza e, desde 1979, é diretor da

revista de arquitetura Rasseglra . Foi responsável pelo plano urbanístico e pelos projetos de

arquitetura do complexo de edifícios de La Bicocca.

Gregotti objetivou criar um novo polo tecnológico multifuncional e integrado que

se transformasse em uma nova centralidade urbana através da implantação de residên-

cias, abundância de serviços, como instalações esportivas, lojas, espaços verdes e lotes de

estacionamento, que representam elementos substanciais para o melhoramento da quali-

dade de vida urbana, criando, dessa forma, um segundo centro em Milão, com a presença

de um elemento de descontinuidade para uma cidade tradicionalmente monocêntrica. A

proposta do escritório de Vittorio Gregotti ainda prevê que o projeto para Bicocca possa se

tornar uma espécie de modelo para áreas localizadas mais ao norte que ainda esperam a

oportunidade de uma revitalização

O planejamento da área teve40mo objetivo criar um novo polo tecnológico,

integrado à malha viária existente, e que mantivesse a tradição da região – sempre

fértil para a inovação e investigação –, e também promovesse e integrasse usos mistos

diferenciados, como residências, comércio, cultura, instituições, serviços e pesquisa

de âmbito público e privado, que estariam presentes nessa intervenção (Guerra &

Mendes, 2005).

A intervenção deveria ter caráter territorial e os novos ser\’iços deveriam atender

não só a localidade, mas também os bairros vizinhos do norte de Milão. O plano propôs

somar à multiplicidade e densidade da cidade histórica pré-existente as necessidades e as

possibilidades atuais, ocupando o vazio remanescente com novos edifícios e espaços livres

bem definidos e projetados a fim de criar uma nova imagem urbana para a área

A qualificação dos espaços livres foi fundamental para a requalificação e para a

constituição de uma nova imagem urbana como também para a valorização da cidadania.

Projetos urbanos que privilegiem espaços públicos de qualidade se tornam incIusivos na
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medida em que são priorizados e privilegiados (Somekh, 2009). A fluidez do espaço, com

clareza visual e simplicidade, e a manutenção de grandes quarteirões fazem referência

à implantação da antiga área industrial. A grande permeabilidade para pedestres no eixo

norte-sul, através de espaços públicos, estruturados por ruas, caIçadas, pátios e grandes

praças ÇPiazza dell’Aterreo Nuor'o , Parque da Cidade, Piazza della Trir'trlziana , Piazza della

Sciemza) é bem definida e priorizada.

O plano buscou ainda preservar a tradição da cultural milanesa e aspectos da

cidade operária do início do século, em especial a simplicidade e a solidez dos elementos

tradicionais encontráveis na periferia milanesa sem perder de vista as novas demandas

Os projetos de arquitetura foram caracterizados por pequena diversificação de

materiais e constância de detalhes e soluções tanto para os edifícios residenciais e de

serviços como para os espaços públicos. Uma grande área de estacionamento e serviços

públicos é definida no subsolo da maioria das edificações (Guerra & Mendes, 2005)

Com o objetivo de atrair não apenas a população local mas a de toda a região N'lila-

nesa, foram elaborados vários projetos voltados à inovação tecnológica e cultural: Siertterts,

DetLstch Bank, Johnson & Johnson, Sede Grupo Pirelli, Teatro Arciutboldi (considerado

o Scala II), Hangar Biccoca Art Space e a Università Degti’Stuíii di Milano , voltada para

inovação tecnológica (Pirelli, 2007).

Além disso, espaços públicos de alta qualidade fazem parte do projeto, tais como

Piazza dell’Ateyteo N novo , Parque da Cidade, Piazza delta Trivulziana , Piazza delta Scievtza

Parque da Esplanada, Parque CoZZina dei Ciiiegi.

São aproximadamente 20 edificações, todas projetadas pelo próprio arquiteto

Vittorio Gregotti, o que garante ao empreendimento uma uniformidade plástica, com

solidez e simplicidade, sempre tendo como referência a antiga cidade industrial mila-

nega. A maioria dos projetos é de edificações totalmente novas, porém algumas, como

a Universidade e a sede do Conselho Nacional de Pesquisa ((INR), são renovações

feitas a partir de antigas instalações de armazéns industriais da Pirelli do início do

século XX (Figura 3).

UNIVERSIDADE VOLTADA PARA A INOVAÇÃO

Há dois grandes complexos universitários em Bicocca: um deles é o Departamento de

Ciências, formado por quatro edifícios em forma de “L” envolta da via Emanueli, o pri-

meiro projeto a ser inaugurado na região em 1999; o outro é o Departamento de Humanas,

inaugurado dois anos depois e localizado em dois antigos armazéns industriais construídos

após a década de 1920 e renovados por Gregotti.

Ambos edifícios, de Humanas e Ciências, são voltados de frente, respectivamente,

para as praças Delt'Ateneo Nuot'o e Delta Scienza, que atuam como ponto de encontro

de estudantes, com uma série de equipamentos de mobília projetados para acentuar sua

atmosfera comunitária. Essas praças funcionam também como cobertura para estaciona-
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FIGURA 3 – Plano Urbanístico Pirelli 1a Bicocca – Milão 1985 – 2000

Fonte, Campello & Ferrari (2009).
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mentos subterrâneos e serviços públicos, áreas de descanso e salas de leituras localizadas

no subsolo e nos andares térreos (Guerra & Mendes, 2005)

A cor vermelha usada tanto para o Departamento de Ciências como para o de

Humanas cria uma identidade universitária imediatamente reconhecível em Bicocca,

assim como as janelas e os brises na cor branca. São utilizados painéis pré-fabricados na

coloração de tijolos vermelhos, fazendo referência às antigas instalações industriais da

região (Guerra & Mendes, 2005).

A via Emanueli atravessa a piazza della Scienza , circundada pela Universidade

de Ciências, sendo um importante eixo de acessibilidade leste-oeste de Biccoca ,

ligando as grandes estradas do norte que entram em Milão e a estação de trem Greco ,

A grande praça de pedestres é atravessada pelo serviço metropolitano de trilhos que

conecta a linha subterrânea planejada para o Viale Full’io Testi, a oeste, com a linha

de serviço existente no WaZe Af07zza, a leste. A entrada dos edifícios na extremidade

sul das praças está posicionada no eixo central de pedestres7 que organiza a área

inteira da intervenção (Figura 4).

RESIDÊNCIAS COM DIVERSIDADE SOCIAL

Gregotti desenhou três unidades habitacionais diferenciadas pelo tipo de ocupante. A

primeira é o bloco da habitação da cooperativa na via Emanueli, que tem sido progra-

mado para habitação da cooperativa de baixo custo. O segundo é o edifício na via Sesto

Sam Giovanni, em que a habitação foi designada através de uma convenção para classe

média. A terceira é a Unidade Habitacional da Esplanada, com proposta para venda

para a média e a alta classe pelas agências de Bens Imóveis da Pirelli. Essa mistura de

usos e de classes sociais objetiva promover e revitalizar a área através da inclusão social

(Guerra & Mendes, 2005).

Além desses empreendimentos residenciais, existe também um complexo estu-

dantil – com 7 torres de aproximadamente 13 andares –, localizado bem ao centro de

La Bicocca , voltado para a pia::a della Trir'ulzialta e com fundos para o Parque da Cidade

(Figura 5). Há serviços nos andares térreos e residência nos andares superiores destinada

à moradia estudantil. Um dos edifícios de estudantes é diferenciado e utiliza os mesmos

painéis pré-fabricados em coloração de tijolos vermelhos que são usados em outras estru-

turas da universidade. A posição central desse edifício se torna um marco na área de La

Bicocca (Guerra & Mendes, 2005).

A Residência da Esplanada apresenta 3 diferentes arranjos volumétricos e confor-

midade visual. O prédio interno tem 8 andares, e o prédio em frente à área verde inclinada

ÇViale Sarcal tem 6 andares. A fachada norte da Via Padre Beccaro apresenta 13 andares

e é interrompido por um grande portal que se abre para uma elevada vista da nova sede

do grupo Pirelli. Essa abertura sustenta uma passarela de pedestres de metaly ligando

um espaço condominial aberto e as escadas do lado oposto (Guerra & Mendes, 2005)
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FIGURA 4 – Departamento Humanas Universidade Bicocca – Milão 1994 – 1999.

Fonte: Università degli Studi di Mitano-Bicocca (2011)

FIGURA 5 – Edifícios Residência Estudantil – la Bicocca – Milão

Fonte: Università degli Studi di Milano-Bicocca (2011)
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A característica de misturas de usos e de classes sociais bem como a definição de

uma entidade administrativa público-privada central para a gestão e implementação

do projeto de longa duração também estão presentes na maioria das experiências

internacionais de projetos urbanos bem-sucedidos. A mistura de classes sociais

pode ser entendida como elemento de inclusão (Somekh, 2004, p, 133)

ATIVIDADES VOLTADAS PARA A INOVAÇÃO

Formada pelos Escritórios do Conselho Nacional de Pesquisa (finalizados em 1993), pela nova

sede do grupo Sienrens, pelo Deustctre Bank e pelas torres de escritórios (finalizadas em 1997)

e pelo edifício da Azíemcü Elettrica Mtmicipale (AEh’1) – companhia de energia de Nlilão –

uma nova centralidade foi proposta e ligada ao centro de Milão por transporte rápido.

Esse polo tecnológico integrado, multifuncional e especializado em pesquisa, pro-

dução e comercialização de tecnologia de ponta tem, além de instituições financeiras,

muitos centros de pesquisa e locais de grandes corporações, como Deutsche Bank, Sie-

nze7zs e Hachette Rusconi, fohnson & johnson

A linguagem adotada no prédio da Siemens evoca as grandes arquiteturas do início

do século XX, que expressavam o desenvolvimento da civilização industrial através da

forma arquitetônica (Guerra & RIendes, 2005).

O edifício de escritórios do CNR é resultado de um trabalho de renovação e rege-

neração realizado em uma construção industrial pré-existente: uma grande estrutura de

armazém composta de 5 grupos de 21 altas fileiras de treliças cobertas por telhados de

galpão (Guerra & N'Iendes, 2005).

A grande conscientização do verde nos últimos tempos elevou o número de estudos

na busca de novas tecnologias para produzir energia. A iniciativa AEIVI em colaboração

com Ansaldo e Agenda nazionale peT le nuove tecnotogie, 1’energia e to sviluppo economico

sosteuibile (ENEA) levou ao estabelecimento de uma estrutura para experimentação de

“células combustíveis” para produção de energia elétrica e térmica, sem nenhum produto

derivado poluente: esse foi o primeiro empreendimento desse tipo na Europa.

UMA ÂNCORA CULTURAL

O novo teatro ficou pronto em 2001 . Criado para receber a mais alta demanda de concer-

tos musicais e pedorntances da área metropolitana Milanesa, suportando uma audiência

de 2 375 pessoas distribuídas em três níveis, emprega a mais avançada solução tecno-

lógica de qualidade acústica e de desenho de palco. o Teatro Arcinrboldi foi aberto para

receber a temporada do Teatro alta Scala , que estava em restauração. Atualmente é o maior

teatro da Itália, com uma nova autonomia de vida: é considerado um espaço único em

Milão devido ao seu critério construtivo. Sua entrada se abre para uma grande praça, que

é o ponto de destinação das pessoas para o estacionamento público, o metrô, o bonde e as

estações de trem (Figura 6).
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As paredes do grande lldll são acabadas cm madeira pintada de vermelho, enquanto

a argamassa do teto é dcscnhada de acordo com a articulação do complexo para uma ótima

qualidade acústica. Os painéis móveis de vidro funcionam como deflectores de som e

como tela de iluminação para o llall (Gucrra & Nlendes, 2005)

MANTENDO A ÁREA DE PRODUÇÃO DA PIRELLI

Embora 90% da produção da P;leJii tenham sido reestrutur tIdas c transrlaciorlalizadas,

10% ainda permanecem na área original. Em 1999, foi inaugurado o edifício da Pirelli :

Rt-D Plleus, clcstinadc) para pesquisa e desenvolvimento de pneus. Além desse edifício,

a Pirelli E' Co. de Bens Imóveis (PirelII Corporate Real State) construiu uma nova sede,

proposta para ser a imagem oficial do grupo e que estabelcceu um símbolo \-isual impres-

sionante de ligação entre a vc]ha e a nova companhia. Uma antiga torre de resfriamento

de 50m2, importante marco dcssa antiga área industrial, foi envolta por um grande volume

de vidro e cimento, com uma imensa abertura de vidro dc 40m na face oeste, que se abre

à frente da histórica residência /3;cocca degli Arcillrboldi (Guerra & NIendcs, 2005)

Dentro da torre. um sistema de quatro no\c)s andarcs foi criado para acomodar salas

de reunião e espaços dc escritórios das companhias (incluindo um hall dc conferência

de 350 lugares no térreo), e está ligado aos escritórios por quatro passarelas suspensas. A

configuração cúbica do complexo é completada por um telhado de tijolos de vidros no átrio

central, que contém rc)tas de acesso à plataforma de aterrissagem de helicópteros acima

do edifício (Guerra & \,lendcs. 2005).

A prescn-ação da antiga torre alta de refrigeração demonstra a preocupação com a res-

tauração do pdt rimÔnic) local, que simboliza a arquitetura e as atividades industriais que carac-

teriztlram histc>ricamente a área. Segundo Choav (200 1), a retirada de um monumento de sua

condição museológica e sua reutilização é a forma mais dudaciosa e difícil de valorização patri-

monial, não devendo se basear apenas em uma semelhança com o destino original, mas, sim,

no estado material do edifício e sua adequação em função do nuxo de seus novos utilizadores.
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FIGURA 6 – Teatro degli Arcimboldi – Milão 1997 – 2002
Fonte: Gregotti Associati International. Disponibile, <http,//www,gngottiassociati.it>. Accesso, 14 magg. 2012.
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FIGURA 7 – Sede da Pirelli em la Bicocca – Milão 1999 – 2004

Fonte, Gregotti Associati International. Disponibile, <http,//www.gegottiassociati.it>

Accesso, 14 magg. 2012

A rlova sede da Pirelli foi o último projeto a ser finalizado em 2004, porém, a partir de

2005, dois novos projetos de edifícios são propostos dentro da área da Pirelli em La Bicocca

(Figura 7). Além disso, novas áreas no entorno de La Bicocca são revitalizadas, expandindo

e dando continuidade a esse processo de intervenção e requalificação urbana. Esses novos

projetos propostos a partir de 2005 são chamados de A Gra7uie Bicocca (Pirelli, 2008).

Em 2006, começaram as obras de renovação do edifício Sedici , antiga indústria do

grupo Ansaldo, situada no entorno norte de La Bicocca, ao longo do Hangar Bicocca . O edi-

fício oferece oficinas e ateliers dispostos em amplos lofts adaptáveis às necessidades espe-

cíficas. O projeto prevê a realização de cerca de 65 unidades, com 7 tipologias distintas de

projetos de tamanhos variáveis (de 160 a 600m2), distribuídos em 2 níveis acima do solo

A ampliação da sede da Pirelli BE (HQ 2) abriga hoje 800 pessoas, e, para garantir

a uniformidade do projeto anterior, foi projetado também pelo escritório Gregotti Asso-

ciados, que propôs a integração do edifício existente com 12 070m2 adicionais. Esse novo

projeto consiste na construção de um novo edifício de escritórios de alta qualidade arqui-

tetônica a fim de ampliar a atual sede administrativa da Pirelli. A intervenção consiste na
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construção de dois pisos subterrâneos utilizados como estacionamentos e centros de tec-

nologia e de cinco pisos acima do solo para os escritórios do Grupo Pirelli e algumas áreas

especiais, incluindo uma enfermaria, uma central de controle operacional e um salão de

eventos. Sua obra foi iniciada em 2007 e finalizada em 2009 (Pirelli, 2008)

O novo edifício tem desempenho de alto nível, com eficiência energética de acordo

com o programa OJíice ElcoLI lilding da Pirelli BE. De acordo com as simulações atuais, o

consumo de energia para aquecimento de inverno será cerca de 30% inferior atendendo

a futura Lei n'’ 192, de 1 de janeiro de 2010. A fim de explorar a luz solar, foi previsto a

instalação um teto de telas de alumínio processado para a difusão da luz natural no interior

dos ambientes de trabalho para economia de energia e aumento substancial da qualidade

de conforto térmico e luminoso dos ambientes (Pirelli, 2007)

Dentro da área de La Bicocca, outro novo edifício da Pirelli (Edifício 143 – Pirelli)

concentrará grande parte do business , da gestão e da pesquisa sobre a produção, a fim

de renovar a sua presença histórica na área e a centralidade do seu território ao norte da

grande IVlilão. Também projetado pelo SIrIclio Gregotti Associados, a obra iniciou-se no

quarto semestre de 2007 e se encontra finalizada (Milano Metropoli, 201 lb)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise da intervenção urbanística de La Bicocca faz-se necessária para o sucesso das

intervenções urbanas contemporâneas. Retomar conceitos que considerem a totalidade

do espaçop seu contexto histórico, urbano e regional e que trabalhe simultaneamente den-

Ero de uma escala local que considere o lote, o terreno, a área e principalmente as pessoas

que habitam determinado espaço são elementos determinantes para um desenvolvimento

urbano de qualidade

Através de políticas públicas e privadas articuladas, o projeto de La Bicocca, inse-

riu-se sem romper com o contexto histórico e social da região, não descaracterizando a

antiga área existente bem como seu entorno, conservando elementos da história do lugar

e da identidade cultural de sua população

Ao mesmo tempo, articulou-se e promoveu impactos em toda região de Milão e da

Itália> criando uma nova centralidade urbana para a região, porém, com limites de ação

ao capital imobiliário

Um projeto local que aos poucos se inseriu em uma área de aproximadamente 650

mil m2, através de um planejamento estratégico que o considerou e o conectou dentro de

uma perspectiva mais ampla sem perder de vista seu caráter pontual

No Brasil ainda não há instrumentos de gestão metropolitana que articulem municí-

pios e definam novas centralidades. Também inexistem instrumentos de gestão urbana que

consigam articular interesses privados para construção de espaços públicos de qualidade

e ainda instrumentos financeiros que permitam a inclusão social. A grande desigualdade

social, apesar dos programas de redistribuição de renda federais permanece como marca
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das nossas cidades. Como formular projetos urbanos no Brasil que superem o atendimento

estrito dos desígnios do capital imobiliário? O projeto apresentado nos dá uma pista de

solução. Resta saber se nossa atual sociedade nos permite sonhar com cidades melhores

A medida de sucesso das intervenções é entendida em função da capacidade dos

impactos urbanos verificados resultarem na melhoria da vida da população como um todo, não

recorrendo a práticas voluntárias de derrubada de quadras inteiras de Patrimônio Histórico,

substituindo-as por projetos âncoras e acarretando a expulsão de pobres e de moradores de rua

A preocupação com o desenvolvimento local e a geração de recursos para a popu-

lação de baixa renda, em processos de gestão compartilhados com agentes públicos e

privados, bem como a adoção de elementos efetivos de inclusão social, tendo a moradia

subsidiada como foco necessário. são elementos fundamentais para se intervir em cidades

com grandes desigualdades sociais
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RESUMO

Este trabalho objetiva analisar um caso de implementação de projetos urbanos em áreas

industriais dentro de uma perspectiva de desenvolvimento local. Entende-se por projetos

urbanos as iniciativas de renovação urbana concentradas em determinados setores da

cidade que combinam agentes públicos e privados, cujos investimentos e intervenções

seguem um plano urbanístico, podendo se apoiar no redesenho do espaço urbano e arqui-

tetônico, em normas legais específicas e em novas articulações institucionais e formas de

gestão, porém com ações que os diferenciem de meros empreendimentos imobiliários.

O Projeto Pirelli La Bicocca é um caso exemplar de inclusão: coloca o espaço público de

maneira central, preserva o patrimônio histórico e apresenta novas formas de trabalho e

renda aliadas a uma participação democrática na sua formulação

PALAVRAS-CHAVE: Áreas industriais. Inclusão social. No\’as centralidadcs. Projetos urbanos

URBAN PROJECT AND SOCIAL INCLUSION= MiLÃO PIRELLI LA BICOCC A

ABSTRACT

Tiris aün of this paper is to anal)- 1e a case of urban project imptementatiom 111 imlustrial areas

b'itlri it a local development perspective. Urban projects are u.rtderstood as urban renan/al

ittitiati\'es coltceutrüted in certain sectors of the city, courbiuing public and private actors,

x'bose hn'estvreuts mid iuten'elltiorrs foltox' a developmeytt plan. These mInT be based on the

redesigu of urban and archit ect 11 ml space, specific legal worms anct ilrstitutiolral art iculations

and lien' foruls of marlngement , but u'hh actions tltat diferentiüte them from mere real estate

enterprises. The Piretii La Bicoc('a Project is all exemplar)' case of social jyrctusiorr: because it

places public space in a cevltral position, presen'es historical heritage and presents neil'.forms

of u'ork and ilrcoute alliecl to dellrocmtic pcnticipation in its fonmrlat ion.

KEYWORDS'. Industrial area . Inclllsi011. Nrn’ celttralit} U rball projects.
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FAVELAS VIRAM BAIRROS DE VERDADE?

REFLEXÕES SOBRE A PROPAGANDA DO PROGRAMA

VILA VIVA DO AGLOMERADO DA SERRA

INTRODUÇÃO

As políticas voltadas ao enfrentamento das favelas criaram um consenso acerca da neces-

sidade de urbanização e de melhoramentos em detrimento das ações de remoção. Em

Belo Horizonte, como parte da política de intervenção nas favelas, vem sendo desenvol-

vido pela Companhia Urbanizadora de Belo Horizonte (URBEL) o Programa Vila Viva:

um conjunto de intervenções caracterizadas como estruturais, que envolvem a implan-

tação de infraestrutura urbana, consolidação geotécnica, melhorias habitacionais, remo-

ções, reassentamentos em conjuntos verticalizados, regularização fundiária e incentivo à

promoção do desenvolvimento socioeconômico da população afetada.

O projeto-piloto de intervenção do Programa Vila Viva foi o do Aglomerado

da Serra, que tem uma área aproximada de 151 hectares e uma população de 60 mil

habitantes. O início dos trabalhos foi em 2005, e a primeira etapa foi finalizada em

2011. Atualmente, estão sendo realizadas as obras das segunda e terceira etapas (Belo

Horizonte, 2011).

O presente trabalho apresenta um estudo e uma crítica a respeito do discurso e das

imagens presentes nos folhetos de propaganda da primeira fase do programa de interven-

ção de favelas Vila Viva, no Aglomerado da Serra

Este artigo tentará demonstrar que os folhetos apresentam uma ideologia de

dominação social estudada por pensadores como Adorno e Horkheimer ( 1985) e
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Debord ( 1997). Os três criticam a expansão industrial dos objetos da cultura produzi-

dos em série para grandes massas urbanas, bem como a subjetividade de determinadas

sociedades. Tais efeitos, de acordo com esses autores, estão ligados diretamente com a

produção e a transmissão de ideologias que afetam não apenas os indivíduos isolados,

mas toda a sociedade

O material que será analisado constitui-se de dois folhetos de propaganda do Pro-

grama Vila Viva, no Aglomerado da Serra, distribuídos para a população das vilas que

compõem o aglomerado e parte da cidade, quando da inauguração das obras no final de

201 1 . Para contribuir com as análises, em janeiro de 2012, foi realizada uma visita às obras

do aglomerado, e, em 13 de fe\’ereiro de 2012, entrevistou-se a equipe de comunicação

da URBEL responsável pela elaboração do folheto e o assessor de imprensa – Pedro

Veríssimo. As respostas serão inseridas no desen\’olvimento do artigo e também sen'irão

de base para desenvolvimento da crítica aos folhetos.

OS FOLHETOS DE PROPAGANDA – FAVELA BAIRRO OU BAIRRO FAVELA?

Como a maioria das favelas de Belo Horizonte, o Aglomerado da Serra apresenta relevo

acidentado, elevada densidade demográfica e construtiva, acessibilidade deficiente, áreas

de elevado risco geológico-geotécnico, carência de equipamentos públicos e uma popu-

lação de baixo poder aquisitivo

Dentre as obras da primeira etapa do Programa Vila Viva realizada no agiome-

rado, de 2005 até 2011, destacam-se: ampliação da coleta e tratamento de esgoto;

interceptação dos esgotos ao longo dos tal\,’egues; limpeza dos talvegues; implanta-

ção de bacias de contenção de cheias; ampliação da rede de abastecimento de água;

ampliação da coleta de resíduos sólidos: execução de novas vias \’eiculares e urbani-

zação de becos; implantação de três parques com 250 mil m2; construção de unidades

habitacionais: remoção de aproximadamente 200 famílias das áreas de risco; remoção

de quase 300 famílias para abertura da av. Cardoso, via que permite o acesso entre o

bairro de Santa Efigênia, região leste da capital, e a rua Capivari, no bairro da Serra

No geral, o programa prevê ainda a construção de cerca de 550 unidades habitacionais

(Belo Horizonte, 201 1 ).

Em 20 1 1, como política de divulgação das obras, a URBEL distribuiu para a popu-

lação de Belo Horizonte dois tipos de folhetos de propaganda, com informações sobre a

obra realizada no Aglomerado da Serra. A parte interna descreve as obras realizadas: como

eram antes os espaços que passaram por intervenções e corno ficaram depois das obras.

As capas dos folhetos apresentavam a foto de uma encosta do aglomerado e dos

prédios construídos destinados ao reassentamento da população afetada pelas obras ou

retiradas das áreas de risco. No alto das imagens, destacam-se as seguintes manche-

tes: ''Vilas, Favelas, Aglomerados viram bairros de verdade" e “Aglomerado ganha cara de

bairro" (Figuras 1 e 2).
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FIGURA 1 – Capa do folheto do Programa

Vila Viva, distribuído em março de 2011,
Fonte, Companhia Urbanizadora de Belo

Horizonte, 2011

FIGURA 2 – Capa do folheto do Programa Vila Viva, distrIbuído em
junho de 2011

Fonte: Companhia Urbanizadora de Belo Horizonte, 2011

Autorcs ligados à comunicação e às artes gráficas têm trabalhado sobre a amplitude

dos meios impressos de propaganda na sociedade contemporânea, como os folhetos dis-

tribuídos pela URBEL, enquanto um mecanismo deliberado e sistemático de marcar as

percepções, manipular as cognições e dirigir o comportamento para se obter uma resposta

que aumente a intenção desejada do autor da propaganda. Os folhetos, como mecanismos

de repasse das informações, são essenciais à propaganda, uma vez que são canais que

podem atingir um grande público (McQuail, 2003).

A retórica presente em folhetos, como o do Programa Vila Viva, aparece como uma

verdadeira ciência da criação da mensagem publicitária. Scu critério de valor é a con\,ic-

ção que procura prender o leitor, o tempo suficiente para permitir-lhe, eventualmente

ler um texto como “Aglomerado ganha cara de bairro”. A imagem presente nele pode criar

uma multidão de evocaçõcs ou de conotações confusas, mas atrativas, que são cristali-

zadas por um texto sucinto de algumas palavras muito lcgí\'eis (palavras indutoras). que

eliminam do campo das interpretações possí\'cis a quase toLalidade dessas interpretações

para reter uma sobre a qual se dá o impacto da mensagem

E:ntrctilnto, há aqueles que consideram a propaganda tanto um processo de infor-

mação quanto dc cont rt)lc da vida política e de pcrsuasão: Lim processo de disseminação

de iclcias c0111 a finalidade de promover no grLlpo para (} qual se clirige os t)1)jet i\'os do

emissor, que podem não scr os mesmos do receptor, o que representa um caminho aberto

para as mistificações (Qu intero, 1993).

Segundo entre\i s;ta realizada com o assessor de imprensa da URBE [_ – Pedro

Veríssimo –, responsável pela equipe que dcscnvolveu a propaganda do Programa Vila

Viva, no Aglonrcrado da Serra, em 2012, a intcnção principal dos folhetos é passar para
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a população a mensagem de que o objetivo do programa é possibilitar a inclusão da "[. . . ]

população das vilas à cidade formIca ao garantir o acesso a vários sen'iços urbanos” ( Pedro

Veríssimo). Para tanto, são desenvolvidos os serviços de saneamento e de reestruturação

viária – que implicam uma melhor acessibilidade dos moradores (ônibus, ambulâncias,

caminhão de lixo, viaturas da polícia, táxi) –, erradicação das áreas de risco geológico,

recuperação das áreas degradadas e implantação dos espaços e equipamentos de lazer.

Junto com esses objetivos está o de “[. . .] reassert tar as falrrílias rellrovidas de trechos de

obras e de áreas de risco para 'prédios seguros, cululirralrdo cor17 a regrllari:ação frlndiária, que

possibilita a etltissão da escritura dos illzót'eis" ( Pedro Veríssimo)

Para a URBEL, as intervenções possibilitam que a favela se transforme em um

-bairro de verdade". De certa forma, também procuram expressar a ideia de que todos têm

direito à cidade, inclusive aqueles que, por razões históricas e diversas, foram obrigados a

morar em assentamentos informais. " Isto é rlnl dos lllotiros da illserção das frases 7zos _follre-

ios" (Pedro Veríssimo)

Entretanto, as afirmativas acima induzem a alguns questionamentos. tais como

será que a intervenção urbana e a inserção de elementos estranhos (ruas, prédios, equipa-

mentos urbano[. . .]) na favela são suficientes para integrá-la à cidade, como afirmam os

objetivos desses programas? Ou mesmo transformá-la em bairro?

Confirmando-se as afirmações de Pedro Veríssimo, em visita ao local das obras,

percebe-se, por meio de contato com a população afetada, que, no Aglomerado da Serra. é

[ . . . ] pLltellte a elevação da aa foc'sf IIIIa dos t110radores" . manifesta em frases como ''[. . , ] agora

posso pedir unIU pizza e receber e111 casa; lllotorista de táxi não teurrltais 11redo de subir aqui

Na vistoria realizada em maio de 2011, são \’isí\'eis, no aglomerado, em pontos que

pdssaram por intervenções, as transformações nas fachadas das casas, que estão rece-

1)endo até revestimentos de cerâmica. Essas modificações são chamadas de melhorias

por alguns, mas não significam propriamente que houve uma melhoria das condições de

habitabilidade – apenas houve, em muitos casos, uma importação de produtos comuns

em \,'ários bairros da cidade. Também várias famílias ''[. . . ] rê111 adquirilrdo carro elc" ( Pedro

Veríssimo). Ter um carro ou objetos de desejo de uma sociedade brasileira cada vez mais

consumista significa, na visão de boa parte da população, sua inserção na cidade dita

formal. Porém, tal fato não muda a situação de exclusão da população das favelas e a pos-

sibilidade de sua transformação em bairros.

Para Jacobs (2000, p. 125), certos pensamentos dominantes sobre uma vida com

mais qualidade na cidade estão ligados a ter, nesses espaços, escolas, parques, moradias

mais limpas e organizadas. Porém, não existe nenhuma relação entre uma boa moradia

e um bom comportamento, e, mais, “[. . .] um bom abrigo é um bem útil em si enquanto

abrigo; quando tenta se justificar um bom abrigo com o pretenso argumento de que ele

fará milagres sociais e familiares, estamos enganando a nós mesmos”. Um prédio escolar

funcional, novo, com salas confortáveis, não garante uma educação exemplar. Da mesma
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maneira, não existem garantias de que, se famílias de classe média ou de classe alta podem

constituir bons bairros, as famílias pobres das favelas não consigam fazê-lo. Não é por ser

favela que não é possível encontrar nela boas edificações. É comum casas construídas

pe 1c)s próprios proprietários, sem auxílio de profissionais especializados, que furlci(>nam

e atcndem muito bem às necessidades de seus moradores

Entre bairros e favelas cxistem contrastes sociais c urbanísticos visíveis e expres-

sos na imagem de alnbos, mas também esses espaços apresentam similaridades. Em

mu itos bairros da cidade, há contrastes, fragmentação, carência de equipamentos, irre-

gulilridades com relação à posse do terreno e com re]ação à edificação, como também

nas favelas. 1)o mesmo modo, existem violência, tráf ico e vínculos de vizinhança, que

prol)orcionam uma riqueza de relacionamentos entre seus moradores, de urbanidade,

ainda pouco cstudaclos

DE PRECONCEITOS A IDEOLOGIAS

O preconceito social é uma forma de discriminaÇão qLtC consiste em acreditar que as

classes mais pobres são inferiores às que possucm mais bcns – no caso, os moradores das

fa\;c,las e os moradores dos bairros (Aranha & h.lilrtins, 1993). O preconceito social é uma

forma de pensamentí) de determinadas classes sociais que provém da divisão da sociedade

em classe dominante (que detém o capital e os bens de capital) e classe dominada (aquela

que tem a força de trabalho apenas)

Todo csse proc’esso re'produz os interesses da cIa s;sc dominante e é onde a indús-

tria cultural1 procura produzir uma padronização e uma manipulação da cultura, repro-

duzindo a dinâmica capitalista, a busca do lucro, as idcias que servem para sua própria

perpetuação c legitimação e, por extcnsão, a sociedade capitalista como um todo. Nas

capas dos folhctos dc) Progranra Vila Viva, existem relações que ultrapassam a própria

prc)paganda cIo Estaclt).

As políticas voltadas para o enfrcntamcnto das favelas mudaram, criando-se hoje

cc.rto consenso acerca da necessidade de urbanização e de melhoramentos, em detri-

mc.nIo das ações de remoção que caracterizaritm outros períodos e que dominaram o

pensamento do urb lIIrismo moderno (Cardoso, 2007). Essa submissão às ideologias utó-

pic lls da arquitetura moderna, com fayorecimento do capital industrial, foi analisada por

diversos autores que apontaram o plano de Le Corbusicr para o centro de Paris como

sendo um dos exemplos significativos dessa transformação. Tal plano pretendia dcmolir

uma grande área da cidade e remover uma parcela da população, reassentado-a em gran-

des edifícios, que ertlln o retrato da contemporaneidade. Le Corbusier buscou patrocínio

junEo a vários empresários, tendo utilizado, como argumento para convencê-los, a possi-

bilidade de obtenção de grandes lucros no projeto de reconstrução c na grande valorização

das áreas centrais das cidades, Percebe-se, na proposta de Le Corbusier, o favorecimento

na continuidade do poder dos grandes incorporadores
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A ideologia, perseguida pelos arquitetos modernos e presente até hoje, é um conjunto

lógico, um sistema de representações (ideias e valores) e de normas de conduta para o usuário,

que direciona os membros da sociedade, indicando o que devem pensar e como devem pensar,

o que devem valorizar e como devem valorizar, o que devem sentir e como devem sentir, o que

devem fazer e como devem fazer. Essa ideologia modernista é, portanto, um corpo de regras

e de preceitos de caráter regulador, cuja intenção é fornecer, a uma sociedade dividida em

classes, uma explicação racional para as diferenças sociais, políticas e culturais, sem jamais

atribuir tais diferenças à divisão da sociedade em classes, a partir da esfera da produção

Assim, a ideologia acaba operando com o poder das classes dirigentes através da repro-

dução de seus interesses, alienando as outras classes e impedindo que elas tomem consciência

de tal processo. Essas ideologias alienam, pois ''[. . .] quebram a unidade dialética do pensar e

do atuar" (Aranha & l\lartins, 1993, p.123). Almejar a transformação da favela em um bairro

significa desejar diversos objetos que reproduzem todo um processo de alienação.

A indústria cultural, por trás desse processo, está presente na vida cotidiana da

população e exerce uma forte influência sobre ela. O seu caráter manipulador (e conser-

vador) já foi denunciado inúmeras vezes. Os folhetos de propaganda do Programa Vila

Viva, como produto dessa indústria cultural, não deixam de ser uma fábrica de ilusões e

de consumo superficial. Como veículos da indústria cultural, produzem uma estandar-

dização e racionalização da produção cultural e, ao mesmo tempo, conservam também

“formas de produção individual" (Adorno & Hoikeimer, 1985). Trata-se, no entanto, de

um pseudoindi\'idualismo, no qual a propaganda e a manipulação têm papel fundamental.

Essa forma de dominação da burguesia sobre o proletariado, sua lógica e sua his-

tória, e sobre todos os membros da sociedade é, na perspectiva de Debord ( 1997, p.32),

caracterizada como "espetáculo", com toda uma história de relacionamento com o poder e

a política, que se confunde com a existência dessas modalidades de organização social e do

agir humano. O espetáculo consiste, então, não em um conjunto de imagens de prédios ou

de casas precárias, mas numa relação social entre pessoas, mediada por imagens. O espe-

táculo na sociedade corresponde “[. . .] concretamente a uma fabricação de alienação'

Na av. Cardoso, lugar próximo ao empreendimento implantado pelo Programa Vila

Viva, depois da intervenção, os preços dos aluguéis aumentaram quase 100% . Os antigos

moradores que viviam havia vários anos no local dito degradado, em áreas que não desper-

ta\'am o interesse dos demais, devido à sua precariedade urbana. acabaram sendo expulsos

para outros lugares, onde os preços dos aluguéis são mais baixos. As primeiras famílias que

foram removidas para os prédios construídos pela URBEL mudaram para outras regiões;

as que ficaram reclamam da falta de espaço nos apartamentos e de um quintal (Compa-

nhia Urbanizadora de Belo Horizonte, 20 11 ).

Não é somente o discurso de favela/bairro presente no folheto que parece ser

uma "fabricação de alienação" (Debord, 1997, p.20), mas também a imagem dos pré-

dios ao fundo, à frente das casas da favela
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A imagem dos prédios tem uma mensagem tão ou mais poderosa que o texto do

folheto. Por ser mais sutil que as palavras, a imagem pode fluir mais facilmente através

das massas. Dessa forma, torna-se ainda mais convincente e útil ( Moles, 2004). A racio-

nalidade técnica expressa nas intervenções é a '' [ . . . ] racionalidade da própria dominação.

Ela é o caráter compulsivo da sociedade alienada de si mesma. A técnica da indústria

cultural leva à padronização e à produção em série [. . .]” (Adorno & Horkheimer, 1985,

p. 1 14), sendo então os prédios elementos que se ajustam bem, tanto como imagem como

também obra; porém, sacrificando as diferenças sociais e a própria liberdade da popu-

lação, é o espetáculo se consolidando sobre os membros da sociedade: espetáculo que

"[. . .] não é um conjunto de imagens, mas uma relação social entre pessoas, mediatizada

por imagens" (Debord, 1997, p.9). Essa relação de dominação ideológica presente nas

imagens é a pura alienação espetaculosa. Nesse sentido, ainda é uma realidade o que

afirma Debord ( 1997, p. 135)

o espetáculo é a ideologia por excelência, porque expõe e manifesta na sua pleni-

tude a essência de qualquer sistema ideológico: o empobrccimento, a submissão e

a negação da vida real. C) espctáculo é, material mente, a expressão da separação e

do afastamento entre o homem e o homem. o novo podcrio do embuste que se

concentrou aí tem a sua base na produção onde surge com a massa crescente de

objetos [. . .] um novo domínio de seres estranhos aos quais o homem se submete

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebe-se que as intervenções do Programa Vila Viva, no aglomerado da Serra, vêm

proporcionando a melhoria das condições de vida de sua população, principalmente pela

redução das áreas de risco geológico e gcotécnico e pela reestruturação física e ambiental

dos assentamentos. I\Iesmo havendo muitas remoções, estas não se igualam às ideologias

que eram desenvolvidas para esses espaços no século XX. Porém, hoje, as intervenções

ainda não revelam uma lógica por trás dessa produção estatal dos espaços da favela. Os

folhetos de propaganda do Programa Vila Viva, no Aglomerado da Serra, refletem essa

lógica. O discurso e a colocação dos prédios refletem um processo de dominação e ressal-

tam os preconceitos relacionados com a produção do espaço nas cidades.

A diversidade presente nas favelas, fruto de uma produção autônoma tida como

irracional, feia e desorganizada, tende a ser excluída do cenário urbano em razão de um

raciocínio totalizador e da ordem que, na concepção dos planejadores, seria a melhor

maneira de se garantir o progresso.

Existem fortes trincheiras invisíveis que afetam aqueles que vivem nas favelas e

que são geradas por visões dualistas e preconceituosas que remetem à necessidade de

uma reflexão mais profunda, além da materialidade do espaço. As favelas, envoltas de

preconceitos, expressam um modelo de desenvolvimento urbano de uma sociedade que

OCU LUM ENSAIOS 16 1 Campinas 1 p.38-47 1 Julho_Dezembro 2012



46 1 FAVELAS VIRAM BAIRROS DE VERDADE? 1 R.M. Almeida

concentrou parte da população nos bairros das cidades. Com isso, concentrou também

as oportunidades de trabalho. Entretanto, é essa sociedade que procura, por meio das

intelvenções do Estado, reproduzir no espaço de favelas o mesmo processo construtivo, as

mesmas formas existentes nos bairros considerados saneados, ou seja, procurd transformar

as favelas (o espaço das diversidade – o informal) em bairros (o espaço da funcionalidade

– o formal). Além disso, como os espaços vazios estão ficando escassos nos bairros, na

favela vislumbra-se uma nova frente para o mercado da construção civil.

Os folhetos de propaganda do Programa Vila Viva constituem um modelo presente

da vida socialmente dominante. A alienação do espectador em proveito do objeto contem-

plado (a imagem dos prédios e as frases de efeito) exprime-se assim: quanto mais ele con

templa, menos vive; quanto mais aceita reconhecer-se nas imagens dominantes da neces

sidade, menos ele compreende sua própria existência e seu próprio desejo. A identificação

do morador da favela com as imagens que se oferecem a ele como representação das suas

necessidades o afasta cada vez mais da possibilidade de sua autonomia, submetendo-o

ainda mais ao poder do capital

As imagens e frases dos folhetos constituem aspecto central na dinâmica do espetá-

cuJo. Pretende-se inserir no inconsciente das pessoas produtos que deverão desejar. O que

se produz é uma versão da escala industrial, com o consequente 'apagamento’ da autono-

mia. Transformar as favelas em bairros revela a positivação das representações recalcadas

do desejo, projetadas nas mercadorias e, sobretudo, em suas marcas, o que representa o

modo de inclusão dos valores de uso na linguagem do espetáculo. É a pura alienação pre-

sente em uma "sociedade do espetáculo

Os folhetos indicam, ao trazerem o discurso do bairro como algo a alcançar, um mo\'i-

mento de separação, de cisão entre a favela e os bairros da cidade, que se reflete em precon

ceitos e novas perspectivas para a indústria da construção civil. De acordo com essa ideologia

a favela necessita de ações que visem à sua extinção ou mesmo uma reforma que a encaixe em

um padrão de habitação e modos de \lda partilhados pelos espaços legitimados dos bairros,

Por fim, podem existir outras opções, outras ideologias, mais \lá\"eis para o desaden-

samento de aglomerados como o da Serra e a garantia das melhorias urbanas que não seja a

construção de prédios. Não é por ser favela que esses espaços são piores, em termos sociais e

urbanísticos, que os bairros da cidade. Entre essas opções, por exemplo, está a construção de

habitações horizontais nas quais os favelados têm grande experiência e um grande repertório

NOTA

1 . Para Adorno e Horkheimer C 1 9851. indústria cultural significa a exploração comercial e a \'ulgarização da cultura

como também a ideologia da dominação da natureza pela técnica, que tem como consequência a dominação

do próprio homem. Forma um sistema poderoso para gerar lucros, c. por ser mais acessível às massas. cxcrcc

controle social c manipulação. Ela não só concretiza a mcrcantilização da cultura como também é lcgitimada
pela demanda desses produtos
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RESUMO

Nf) presente artigo, pretende-se desenvo]ver uma crítica sobre as capas dos folhetos de

propagdnda cIo Vila Viva, noAglolnerado da Serra, distribuídos em 20 11, quando da inau-

gu ração das €)bras de intervenção da primeira etapa do programa. As capas dos folhetos

apresentam frases como "Aglomerado ganha cara de bairro" c "As favelas e aglomerados

\irilln bairrc)s de verdade". A prt)posta de análise permeia o discurso e as inlagcns inscri-

das nas capas dos folhctos comc) um proccs;so (ainda quc não intcncional) de alienação e

dominação. o artigo conclui quc os folhetos permitem disseminar, de forma pcrsuas;iva,

para toda a socicdadc, as idcolc)gias de um determinado grupo social, inserindo no incons-

ciente das pcs;soas prt)dutos qrlc essas dc\'criam dcsejar.

PALAVRAS-CHAVE: l:olhctos cIc l)ropaganda. Idcologias. llrdústria CLlltural. \’ila \Iva

HAVE FAVELAS BECOME TRUE SUBURBS? REFLECTIONS ON THE

PUBLICITY Of THE PROGRAM VILA VIVA DO AGLOMERADO DA SERRA

ABSTRACT

111 tIt is üüicle tIre illtellt ion 11 yrs to develop a critiqtle (m the covers of advertising broclrtlres of

Vila Viva 1 / 7 t Ile Aglomerado da Serra. Tllese cldvertisi IIg brochu res IIvre distribuI ed in 201 1 ,

u’ttll tIre irlarlgrlratiolt of ttre u't)rIu of irrten'er2tioll of the 1 st stage of the prograln . Tlle bro-

clll irc covers colrta in plrrclses stlcl1 as ''Aglomeradc) begins to look like a suburb" and "Fa\’clas

alld Aglomerados Irare becollle trtle subtt rbs" , TIte proposed cutalysis perutecltes tIre discorlrse,

mId the iuragc's irlserted on the c(n’ers of brochtlres tIre seen as a process talbeit uninteutiottül }

of alierratiolr ulrd dolllilratiolt . The article colrcllldes that tIre brocllnres persrlctsir’eIY aIIou'

tIte d isserniuatiolr of fIle ideologies of a certain socicll group to all of societY, and insel+ 111 the

subco'lrscious lllinds of pe(yple, tIre products that theY should clesire ,
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CARACTERIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO AMBIENTAL
EM PARQUES NA BACIA HIDROGRÁFICA DO

SOROCABA-MÉDIO TIETÊ, CIDADES DE CABREÚVA,

ITU, SALTO E PORTO FELIZ, SÃO PAULO

INTRODUÇÃO

No Brasil, a InorfOlogia do rio, ou seja, sua c\plicação como acidente gcográfico, tem

gera]mente cscapiIdo à iII\-cstigação da arqLlitctura c sc atrelado mais às questões

ambientais. /\]guns trabalhos nacionais e intcrnacionais têm surgido como iustifica-

tira na formil cIc prcscrvitção e de resgate de mcmórias, tendo t] rio conrc) cixo conclu-

tor. A fim de enfatizar a lgulrs períodos marcantes como o da industrialização ou de

fenômenos gcológicos raros. o curso d’água é usado c(>m(> narrativa e memória den-

tro das perspccti\'as de tcmpo por mc’io de LIma sequência histórica. Isso p(>ssibili ta

compreender a função do rio no presente mc)manto sob o olhar de seus espaços c do

desenvolvi mc n to regional .

l\luitos pesquisadores da área de recursc)s hídricos (Yassuda, 1993; ’1'ucci. 1997)

e outros até a década passildil se preocupa\'am cm produzir traDa]lros mais pontuais, mas

atualmente o enfoque ho]ístÊco é o que amplia o conhccimento sobre o rio como um

docu mento t rtlnsdiscipl i nar\inculado ao estudo do urbanismo e su:1 ligação com a cidade

O rio compõe o patriln(")n io ambiental de uma região ( C;c)mcs Carneiro, [200-?]: Organi-

zação das Nações Unidas, [200-?]), e, por isso, pode e deve ser considerado um cenário

em que se intcgram IcI )ers ou camadas de dcsc11volvimento a cada período [c)macIo como

recorte de tempo com valor de patrimônio propriamentc’ dito, de acordo com a visão de
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muitos autores sobre patrimônio e paisagem (Silva, 2003; Santos, 2004; Scifoni, 2004;

Argollo Ferrão, 2007) dentre outros. Sua análise com relação a alguns períodos históricos

curtos tem evidenciado algumas obras arquitetônicas, deixando às escuras a questão de

um entendimento mais amplo sobre o território, pois os rios são corredores em que se

geraram e ainda se geram fatos e acontecimentos, naturais ou antrópicos

O trecho do rio Tietê aqui estudado – entre as cidades de Cabreú\'a, Itu, Salto e

Porto Feliz –, deixa alguns rastros documentais, espaços e volumes que permitem lei-

turas de formas urbanísticas e arquitetônicas: um fio condutor natural e antropizado em

determinados períodos históricos. e o resuitado que se pode chamar de parque flu\laI

Produto de camadas sobrepostas, esconde e evidencia marcas quando sujeito a uma aná-

lise sob a óptica do urbanismo na forma de estudo a partir de seus parques.

Este trabalho parte do estudo da bacia hidrográfica, à qual pertence o rio, como

território dotado de atributos a serem analisados. As marcas de sua evolução histórica

no espaço e no tempo se expressam nos espaços públicos e privados, alguns dentro das

cidades, outros em áreas de preservação natural ou em seus encontros e conexões com

diversas nascentes e afluentes

Essas marcas, que não foram ainda destruídas, muitas vezes, encontram-se ocul-

tas dentro da bacia hidrográfica e permitem demonstrar sua leitura como parque fluvial

Este artigo apresenta uma parte da bacia do N,lédio Tietê como uma porção territorial e

histórica de um trecho desse importante rio. reconhecendo seu caráter de parque Hu\laI,

instrumento urbanístico já adotado em outras localidades, como forma de gestão de áreas

que necessitam ser requalificadas e rein\'entadas para sua valorização,

OBJETIVOS

Este artigo visa caracterizar os principais parques existentes na bacia do Sorocaba-Xlédio

Tietê. nos municípios de Itu, Salto, Porto Feliz e Cabreú\’a, por meio de seus elementos

arquitetônicos e arqueológicos, os quais, com maior ou menor impacto, foram mole]ando

as áreas ao longo do seu entorno, conformando-as em unidades de interpretação indis-

pensá\'eis à leitura da região nesse trecho do rio Tietê. Uma vez compreendidos os valores

urbanísticos e arquitetônicos desses parques, remete-se à própria morfologia de um par-

que fluvial como proposta para a região.

MÉTODO E REFERÊNCIAS CONCEITUAIS

Partindo das indagações trazidas na introdução e nos objetivos do artigo, reitera-se que

a referência conceitual deste trabalho se baseia num projeto internacional de recupe-

ração de um importante rio espanhol, considerando a criação de um parque fluvial em

alguns de seus trechos mais propícios a esse fim e ressaltando o fato de que se refere a

uma experiência de requalificação urbanística e não simplesmente a um exercício de

retorno a um determinado período passado. O contexto em que se desenrola o projeto
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tem muito dc caráter c’ducati\'o, de memória e de percurso. Trata-se de uma das prin-

ciptlis intervenções urbanísticas feitas na última década, ao longo do rio Ltí>bregt tt , na

Catalunha (Espanha )

A região catalã tomada como referência neste estudo apresenta cidades com perfil

semelhante às que compõem o estudo do caso paulista, por serem dc médio porte, sujeitas

a pI’cssões que implicam situações colrflitantcs, desde uma intensa especulação imobi-

liária até a implantação de atividades não compatíveis com a árca. As transformações

ocorridas no tecido urbano das cidades que coImpõem essas regiões (tanto na Catalunha

como em São 1)aulo) permitiram a formulação de propostas para a rcqualificação de áreas

indLlstrializadas abandonadas ao longo do curso do rio – no caso cspanhol, rio Llí)bregat

, l)cm como de áreas destinadas à pFc’sen'ação ambiental, todas bem dotadas de infracs-

trut LI ra, mas ainda sul)utilizadas nos seus vales e margens (Sat)até Bel & Schustcr, 200 1 ) 1

O prcscnte estudo de caso de’mandou pesquisa em revistas especializadas da

região da Catalunha, cm panfletos,A/dem e folhetos específicos coletados pelo autor

Fer11ando V. Oliveira cm visita à região em julho de 201 0. Também se utilizou de pes-

quis;a em sítios eletrônicos, elaborando-se assim um pcrfil da árca estudada e desta-

cando-se aspectos pcrLinentc's à discussão do caso analisado. O objeti\'o foi entender

a experiência de projcto c o contexto da região. Além disso, este trabalho apoiou-se em

análise carte)gráfictl c pesquisa de campo.

À'luita ilrformação foi extraída da leitura da Bacia Hidrográfica do Sorocaba-Àlédio

Tietê – por mc’io de cartas geográficas existentes. No entanto, as cartas obtidas como

resultado do cs;tudo fc)ram produzidas pelo autor Fernando V Oliveira (Figuras 1, 2 e 3),

a partir da leitura ;// 1(ico e das referências históricas mais cvidentcs dentro dos parques

estLld tidos. Não se pretendeu apresentar uma discussão do passado ou daHLt ilo que foi

destruído, mas apenas cxplicitar o que ainda resta como patrimônio

UMA ANÁLiSE M8RFOLÓGICA DO PERCURSO

PELAS UNIDADES DE INTERPRETAÇÃO: OS PARQUES

A região do Vale do I\'léd io Tietê – cuja ligação entre as cidades de Cabreú\'a, Itu, Salto e

Porto Feliz tem o rio 'lietê como eixo da Bacia 1 lidrc)gráfica do Sorocaba-Nlédio Tietê, no

estado de São Paulo, Brasil –, possui, ao longo de seu percurso. um patrimônio diversi-

ficado, valori/ado como bem cultural. Esse patrimônio, como nos ensina Lemos ( 1987) e

Choay (200 1 ), constitui-se de um legado material e imaterial, com edificações, fazendas

festas, parques e paisagcns que, no transcorrcr das últimas décadas, têm mcrccido dcsta-

que 1)or parte de órgãos de preservação, assim como de grupos conrpostos por técnicos e

pcsquisadorcs científicos que estudam a região

Em seu início, a região era cravejada de cntrepostos de bandeirantes, passando

por uma forte e consisLcntc economia da cana-de-açúcar e depois do café, scndo por fim

ocupada pelo setor industrial e de serviços. Todos esses períodos são marcados por uma
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[]ue d J-

FIGURA 1 – Localização dos Parques Geológicos na Bacia Hidrográfica do Sorocaba-Médio Tietê
Fonte, Fernando Vicente Oliveira (2011)

Bd}#$ÜÚ iii;

FIGURA 2 – 0 patrimônio ambIental em parques
na Bacia Hidrográfica do Sorocaba-Médio Tietê.

Fonte, Fernando Vicente Oliveira (2011)
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FIGURA 3 – Parque das Monções, em Porto Feliz (SP), na Bacia Hidrográfica do Sorocaba-Médio Tietê
Fonte, fernando Vicente Oliveira (2011)

sig11ificati\'a prcsençll cultural que sinaI iza sua paisagem cxl)rcssi\amente. Os municípios

de Itu, Salto, Porto l;cliz c Cabreúva ocupam a área desse trecho da Bacia [ lidrográfica do

Sorocat)a-Nlédio Tietê. Os centros urbanos de Salto e PorIo l- cliz encontram-sc às mar-

gens do rio -lictê, o que as configura espacialmcnte e influcncia seu desenho

Cc)mo base para a compreensão da rclcvância do patrinrônio cultura] da região,

pn)cedeu-sc à identificação dos pnrqut’s cxistcntcs que integram características do meio

natural e antrópico rclacic)nados ao rio 'l-ictê. Buscou-se, a seguir. a correlação com aspec-

Eos históricc)s c cultLlrttis Ic)cais, notadamente aqueles relacionados com a influência do

meio físico sobre a ocupaçã(> humana. Os parques tonrildos como objeto deste estudo

são: Estrada Parque, clrtrc IILI e Cabreú\'a ; parque do Var\'ito, ein Itu; parque das Lavras,

memorial do Rio Tietê, pêlrquc do Lago c parque Rocha A Jozlfolidc’, cm Salto: c, li nal mente,

o parque das Nlonç(-)cs, cm Pc)rto Feliz

OS PARQUES GEOLÓGICOS E A FORMAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA

os parques cxistentcs na região da Bacia [lidrt)gráfica do Sorocaba-Nlédio 'l'ietê tc>mados

c01110 objct(> dcste cst uclo caracterizam-sc pclo s;cu valioso Patrimônio Natural C;col(')gico,

c por isso nrcsmo cc)lrstiLucm um componente fundamcnta1 da paisagem na bacia hidro-

gráfica estudada. Julrtos, css;cs parques abrigam um patrilnônio de grandc rc]c\ância,

tanto no contexto nacioIIdl como internacional, cntendido como algo a ser prescr\'ad(i pelo

seu valor intrínseco llaLural. Scus espaços físicos são reconhccid<)s como fragnrcntos da

história da formação do planeta.
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O reconhecimento e preservação do patrimônio geológico da região contribuem

para a conser\'ação dos recursos naturais e biodiversidade, portanto, há que se conhecer

a geomorfologia da região (Àlodenesi, 2008). Entretanto, a preservação desse impor-

tante patrimônio pode retirar algumas áreas do ostracismo ao submetê-las a uma apre-

ciação científica e turística mais apurada através de seus parques. O modelo de um

parque fluvial proposto neste artigo pode ser adotado como base para a leitura desse

valioso patrimônio natural, geológico e cultural (ao se considerar o aspecto científico

como inerente à cultura), integrado pelo seu conjunto, tendo o rio como eixo condutor,

de ordenação do território.

A Bacia Hidrográfica do Sorocaba-Nlédio Tietê em todo o seu território é composta

de paisagens ricas tanto em recursos naturais como culturais. A área analisada nesse tre-

cho da bacia conta com quatro parques já constituídos: estrada Parque, área de proteção

ambiental entre Cabreúva e Itu; parque do Var\.'ito, Itu; parque Rocha l\lorltollée , Salto: e

parque das NIonções, Porto Feliz

Além desses parques, existe a possibilidade de criação de um parque dos Nlata-

cões, entre os municípios de Salto e Itu. Esse loca] tem recebido pesquisadores de

inúmeras instituições. pois nele se localiza a maior caverna de granito da América do Sul

(sexta maior caverna de granito do mundo ), além de outras áreas de interesse geológico

ainda em investigação.

Ab’Sáber (2003) já distinguiu o cír/7}'07z do Tietê à jusante de Cabreú\’a e à

montante de Itu como um importante desfiladeiro, internamente revestido por uma

densa floresta tropical biodiversificada. Ele chama o local de paisnge 111 de exceção. A

novidade reside no fato de que, nas poucas vertentes onde afloram matacões ou lajes

de granito, existem remanescentes minirrelictos de mandacarus, indicando que cac-

táceas precederam as florestas tropicais da região, ou seja, estão aí presentes questões

climáticas do passado.

No campo do patrimônio natural, há que se mencionar a definição e identificação

desses elementos por Carpi Júnior (20101 como formas de percepção do território que

destacam a valorização do geopatrimônio regional. através dos seguintes elementos natu-

rais da Bacia Hidrográfica do Sorocaba-Nlédio Tietê

• a zona de contato entre o planalto Atlântico e a depressão Periférica;

• os callyolls dos rios Tietê e do rio Piraí, formas geográficas de percurso desse

trecho. área de grande beleza cênica;

• os matacões de granito com a maior gruta de granito do Hemisfério Sul:

• as áreas de mata nativa;

• diversidade de fauna e flora de NIata Atlântica e Caatinga:

• potencial turístico evidenciado pelas fazendas, ccllllpillgs . parques. patrimônio

industrial construído como a usina hidrelétrica São Pedro e manifestações culturais como

romarias e cavalgadas
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Implantada em uma região que reúne um dos últimos remanesccntes de Mata

Atlântica na Bacia do Sorocaba-Médio Tietê, interior de São Paulo, entre os Municípios

de Itu e Cabrcúva, cs;tende-se por 48,9 quilômetros na rodovia dos Romeiros (SP-301) 1

beirando o rio 'rietê

Sob a coordenação da SOS l\'lata Atlântica desde sua criação, em 19967 a estrada

Parque de Itu é considerada um projeto ambiental pioneiro por adotar um plano de gestão

cm unidade de conservação baseado no desen\-olvimento de parcerias e no envolvimento

das comunidades locais. A integração entre lazer, turismo e desenvolvimento socioeconô-

mico e preservação de recursc)s naturais também rendeu ao projeto, em seu primeiro ano

de existência, o segLlndo luglar do Prêmio Senac de Turismo Ambiental (disponível em

\\'\\'w. senac .sp .go\'. brl

PARQUE DO VARVITO

'\ Pedreira de Varvitc) de Itu é uma ocorrência geológica com reconhecimento nacional e

internacional, c a prova disso são os inúmeros estudos e pesquisas científicas em todo o

mundo feitos por diversos cientistas que a apontam como a mais importante ocorrência

dessa rocha em toda d América do Sul. Juntamente com outras rochas, como a pedra llroll-

toIIde , os ElliEos (conglomerados glaciais) ctc., são importantes e\'idências da ocorrência de

clima frio ou glacial, lormadas pela ação das geiciras, durante várias idades que afctaram

a Terra nas Eras Pré-C=ambriana e Paleozóica

C) parque do \'’'arvito foi criado devido à grande importância dessa pedreira como

documento-monumcnto da história geológica do Brasil. O reconhecimento da IcI ic (ie Itu

como van'ito deve-se a Othon H. Leonardos, geólogo do Serviço de Fomento da Produção

l\’lineral do Brasil, qLlcm, em 1938 considerou css;a pedreira como a mais linda exposição

dc \’arvitos encontraclil no País. embora já fossem conhecidas no Sul do Brasil difcrcntes

ocorrências de rochas similares (Lcinz, 1937), A partir daquele ano, esse local tornou-se

gcologicamentc famoso e vem sendo frequentemente visitado por geólogos, cientistas,

professores c cstudalrtcs do Brasil e do exterior: todos interessados em examinar essa

excepcional e rara exposição de rocha peculiar (liondino, 2005) .

A transformação da pedreira de varvito cm parque municipal teve o objetivo de

preservar esse importante patrimônio, assim como oferecer atividades de lazer e cultura.

O monumento geológico foi tombado em 1974, pelo Conselho de Defesa do Patrimônio

Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico ((Jondephaat), e tem área de 44.3+6m2,

segundo dados da Prefeitura da Estância Turística de Itu .

PARQUE DOS MATACÕES

A região que abrange Itu e Salto apresenta um dos mais importantes sítios fitogeográficos

e geoecológicos do Brasil: é o que aponta Ab' Saber (2003). Esse espaço se constitui de

cobertura vegetal de cerrado, cactáceas c matas de fundo de vale e encostas baixas. Esses
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componentes fitogeográficos e litológicos constituem vínculos de vegetação e rochas,

formando paisagens locais bem diversas.

Todas essas áreas já sofreram a intervenção antrópica, pois são ocupadas por indús-

trias, olarias e pelas lavras de granito, em diferentes épocas, e hoje mais afetadas ainda

pela duplicação da rodovia Dom Gabriel Bueno Couto. Não existe a configuração de

um parque, mas sua propositura já foi apontada em estudos anteriores na região, como o

Diagnóstico Geral da Cidade de Itu, de Toscano ( 1977)

PARQUE ROCHA MOUTONÉE

A rocha Nlorltoltée é um granito róseo de idade estimada, cientificamente, em 250 milhões

de anos. O nome Nloutoltée é atribuído ao tipo de rocha de formato arredondado, que lem-

bra um carneiro deitado ( llroutolz no francês significa carneiro; lllorltollée: acarneirada).

Cientistas e pesquisadores comprovaram o fenômeno da glaciação na era paIeozóica, ocor-

rido há 270 milhões de anos, responsável pelas rachaduras e estrias na superfície da rocha,

que foi descoberta, em 1946, pelo geólogo Nlarger Gutmans, do Instituto ,\gronômico de

Campinas, e tombada pelo Condephaat do Estado de São Paulo. O parque Rocha Al(;z lto-

uée . com 43 338 m2 de área, é considerado pela Prefeitura Àlunicipal da Estância Turística

de Saito como o primeiro parque ecológico e geo-histórico do continente, segundo informa-

ções de seu folder turístico e seu portal oficial (Salto, [200-?b]). As margens do rio Tietê,

conta com completa estrutura para estudos e lazer. como os demais parques estudados

O PAREDÃO ROCHOSO (PARQUE DAS MONÇÕES)

Inicialmente, a esse paredão foi dado o nome de Araritaguaba, de origem indígena (arara

+ ita + guaba = arara + pedra + comer). O nome foi dado à localidade porque havia, na

margem esquerda do então denominado rio Anhembi (hoje, o conhecido rio Tietê), árr’o-

res frondosas e floridas que descansavam à sombra de um alto paredão, onde as araras

bicavam suas areias salitrosas em busca de alimento,

Formado por calcário, arenito e rocha sedimentar esburacada, o paredão salitroso de

rocha sedimentar intriga ainda hoje os geólogos. Acredita-se que o paredão prove que, no

período glacial. há milhões de anos, o local teria sido o fundo do mar ou as margens de um

grande lago. Tem aproximadamente 30m de altura, ladeia o passeio do parque, conduzindo

a uma gruta erigida em louvor a Nossa Senhora de Lourdes, réplica da existente no sul da

França. construída por dois padres franceses: Alexandre Hordeau e Vitor N'larai Cd\'ron, Hoje

esse paredão faz parte do parque das Àlonções e chama a atenção pelas suas formas e cores.

MEMÓRIA E MONUMENTO BANDEIRANTE,

O PARQUE DAS MONÇÕES E O CAMINHO DAS ESCULTURAS

Um dos primeiros parques construídos às margens do rio Tietê para a memória bandeirista

é o parque das l\"lonções, situado em Porto Feliz, no estado de São Paulo. Foi inaugurado
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em 26 de abril de 1920 pelo então presidente do estado de São Paulo, Altino Arantes, e

te\"e como premissa resgatar, em sua edificação, a memória do bandeirante e seus feitos

em busca de riquezas no interior do País, embrenhando-se nos caminhos para as Bandei-

ras e Entradas nos séculos M/l e XVII e conquistando o interior do continente. O local era

um porto que se situa na margem esquerda do rio Tietê, utilizado não apenas por Dandei-

rantes, mas também por inúmeras expedições científicas que desbravaram e conheceram
o território brasileiro

Hoje o parque é importante ponto turístico, não só da cidade de Porto Feliz, mas

também do percurso do rio e da rota dos bandeirantes. Em seu interior, há o paredão

salitroso, uma capela, uma área de preservação ambiental com vista privilegiada para

o rio e uma imponente escadaria que leva ao seu intcrior. Com sua constituição, o

tema bandeirista se tornou um parque que compõe a paisagem fluvial, marcando a

memória de um período histórico. A memória bandeirista continua no presente sendo

revcrenc lada por outras cidades do estado de São Paulo, às margens do rio Tietê, de

acordo com uma lógica de construção com difcrentes objetivos da época da edificação

do parque das N’Ionções.

Esse é o caso da cidade de Salto, que conta também com um conjunto de estátuas

do escultor Nlurilo dc Sá Toledo, representando a fundação da cidade. O Caminho das

Esculturas, como é chamado, é um conjunto de obras que representa os personagens que,

ao longo da história da cidade, viveram ou contemplaram a grande cdchoeira do Tietê:

bandeirantes, índios. jesuítas, viajantes, estrangeiros e imigrantes. A memória de seus

fundadores ou visitantes é assim representada com essas obras. Esse caminho de escul-

turns constitui-se um equipamento novo, localizado ao final da ponte pênsil, que recria

personagens que se encantaram com as belezas naturais do rio Tietê

MONUMENTO A NOSSA SENHORA DO MONTSERRAT: PARQUE DAS LAVRAS

No parque fluvial de referência deste artigo (rio Ltobrega tI , há o primeiro santuário com o

nome de Montserrat , que foi construído na Catalunha, Espanha, perto de Barcelona, no

ano de 546 d.C., tendo seu nome derivado da montanha onde está situado, cuja forma se

assemelha a uma serra de dentes agudos. A fama desse santuário correu toda a Espanha

e se estendeu à Europa. Nomeado governador geral do Estado do Brasil e capitão-general

da Bahia, em 1590, Dom Francisco de Souza introduziu o culto à Virgem de Motrtserrat

no Brasil, na época do domínio espanhol

Algumas cidades brasileiras têm um temp]o dedicado à Virgem de bIo+ttserrat . Em

Salto, essa devoção veio por intermédio do Capitão Antonio Vieira Tavares, que morava na

região já na última década do século XVII e era devoto de Nossa Scnhora do M í)lltscrrclt

Diante das dificuldades que enfrentava para chegar até Itu para assistir à missa, o capitão

pediu permissão à Igreja para construir uma capela em seu sítio em devoção a Nossa

Senhora do A'Jolztserlírf . A inauguração dessa capela marca a data de fundação da cidade
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de Salto, em 16 de junho de 1698. Desde então, é considerada padroeira da cidade e, em

sua homenagem, ocorre uma festa no dia 8 de setembro

O monumento em Salto foi inaugurado em 1980: com 3C)m de altura, é a maior

imagem do culto mariano no mundo e a segunda maior imagem sacra do País, sendo

menor apenas que o Cristo Redentor. Contém os restos mortais do fundador da cidade

em sua capela, assim como uma réplica da primeira imagem de Nossa Senhora do

NIo 11 tse 1-rat trazida para Salto.

PARQUE DAS LAVRAS

A usina de Lavras e sua correspondente barragem no rio Tietê ficaram prontas em 19

de janeiro de 1906 e, nesse mesmo dia, inaugurou-se a iluminação pública da cidade de

Itu, pela Companhia Ytuana de Força e Luz. Depois de Itu, em 7 de setembro de 1907,

foi a vez de Salto inaugurar a iluminação pública por eletricidade, Durante muitos anos

falou-se no apro\-eitamento da antiga Usina das Lavras como atração turística, já que

foi a segunda usina hidroelétrica construída ao longo do rio Tietê, na primeira década

do século \\, tendo sido dcsati\'ada na década de 1950, quando foi abandonada. Ainda

conserva algumas das peças de seu antigo maquinário, mas passa\'a até então por um

preocupante processo de deterioração. A área foi adquirida pela prefeitura na década de

1970.Ainauguração do parque ocorreu em 22 de março de 1992, sendo ele mantido pela

administração municipal (Salto, [200-?a] )

Com uma área de aproximadamente 140 mil m2, o parque das Lavras, localizado

a dois quilômetros do centro de Salto, propicia uma leitura da memória histórica e da

paisagem da cidade. Lavras, que foi a segunda usina construída no leito do rio Tietê, é

considerada um núcleo externo do RIuseu da Cidade de Salto e procura proporcionar

um resgate cultural e paisagístico

Duas fábricas construídas no final do século XIX e que, no início do século XX

foram encampadas pela fábrica de tecidos Brasital (Sociedade Anônima para o Desen-

vol\’imento Industrial e Comercial no Brasil), resultaram no mais importante conjunto

arquitetônico da cidade de Salto. Em 1923, a Brasital deu início à construção da Hidre-

létrica de Porto Góes, com o aproveitamento da queda d’água no rio Tietê, na área central

de Salto. Em 1928, a São Paulo Lig 1l1 &' Pou'er , que comprara da Brasital a Companhia

Ytuana de Força e Luz, concluiu as obras da barragem e da usina. Às margens do rio Tietê1

o prédio da antiga tecelagem com feições inglesas de construção e granito róseo comum

da região domina a paisagem pela sua imponência.

MEMORIAL DO RIO TIETÊ

Além da cachoeira de Salto, que deu nome para a cidade de Itu (que em tupi gua-

rani quer dizer queda d'água Y=água, TU=queda), há um conjunto de equipamentos
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arquitetônicos e urbanísticos que constitui o núcleo do Memorial do Rio Tietê, corno

a ponte pênsil, o mirante, a antiga Fábrica Brasital (hoje desativada), o caminho das

esculturas, jardins, ilhas e a concha acústica. O memorial é composto basicamente de

painéis, monitores de computadores e vídeos que ilustram virtualmente toda a e.\ten-

são do rio Tietê, desde a nascente em Salesópolis (SP), até seu dcsaguar no rio Paraná

Há uma ampla área protegida por panos de vidro, cuja paisagem principal é a cachoeira

dc Salto e da mata ciliar que compõe o seu entorno

A ponte pênsil, situada ao lado do memorial, teve sua inauguração cm 1913, para

ser utilizada por pescadores. É localizada na margem direita do rio Tietê, com 75m de

cc)mprimento; foi construída pela antiga fábrica de tecidos Brasital, hoje desativada e

ocupada por um centro uni\’crsitário. Essa ponte foi construída sem que houvesse a pre-

tensão de ser transformada cm atração turística. Foi feita através de um acordo para que

os proprietários das indústrias Júpiter e Fortuna permitissem aos pescadores e lavadeiras

acesso ao rio Tietê, que tinha sido impedido em virtude do fechamento da via de acesso,

que passava entre as duas indústrias

Compon(]o também o Memorial do rio Tietê, há o jardim e a Ilha dos Amores,

atrações localizadas acima da cachoeira. A ilha dos Amores desperta um certo sentido

parnasiano, por ser um local romântico, segundo seus idealizadores, para resgatar um

espaço que era ocupado por namorados e casais de antigamente, um espaço de namorar

perto de um coreto que havia ali. A ilha tem árvores da vegetação nativa, flores e inter-

vcnções paisagísticas, com o intuito de caracterizar um espaço bucólico

PARQUE DO LAGO

Esse parque é constituído por um lago existente numa área próxima a diversos t)air-

ros da região noroeste de Salto, a quatro quilômetros do centro, às margens do

rio Tietê. A administração municipal decidiu implantar um parque no local com o

objetivo de criar uma área de lazer para a população, com equipamentos que vão

desde pista de caminhada e ciclovias, até quadras poliesportivas, árcas de aero-

modelismo, plaTgrí JU 1 Id etc. Esse parque também tem o intuito de contribuir para

a educação ambiental, pois, com a manutenção permanente, diversos conceitos

ligados à ideia de sustentabilidade ajudam na sua preservação. Sua inauguração foi
em 27 de setembro de 1992

O parque do Lago tem cerca de 2 1 4 mil m2 de área, dos quais 75 mil m2 são ocupa-

dos pelo lago natural. Esse parque está localizado também às margens do rio Tietê, com

entrada próxima ao entroncamento da rodovia do Açúcar com a rodovia Santos Dumont

Suas características principais são a prática de esportes ao ar livre, lazer e preservação

da fauna e flora locais. Dispõe de equipamentos esportivos e de lazer, estrutura para a

recepção de visitantes, portaria, sanitários, estacionamento e lanchonetes
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao se caracterizar o patrimônio natural e cultural como um componente fundamental

da paisagem da Bacia Hidrográfica do Sorocaba-N"Iédio Tietê, através de seus parques

constituídos, torna-se possível evidenciá-los, integrados, na forma de um conjunto

único, como um parque fluvial que tem o rio Tietê como elemento ordenador. Esse

patrimônio se apresenta com grande relevância para os contextos local, nacional e

internacional. Portanto, deve ser entendido como algo a ser mantido pelo valor que Ihe

é inerente, pois suas paisagens são reconhecidas como cenários da história e, portanto,

prenhes de imenso valor cultural

A preservação e a conservação do patrimônio natural, além de valorizar os recursos

naturais e a biodiversidade, também permitem que se concretize uma intenção autên-

tica de tirar algumas áreas de um certo ostracismo econômico que. muitas vezes, pode

acarretar prejuízo ao desenvolvimento sociocultural das comunidades locais. Deve-se

tirá-las desse ostracismo, mas com respeito aos valores culturais e ambientais existentes

na região, de maneira a submetê-la a um produto de consumo com o invólucro de parque

que, se bem planejado, pode contribuir com sua sustentabilidade: essa é a essência da

proposta de um parque fluvial na região

O projeto de um parque fluvial deve manter o caráter de preservação cientí-

fica, que seria ambientalmente correta. Assim, com uma leitura através do percurso

pelo rio, ou seja, compondo o que chamamos de um parque fluvial, adquire-se uma

lógica de conjunto

Diante do que foi visto, não houve a preocupação de descrever os parques

constituídos na região sob uma perspectiva histórica, porque ppenas a análise de seu

conjunto era de relevância para este estudo. Seu impacto sobre o desenvolvimento

urbano das cidades pesquisadas e seu desenho ao longo do rio são de importância

suprema para o mais adequado planejamento regional integrado. Seus parques den-

tro da bacia são os elementos mais emblemáticos, pois remetem à memória do rio

Tietê (talvez o principal rio paulista), salientando seu valor dentro da formação do

próprio Estado-Nação. São eles que articulam os espaços e trazem-lhe a idéia da

estrutura formadora de um parque fluvial

Assim, este trabalho não se constitui um estudo de história tradicional ou de

apenas pontos turísticos, mas enfatiza as camadas sobrepostas da evolução da paisa-

gem através das fases que foram mais marcantes em seus espaços, ou seja, suas carac-

terísticas morfológicas por etapas de desenvolvimento, sejam eles componentes do

imenso e valioso patrimônio natural da região, ou da memória bandeirante, ou ainda

do perfil industrial, dos aspectos de lazer e educação: elementos que se articulam na

distribuição de todo parque proposto como espaço público. Procurou-se, pela explica-

ção da propositura dos diferentes parques existentes, articular um conjunto na forma

presente que se constitui, na verdade, o grande parque fluvial do N'Iédio Tietê
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NOTA

/\ referência ilo caso in[crlracional parte da pesquisa de um grupo de pesquisadores do Dcj711rlrllllellt d-L'rllalrislll

i Ordelzació dcI -li'rritori da Escola -l-àcllica Superior ct'Arqnitectum de liílrcelolla, da Ullit’ersitat Politêcllit-11 de Ca-

lllllll]va (Espanha), lidcrac los por Joaquín Sat)até Bel; e pesquisadores do ( litv l)cxiRll cu 1d Dcrclopnlclll (;rílnp, do

l)cpllrtnlcltt ny- Urlxlll St llílics alld l>lnlllting, d€) 1\ lclssílcllllscts Inst it lite ír.f -lbchltr>lllgy (Estados Unidos), liderados

por Erar1 Bcn-Joseph , l)cnnis Frcschman eJ. Nlark Schuster; que desenvolveram o projeto do eixo do ric) Ltolrrc'

g,11 , com sua discussão sol)rc paisagcm cultural e desenvolvimento regional registrada no documento intitulado

-'l)rnjcctalll 1- ci.\ del Llíll7rcHclt -. pais,lga culturul 1 dcsclnolupünlc’111 rcgir>llul" (Sat)até 1 iel & Schuster, 200 11
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62 PATRIMÔN 10 AMBIENTAL EM PARQUES f F.V. Oliveira & A, M . Argollo Ferrão

RESUMO

Este artigo caracteriza o patrimônio existente na forma de parques como um componente

fundamental da paisagem na Bacia Hidrográfica do Sorocaba-NTédio Tietê, entre as cida-

des de Cabreúva, Itu, Salto e Porto Feliz, no estado de São Paulo, Brasil, através de um

único – e integrador –, parque fluvial, procurando evidenciá-lo através da composição

de seu mos,lico à beira do rio. Esse patrimônio se comprova com relevância, tanto no con-

texto nacional como internacional. entendido como algo a ser preservado pelo seu valor

intrínseco cultural e de suas políticas de preservação. Seus espaços físicos são reconheci-

dos como história da formação do estado de São Paulo. O parque flu\laI a ser apresentado

é entendido como uma potencialidade e ferramenta para o uso do planejamento e da

ordenação territorial das bacias hidrográficas, pois engloba várias municipalidades. Os

parques que compõem esse cenário, além do caráter natural, também levam em conta as

representações sociais e culturais, pois seu processo de execução contempla a paisagem

e o patrimônio. Assim, enquanto se promove o desenvolvimento do território, pode-se

explorar suas atividades turísticas e culturais.

PALAVRAS-CHAVE: Bacia hidrográfica. Paisagem . Parque nu\-ial. Patrimônio cultural

CHARACTERtZATION OF THE ENVIRONMENTAL ASSETS COMPRISING PARKS

iN THE #/aozf-soROC ABA TiETÊ RiVER BASiN, CiTiES Of CABREÚVA,

ITU, SALTO AND PORTO FELIZ, SÃO PAULO, BRAZIL

ABSTRACT

The aim of this paper 11'as to characterize existing assets in tlteform of parks, ns key colll’ponents

of tIte laltdscape i17 f he ÀliddIe-Sorocaba Tietê Rirer Basill , bet\reelt the tOU’IIS o/Cabreú\,a,

Itu, Salto cllrd Porto Feliz, im tIre state o/ São Paulo, B ra: 1/. Tlris lrill be prese11ted as a single

river resen'e 5llO11’/ 7 on a geographic IIra'p , in addition to uraki-ng it erident bT its rnosaic COIl-IPO-

sition on the banks of the river. This heritage has prorecl to be rele\'ant in both the national and

international context , understood us sorltetlting to be presen’ed for its iutrinsic value and its

cultural presen’ation policies. Its phYsical spaces are recogrti led as tIte histon' oftlleforuration

of the state of São Paulo. The rh'er park to be presented is understood ns a potential tool for use

in planning and territorial organization of riveT basi ns, as it cornprises several ntunicipalit ies

In addition to the natural character of the parks that blake up this scerrario, their social and

cultural representations are also taken into accorl nt , because the process of tlreir ilnptelrreu-

tatiort includes tIre landscape and heritage. TIras, b'kite prouroting the developtrrettt of the

territoD', one is able to explore its tourist nltd cultural activities

KEYWORDS'.\\’aterslled, Latldscape. Rirer park, Heritage,
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REABILITAÇÃO DE ÁREAS URBANAS CENTRAIS,

UMA CONTRIBUIÇÃO PARA CIDADES MAIS SUSTENTÁVEIS?

INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas. a discussão sobrc alternativas para se alcançar um desenvolvimento

mais sustentável dc noss;as cidades tem estado bastante prcscntc nos debates nacionais

e internacionais, Na cidade de São Pau]o, por exc’mplo, vêm sendo realizados cnc011tros

e parcerias, inclusive coni cidades de outros países, para se discutir um modelo mais

adequado dc cidade, p(>dcndo-sc destacar o Scm inário Intcrnacional ''sac) 1)aulo Cidade

Colnpacta", realizado cm 201 0, e o Cqo São Paulo Srl111tllit , ocorrido em 20 11 , no clual a

“cidade colnpacta" também foi objeto dc det)atc

O resultado dessas rcflcxões mIlita s; vezcs tem sido incorporado por alguns gover-

nos locais preocupados com a questão. Entretllnto, observa-se que mesmo css;cs governos

acabam tratando a gestão e í) planejamento das cidades dc modo fragmentado, scm incor-

por IIr estratégias que contenlp]em as várias dimensões requcricIas para se alcançar um

desenvolvimento mais sustentável – dimcnsão social, dimensão econômica, dimensão

ecológica, dimensão espacial c dimensão cultural (Sachs, 1993)

Verifica-se, principalmente, uma preocupaÇão com os impactos qLtc a expansão

da mancha urbana em especial, em direção às áreas dclimitadas como dc proteção aos

mananciais de água e às encostas – ocasiona, sem se adotarcm medidas para re\'erter o

processo de desenvolvimento urbano vigente – a urbanização dispersa ( Reis l;ilho. 2006)

–, o qual apresenta custos sociais e ambientais. Os custos sociais são representados,
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por exemplo, pela subutilização da infraestrutura instalada nas áreas centrais, esvazia-

das, e pela carência de infraestrutura e equipamentos públicos nas áreas periféricas; os

socioambientais, por sua vez, são representados pelo consumo crescente de parcelas do

território, normalmente encostas ou áreas de proteção aos mananciais, o que pode causar,

dentre outros impactos, poluição das águas, escorregamentos ou desmoronamentos em

épocas de chuvas e destruição de vegetação nativa ou de áreas agrícolas.

Nesse contexto, pouca atenção é dada ao deslocamento do centro de negócios prin-

cipal, que ocorre pad passu com o deslocamento das camadas de mais alta renda, e com os

complexos processos verificados nas áreas urbanas centrais – esvaziamento populacio-

IIal e de atividades econômicas, degradação do patrimônio construído, subutilização da

infraestrutura e do solo –, incompatíveis com a busca da sustentabilidade.

Apesar disso, porém, nas últimas décadas, alguns governos locais, como o de Bar-

celona e o de São Paulo – objeto deste artigo –, contando com apoio da iniciativa pri-

vada, têm elaborado e implantado ''planos de reabilitação" para os "velhos centros", áreas

urbanas degradadas, abandonadas ou subutilizadas. Tais planos têm considerado que

essas áreas apresentam imensos desafios em virtude dos problemas socioeconômicos,

legais e urbanos existentes: elevada concentração de população de baixa renda, morando

em assentamentos sul)normais; alta concentração de “moradores de rua” e drogadição;

áreas públicas abandonadas e deterioradas; insuficientes ações de limpeza e manutenção

dos espaços públicos; existência de grande número de imóveis tombados, em péssimo

estado de conservação, muitas vezes, desocupados ou ocupados ilegalmente; inúmeros

problemas com relação à pulverização da propriedade dos imóveis entre herdeiros; grande

número de imóveis vazios em processo de deterioração. Além disso, experiências de reabi-

litação de áreas centrais em vários países mostram que o grande desafio dessas propostas

é evitar o processo de gentrificação1 (Blanco, 2005; Bidou-Zachariasen, 2006; CIa\’er,

2006: D’Arc, 2006)

Entretanto, embora seja necessário lidar com esses problemas e com a complexi-

dade da operação – proposição, implantação, acompanhamento e avaliação das políticas

de reabilitação de áreas centrais –, o acompanhamento de alguns desses planos tem per-

miúdo verificar que sua implementação, mesmo que parcial, tem possibilitado alcançar

alguns bons resultados no sentido de reverter o quadro de abandono e degradação da área?

podendo melhorar os índices de sustentabilidade ambiental urbana – um dos objetivos

de desenvolvimento do milênio (Organizações das Nações Unidas, 2005).

No caso da cidade de São Paulo, cuja prefeitura vem implantando, desde 2003, o

“Programa de reabilitação da área central", o acompanhamento da implementação das acões

por ele propostas, bem como a análise de seus efeitos, vinha mostrando até recentemente

que, a cada ação executada, ocorria uma melhora sensível nas condições socioeconômicas e

ambientais, favorecendo a volta de pessoas, atividades e investimentos para a área, mesmo

que em níveis abaixo do esperado, e sem gentrificação, revelando-se uma boa estratégia para
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alcançar um desenvolvimento urbano mais sustentável. Entretanto, em 2006, houve uma

revisão das ações e do orçamento em função de uma mudança do perfil do Programa, que

passou a focar a região da chamada “Nova Luz" e a trabalhar com o instrumento da concessão

urbanística. Um novo quadro, então, se formou: apesar das audiências públicas realizadas,

das reuniões com diversos segmentos e da existência de um grupo de acompanhamento,

acabou-se adotando algumas medidas isoladas e desconectadas do programa inicial – e

sem conhecimento de todas as entidades que acompanham a implementação da proposta

, as quais podem minar os resultados favoráveis obtidos até então

Nesse contexto, entende-se que se, por um lado, d área central de São Paulo possui

grandes atrativos para novos investidores, tais como infraestrutura já instalada, oferta de

transporte público, existência de imóveis sul)utilizados ou degradados, por outro, é es';en-

cial equacionar adeqLladamente os complexos problemas existentes, inclusive os sociais

para que essas potencialidades se consolidem.

DESENVOLVIMENTO (MAIS) SUSTENTÁVEL DAS CIDADES

'\ discussão sobre o dcsenvol\’imento sustentável, que ganhou força a partir dos anos

1970, apontou a necessidade de se adotarem limites à exp]oração dos recursos naturais e

de se refletir sobre os modos de produção e consumo das sociedades, devendo estar implí-

cita, nessa discussão, a preocupação com a igualdade social entre as gerações e dentro de

cada geração. Corltudo, as mudanças nos padrões de produção e consumo estão rclacio-

nadas ao grau de descnvolvimento alcançado por cada sociedade e ao que cada uma delas

busca para si; por isso, há um campo de disputas em torno da construção do conceito de

desenvolvimento sustentável e um impasse no estabelecimento de um pacto efetivo entre

os países na busca da sustentabilidade global (Campos, 2008)

No que conccrnc às cidades, não há um "consenso sobre o que venha a ser real-

mcntc uma cidade ou um planejamento urbano sustentáveis, ainda menos de como ava-

liar o grau de sustentabilidade do crescimento de uma cidade ou sua contribuição para a

promoção do descnvolvimento sustentável” (Braga, 2008, p.3). Porém, pode-se entender

esse conceito como a busca por uma melhor qualidade de vida e bem-estar para toda a

população e por urna minimização dos impactos ambientais causados pelas ações huma-

nas, lembrando que as questões sociais e ambientais estão intrinsecamente relacionadas

e que as soluções propostas para elas se reforçam (Rogers, 2008).

No Brasil, um divisor de águas no modo de tratar as questões urbanas é o Estatuto

da Cidade – Lei Fedcral n'’ 10.257/2001 –, que estabelece normas e instrumentos,

objetivando regular ''o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança

e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental" (Brasil, 200 1, p. 1). De

acordo com ele, uma cidade sustentável propiciaria às presentes e futuras gerações o

direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao

transporte e aos serviç(>s públicos, ao trabalho e ao lazer. Entretanto, quando se analisa a
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dinâmica urbana em algumas metrópoles brasileiras – periferização e esvaziamento das

áreas centrais –, questiona-se a sustentabilidade do modelo de desenvolvimento brasi

leiro e, em especial, paulista

Para alcançar cidades mais sustentáveis, ou mais saudáveis (Westphal & 1\,tendes,

2000), pressupõe-se que sejam alcançadas algumas condições básicas, tais como uni-

versalização de acesso aos ser\'iços básicos fundamentais e habitação; mobilidade; luta

contra a formação de guetos e a dispersão da cidade; valorização da identidade cultural e

do patrimônio. É útil, nesse sentido, adotar o conceito de sustentabilidade "para se esta-

belecerem metas de longo prazo e parâmetros para a definição de prioridades, bem como

de critérios de avaliação de política urbana" (Braga, 2008, p.5), fazendo-se uso de indica-

dores de sustentabilidade ambiental urbana que servem para avaliar respostas dadas pelos

governos e pelos cidadãos a determinadas questões. No âmbito urbano, esses indicadores

podem se relacionar à expansão da mancha urbana, à densidade. ao uso do solo, ao uso da

água, às interferências em corpos d'água, à redução da cobertura vegetal, à produção de

efluentes e resíduos sólidos etc

A densidade urbana, por exemplo, se relaciona à sustentabilidade no que diz res-

peito à forma de ocupar a cidade – de modo compacto ou disperso – e aos requisitos

que possibilitam tal ocupação –, expansão do transporte rodoviário individual e novas

estratégias do mercado imobiliário, para citar alguns

De modo geral, existe uma posição contrária à cidade dispersa porque ela implica

maior necessidade de deslocamentos. de utilização de automóvel e de consumo de ener-

gia'’ (Braga, 2008, p.6), além do próprio consumo intenso de parcelas do território e seus

impactos ambientais – desmatamento, assoreamento, mudanças no sistema hídrico etc.

Tal modelo de urbanização é reconhecido, quase que unanimemente, como insustentá-

vel, mas considera-se que ainda é necessário maior aprofundamento sobre os impactos

do incentivo ao aumento das densidades nas metrópoles, como o Programa das Nações

Unidas para o N'leio Ambiente vem fazendo (Organizações das Nações Unidas, 2011 ) .

Um desses impactos, que merece ser mais bem aprofundado, é aquele que pode ser

causado pela verticalização e pelo adensamento em áreas objeto de operação urbana na

cidade de São Paulo

Quanto à cidade compacta – ou densa –, pode-se verificar que "além da opor-

tunidade social, o modelo [. . .] pode trazer benefícios ecológicos maiores. As cidades

densas, através de um planejamento integrado, podem ser pensadas tendo em vista

um aumento de sua eficiência energética, menor consumo de recursos, menor nível

de poluição e, além disso, evitando sua expansão sobre a área rural. Por essas razões,

Rogers (2008, p.33) considera que ''devemos investir na ideia de 'cidade compacta’ –

uma cidade densa e socialmente diversificada onde as atividades econômicas e sociais

se sobreponham e onde as comunidades sejam concentradas em torno das unidades

de vizinhança
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Nesse sentido, a reabilitação de áreas centrais, segundo no\-os padrões e regras de

uso e ocupação do solo, pode contribuir para que se alcance um desenvolvimento urbano

mais sustentável – um modelo urbano baseado em trajetos a pé, servido por transporte

coletivo integrado, acompanhado de centralidades distribuídas pelo território, bem como

de uma conexão adequada entre o homem e os serviços ambientais –, luz do sol, água,

alimentos etc. (Farr, 2008)

o redprovci[amento da infraestrutura instalada em uma área sul)utilizada por si só já

pode levar a uma diminuição dos gastos públicos; a reabilitação de edifícios ou a ocupação

de edifícios vazios em áreas centrais apresenta vantagens em relação à reurbanização de

determinadas áreas e principalmente à construção de loteamentos, porque estas últimas

demandam mais recursos financeiros para a realização de obras viárias – pavimentação e

drenagem –, as quais consomem quase metade dos custos de urbanização. Além disso, as

propostas para áreas centrais são mais vantajosas do que as propostas de loteamentos porque

es 'as últimas implicam uma expansão da mancha urbana: a gleba a ser loteada deve ser divi-

dida entre a área comercializável e a área a ser doada para o poder público, sendo que 20 a 25%

da área da gleba a ser doada são para o sistema viário, A legislação urbanística de uma cidade

e o padrão do lotcamento proposto também podem requerer maior quantidade, ou extensão,

de \.las – cidades mais compactas, a princípio, necessitam menor extensão das redes.

Nessa ] i nha de raciocínio, os sistemas de abastecimento de água, de esgotamento

sanitário e de comunicação (telefonia, rede de TV e Interllet a cabol e as redes de energia

elétrica e de gás também demandam maiores in\cstimentos para sua expansão, ao passo

que em áreas mais centrais elas já estão instaladas. Cabe ressaltar, porém, que não se deve

negligerlciar, nos cálculos comparativos de custos, a necessidade de se realizar investi-

mentos para moderniztlr tais sistemas e rcadequá-los às necessidades atuais

No caso de São Paulo, tais análiscs acabam se tornando ainda mais complexas.

Como será mostrado, houve um processo de “desdobramento da centralidade" (Frúgoli

Júnior, 2006, p.58) na cidade. que resultou na coexistência, em bases desiguais, de

diferentes centros de negócios, o chamado cent r,11 business district ( Ferrari, 2004). Sen-

do assim, também se dc\,e considerar no cálculo dos custos e na elaboração de uma

proposta de reabilitação para a área central, o papel de cada um dos centros de negócio

no desenvolvimento da cidade e a relação da área central mais antiga com as demais

centralidade';.

CENTRO DE NEGÓCIOS DE SÃO PAULO, DESDOBRAMENTO DA CENTRALIDADE

A cidade de São Paulo, a partir da década de 1940, passou por um processo de “desdobra-

mento da centralidade" e convi\c, hoje, com diferentes centros de negócios – os velhos,

que perderam sua importância para as classes dominantes, e um mais novo, recém-esta-

belecido –, os quais correspondem às diferentes fases da cidade c de sua economia: a

cidade do café, a cidade da indústria e a cidade do terciário.
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A análise desse processo nos mostra que, cada vez que o “coração econômico” da

cidade se deslocou, a área que inicialmente cumpria o papel de principal centro de negó-

cios da cidade acabou se degradando, e a população que vivia no local recém-ocupado,

com o deslocamento do centro de negócios, acabou sendo expulsa para áreas mais distan-

tes em virtude da valorização da área em transformação. Pode-se detectar também que

esses centros apresentam importância e configuração urbana diferentes: tanto o centro

concentrado e contínuo, onde predominam os espaços públicos coletivos e peatonais

centro antigo –, quanto os centros lineares, formados ao longo de uma avenida, nos quais

predominam os espaços privados e os destinados ao automóvel (demais centros) . Também

diferem no que diz respeito à diversidade social e à importância dos espaços públicos –

verifica-se que, no centro antigo, e, em certa medida, no centro expandido, esses itens são

mais valorizados. Apesar de suas diferenças, todos continuam demandando a ação e os

investimentos do poder público

Atualmente, coexistem os seguintes centros de negócios em São Paulo: o centro

antigo, o centro expandido, o terceiro centro e o quarto centro (Figura 1).

O centro antigo é composto pelo centro histórico – núcleo original – e pelo

centro novo –, área além do Vale do Anhangabaú em direção à Praça da República: as

transformações ocorridas nessa área resultaram diretamente da ampliação da função da

cidade como entreposto comercial. C) deslocamento do centro histórico para o centro

novo iniciou-se no final do século XIX e se consolidou na década de 1950, momento em

que ele abrigou lojas, profissionais liberais e serviços, voltados para as camadas de alta

renda, enquanto o outro passou a atender as camadas populares (Vil]aça, 2001). Nesse

processo, foram realizadas várias obras de melhoramento, como a implantação de bon-

des, de saneamento básico e drenagem, e a introdução de energia elétrica e iluminação

pública, que contaram com participação das companhias privadas de capital estrangeiro

– The São Paulo Gas Colnpall\ Ltd; The São Paulo Tralztl’av Ligltl &- Por 1 ’er Conlpalt\ Ltd

etc. O poder público, por sua vez, concentrou suas ações nos projetos de remodelação do

Vale do Anhangabaú, do Jardim Público da Luz e do Parque Dom Pedro Ii, e, posterior-

mente, no Plano de Avenidas

Nos anos 1960, porém, apesar de vários investimentos realizados, o centro antigo

começou a apresentar problemas e, seguindo o deslocamento em direção ao sudoeste das

camadas de mais alta renda, detentoras do controle do mercado imobiliário, o centro de

negócios principal passou a se localizar na região da avenida Paulista – o chamado centro

expandido. Cabe ressaltar que essa avenida, inaugurada em 1891, é fruto de um empre-

endimento imobiliário, “um espaço basicamente criado por um investimento privado,

acompanhado de várias melhorias pro\’idas pelo poder público, destinado a moradores de

altíssimo poder aquisitivo, com uma etapa inicial de predomínio de fazendeiros do café,

seguida por outra com milionários ligados ao comércio e à indústria, muitos dos quais

imigrantes [. . .]'’ (Frúgoli Júnior, 2006, p. 1 16)
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FIGURA 1 – Localização dos centros de negócios na cidade de São Paulo.
Fonte, Elaborado pela autora com base Google Maps

CIdade

No processo de desdobramento do centro de negócios para a avenida Paulista, o

Estado diminuiu sua ação sobre a produção do espaço público, conccntrando-a apenas na

regulação da iniciativa privada por meio da legislação urbanística – definição de padrões

de vias, de lotes etc.; os edifícios do centro antigo, por sua vez, foram at)andonados, per-

deram seu valor imobiliário e se deterioraram.

Nos anos 1980, o centro expandido, e, em especial, a avenida Paulista, começou

a enfrentar o abandono, em virtude da pequena quantidade de lotes disponíveis, alto

preço dos condom ínios7 baixo nível de conservação dos edifícios etc.; nos anos 1990, já

se podia perceber a alta concentração de vendedores informais e pessoas vivendo nas

ruas (Frúgoli Júnior, 2006). Entretanto, ao contrário do centro antigo, o processo de

depreciação dessa avenida não foi tão intenso porque ela mantém grande concentração

de áreas de lazer, bem como alguns edifícios residenciais ou de uso misto, o que propor-

ciona atividades durante as 24 horas do dia

A formação do terceiro centro, ao longo da avenida Brigadeiro Faria Lima, ini-

ciou-se anteriormente à depreciação da avenida Paulista; no início dos anos 1970, quando

a avenida Faria Lima foi inaugurada, já se nota\'a uma evasão de recursos e investimentos

da Paulista para a nova área, que se formou como um centro linear. constituído por um

corredor de edifícios de gabarito elevado que corta urna área estritamente residencial de

alta renda, um bairro-jardim às margens do rio Pinheiros
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Inicialmente, concebida a partir do alargamento da maior parte da rua Iguatemi, a

avenida Brigadeiro Faria Lima estendia-se da rua Amauri, na divisa do Jardim Paulistano

com o Itaim, até a rua Teodoro Sampaio – depois prolongada até o largo da Batata –

em Pinheiros. Contudo, foi somente no final dos anos 1990, com a finalização de sua

implantação – prolongada em suas extremidades a oeste e a sudeste –, que ela come-

çou a desenvolver seu potencial como centro de negócios, chegando a ser comparada à

5- Avenida, em Ne\\' York, e ganhando um edifício batizado como LArclre – alusão ao

planejado centro de negócios La Défense , em Paris. Naquele momento, o terceiro centro

conectou-se à área que viria abrigar o quarto centro – avenida Luis Carlos Berrini e ave-

nida Nações Unidas –, em formação desde meados dos anos 1970

Os empreendimentos realizados ao longo da avenida Berrini foram fruto de um

grande projeto imobiliário, no qual 30 terrenos, em uma área alagadiça junto ao rio Pinhei-

ros, foram adquiridos simultaneamente para a construção de edifícios de escritórios. Eram

terrenos baratos, localizados em área com bom sistema de circulação e fácil acesso pela

marginal Pinheiros, próximos a bairros residenciais. Contribuiu para esse investimento o

conhecimento prévio de futuros investimentos do poder público na região, como o pro-

longamento da avenida Faria Lima até a avenida Berrini e a construção da avenida Águas

Espraiadas. Porém, foi nos anos 1980, período no qual se intensificou a desconcentração

de indústrias e houve um dumento das atividades de comércio e de serviços, que a região

da Berrini fortaleceu-se como o quarto centro.

Com o passar do tempo, porém, algumas questões surgiram e nova dinâmica se

estabeleceu: os edifícios da Berrini, em sua grande maioria, adequa\'am-se a pequenas

empresas e escritórios; e a infraestrutura, assim como o oferecimento de serr,’iços gerais –

estacionamentos, restaurantes baratos, comércio, bancos e transporte público –, eram

deficientes. Nesse contexto, verificou-se uma expansão dos investimentos em direção à

região da avenida Nações Unidas, caracterizados por megaprojetos, tais como o \\;OI-lc 1

Trade Center, o Centro Empresarial Nações Unidas, dentre outros

Na ocasião, as vantagens apontadas para essa região, com relação ao centro expan-

dido, foram: maior potencial construtivo disponível e capacidade para atender aos novos

requisitos de um edifício inteligente. por se tratar de construções novas. O centro antigo,

por sua vez, era apontado como menos vantajoso porque a pulverização da propriedade

entre vários herdeiros dificulta\’a a realização de reformas nos edifícios.

Ocorre. porém. que a continuidade do desenvolvimento do quarto centro estava

condicionada a novos investimentos do poder público em infraestrutura, no sistema \'iá-

rio e em transportes, como o projeto de Nlodernização do Sistema de Ferrovias (C PTI\I)

e a construção de novas estações de trem ao longo da marginal Pinheiros, demandando

vultosa quantia de recursos financeiros.

Diante disso, no final do século XX, ocorreram algumas mudanças de orientação

na política de desenvolvimento urbano do município, verificando-se uma volta dos in\'es-
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timentos ao centro antigo. RIas qual seria o papel do centro antigo nesse novo contexto?

Quais seriam as estratégias a serem adotadas para que os problemas dessa área fossem

mais bem enfrentados e as potencialidades mais bem aproveitadas? Qual seria o períme-

tro de abrangência de uma nova proposta de investimentos? Como tais propostas pode-

riam contribuir para um desenvolvimento mais sustentável da cidade?

As respostas a tais questões dependem do entendimento da situação existente na

área central de São Paulo, a qual é apresentada de forma sucinta a seguir.

CENTRO ANTIGO E ADJACÊNCIAS, REGRESSO DOS INVESTIMENTOS

Atualmente, quando se faz referência à área central de São Paulo, trabalha-se, na maior

parte das vezes, com o recorte territoria1 da Subprefeitura da Sé (antiga Administração

Regional), quc inclui os distritos da Sé, República, Liberdade, Consolação, Bom Retiro.

Algumas propostas, porém, concentram-se mais nos distritos Sé e República, enquanto

outras, corno no caso do Programa Morar no Centro (Silva & Campos, 2004), ampliam

um pouco mais esse recorte, considerando, além dos distritos da Subprefcitura da Sé,

distritos da Subprefeitura da Nlooca (Belém, Brás, Mooca e Pari) e da Subprefeitura da

Lapa (distrito da Barra Funda) (Figura 2)

' \ )
bb

BARRA FUNDA BOM RETIRO

SAhrrA
CECÍLIA

REPÚBLI

CONSOLAÇÃO

f{+ _
aHlb

Â-ar

BELA VISTA MOÓCA

LIBERDADE

T L 1 u

Distritos Sé e República, área de atuação do Programa de Reabilitação do Centro

= Áreas aprovadas como ZEIS 3 no Plano Diretor Estratégico de 2002.

FIGURA 2 – Área de abrangência do Programa Morar no Centro
Fonte, São Paulo (2003)
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No final do século XX, a situação verificada na área central de São Paulo era de

deterioração e de abandono de edifícios e dos espaços públicos, com grande concentração

de comércio informal e moradores de rua, apesar do patrimônio construído e da infraes-

trutura instalada, para citar alguns de seus elementos potenciais.

Na área abrangida pela Subprefeitura da Sé, podiam-se verificar, como agora, gran

des contrastes. Por um lado, trata-se da região da cidade com maior acessibilidade por

transporte público – trem, metrô e ônibus –; que apresenta diversidade funcional –

atividades econômicas, administrativas, culturais e sociais; e que possui grande oferta

de empregos – mais de 25% do total de empregos formais do município –, bem como

espaços públicos emblemáticos. Por outro lado, a área vem perdendo empresas e profis

sionais liberais – no final dos anos 1990, foi levantada a existência de mais de 300 mil m2

de escritórios vazios (Silva & Campos, 2004), bem como moradores –, entre 1980 e

2000, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sofreu uma perda

de 200 mil habitantes, ficando com cerca de 40 mil domicílios desocupados; entretanto,

de acordo com pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas/Secretaria de

Assistência Social (FIPE/SAS), nesse mesmo período, dos 8 mil moradores de rua exis

tentes em São Paulo, cerca de 5 mil estavam no centro

Diante desse quadro, o governo municipal iniciou estudos visando a um diagnós-

tico da área e a definir quais seriam as melhores estratégias para enfrentar os problemas,

aproveitando suas potencialidades. Entendia-se que a região podia abrigar um maior

número de residências, em especial para classes média e baixa em função das tipologias

existentes, bem como continuar abrigando comércio e serviços, administração pública e

equipamentos culturais

Desde 1997, já vinham ocorrendo algumas iniciativas para reverter esse cenário,

tal como a promulgação da Lei da Operação Urbana Centro; mas foi somente no início

do século XXI, graças a uma nova visão do poder público e a uma política delineada pela

Prefeitura do Município de São Paulo, com apoio dos governos estadual e federal, que se

pôde verificar um regresso mais incisivo dos investimentos públicos.

O poder público passou a realizar intervenções para recuperar e requalificar o

espaço público urbano e para recuperar ou restaurar importantes edifícios; no primeiro

caso, destacam-se a praça da Sé, o parque da Luz e a praça Roosevelt, e, no segundo caso, a

Pinacoteca do Estado, a Estação da Luz (Àluseu da Língua Portuguesa), a Sala São Paulo

o Teatro Municipal de São Paulo, a Biblioteca N"lário de Andrade, o Solar da Marquesa, a

Vila Economizadora e a Agência Central dos Correios. Além disso, diversos órgãos públi

cos foram reconduzidos para o centro antigo, tais como a Companhia de Desenvolvimento

Habitacional e Urbano (CDHU) e algumas Secretarias Estaduais, além da própria sede

da Prefeitura de São Paulo, revertendo-se o processo de sua transferência da área central

para áreas do quadrante sudoeste (Villaça, 2001 ).

ocu LUM ENSAIOS 16 1 Campinas 1 p.64-81 1 Julho_Dezembro 2012



R[ABILITAÇÃO DE ÁREAS URBANAS CLNTRAES l V.N.o. C,mp,, 1 75

Tais iniciativas também contaram com apoio de empresas do setor pri\'ado que. por

seu turno, investiram na recuperação de diversos edifícios, tais como o Slurpping Light ,

o Centro Cultural Banco do Brasil, a Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa), o Hotel

NovoteI São Paulo Jaraguá Colt veltt ion , o Cilre I\larabá, para citar alguns deles

Esse conjunto de propostas e ações implantadas acabou por alterar a dinâmica do

centro antigo, especialmente, ao longo do dia e em dias úteis, pelo grande fluxo de pes-

sous que passaram a trabalhar na área, as quais, por sua vez, contribuem para movimen-

tar os negócios da região – restaurantes, bancos, lojas de roupas e calçados, pequenos

serviços etc. Entretanto, a ocupação da área em outros períodos do dia e nos finais de

semana, que pode ser ampliada com o fortalecimcnto dc sua função residencial, ainda

carece de propostas e ações.

Em 200 1, esses esforços ganharam novo sentido com a elaboração do Plano ''Recons-

truir o Centro: reconstruir a cidade cacidadania2’', posteriormcnte transformado no“Programa

de reabilitação da área central", que vem sendo implantado desde o ano de 2003, com recur-

sos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) ( 1 00,4 milhões de doláres – con-

trato assinado em 20041 e contrapartida da Prefeitura do Município (67 milhões de doláres)

Dentre os objetivos desse programa, destacam-se a promoção do desenvolvimento

social e econômico da região, dinamizando e criando condições de atração e suporte de ati-

vicIados compatíveis com o centro metropolitano e promovendo a reabilitação urbanística e

ambiental da área, com inclusão social; para isso, procurou-se unificar a ação governamental

e abrir canais para a participação da sociedade, itens fundamentais para se obterem propos-

tas mais coesas c para sc implementar, de forma mais eficiente, uma política pública urbana

Nesse sentido, cIc é composto por cinco linhas de ação (reversão da desvalorização

imobiliária e recuperação da função residencial: transformação do perfil econômico e

social da área central: recuperação do ambiente urbano: transporte e circulação; e forta-

lecimcnto instituciona] do Nlu11icípio) c sua exccução ct)nta com a participação de dez

Secretarias Nlunicipais e da Subprefeitura da Sé

A proposta inicial desse programa previa a promoção da diversidade de classes

na área, entretanto os poucos projetos implantados na área de abrangência do Programa

NIorar no Centro, como o Parque do Gato, o Olarias e o Pari 1 – no âmbito do Programa

de Locação Social –, c) Hotel São Paulo, o Maria Paula, o 13rigadeiro Tobias – no âmbito

do Programa de Arrendamento Residencial (PAR-CEF) –, bem como as ações dcsenvol-

vidas no Perímetro de Reabilitação Integrada do Habitat na área da Luz (PRIFI – Luz),

voltaram-se, principalmente, para a baixa renda (Silva & Campos, 2004). As propostas

que visavam a incentivar a fixação de pessoas de classe média, tal como o financiamento

de reformas em áreas condominiais, não se efetivaram. No que diz respeito aos segmentos

de baixa renda, é importante lembrar que embora o programa, objetivando evitar a gen-

trificação, contcmple a construção de habitação de interesse social em Zona Especial de

Interesse Social (ZEIS), sua produção ainda é insuficiente diante da demanda
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Contudo, embora não se tenha alcançado os resultados esperados pelo Programa,

no que diz respeito a seu componente habitacional, os vários estudos realizados para

elaboração ou aprimoramento do Programa Nlorar no Centro – em especial aqueles

desenvolvidos no âmbito da Cooperação Técnica de Apoio à Implementação do Projeto

Piloto do Programa de Locação Social (2004-2005) –, trouxeram importantes infor-

mações sobre a região e sobre políticas habitacionais, as quais poderão contribuir para a

elaboração de outras propostas no futuro. Um exemplo é o estudo desen\'o]vido sobre o

mercado de locação residencial na área central. que identificou e analisou terrenos e imó-

reis sul)utilizados ou degradados. com potencial imobiliário, os quais podem representar

grande atrativo para investidores privados, desde que acompanhados de ações do poder

público para a região.

Alas o fato é que a implantação desse programa ocorreu de modo lento, ultrapas-

sando períodos de governo; assim. em 2006, no âmbito de uma nova administração muni-

cipal, a lista de ações e o orçamento passaram por revisão em função de uma mudança do

perfil do Programa, e a Prefeitura de São Paulo passou a trabalhar com três projetos âncora

para requalificar o centro: Anhangabaú, Parque Dom Pedro II e Nova Luz. Atualmente,

ela centra suas atenções e ações no Projeto Nova Luz.

PROJETO NOVA LUZ

No caso específico do Projeto Nova Luz, cujo perímetro insere-se no distrito República

(Figura 3), visando a efetivar as propostas realizadas, foi aprovado o uso de alguns instru-

mentos fiscais e urbanísticos, como a Lei de Incentivos Seleti\,os Lei n'’ 14.096/2005

e a Concessão Urbanística –. Lei n'’ 14.918/2009

A aplicação do primeiro instrumento autoriza o poder executivo a conceder incen-

ti\’os fiscais – como redução de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), de Imposto

sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis (ITBI), ou de Imposto sobre Serviços

de Qualquer Natureza (ISS) –, àqueles contribuintes que realizarem investimentos na

Nova Luz. Com isso, espera-se promover e fomentar o desenvolvimento adequado da área

com a implantação, expansão ou modernização de empresas – comerciais ou prestadoras

de serviços –, e de empreendimentos residenciais

A adoção da concessão urbanística, por sua vez, visa a facilitar a realização de

uma intervenção urbana de caráter estrutural na área. Nlediante um contrato adminis-

trati\'o, o poder público, por meio de licitação, ''delega à pessoa jurídica ou ao consórcio

de empresas a execução de obras urbanísticas de interesse público, por conta e risco da

empresa concessionária, de modo que o investimento desta seja remunerado e amor-

tizado mediante a exploração dos imóveis resultantes destinados a usos privados nos

termos do contrato de concessão, com base em prévio projeto urbanístico específico e

em cumprimento de objetivos, diretrizes e prioridades da lei do plano diretor estraté-

gico" (São Paulo, 2009, p.22).
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FIGURA 3 – LocaIIzaÇão do Projeto Nova Luz, São Paulo
Fonte, São Paulo (2010, p.17)

Na proposta para a Nova Luz, constam como diretrizes específicas: a preserva-

ção e a recuperação do patrimônio histórico, cultural e artístico existente no local; o

equilíbrio entre habitação e atividade econômica, de forma a propiciar a sustentabili-

dade da intervenção; a implantação de unidades habitacionais destinadas à população

de baixa renda, de acordo com as normas urbanísticas aplicáveis às Zonas Especiais

de Interesse Social; o incenti\'o à manutenção e à expansão da atividade econômica

instalada, especialmente nos setores ligados à tecnologia; a execução planejada e

progressiva do projeto urbanístico específico, de forma a evitar, durante o período das

intervenções. o agravamento de problemas sociais e a minimizar os impactos transi-

tórios negativos delas decorrentes

De acordo com o “Projeto Urbanístico Consolidado”, aprovado em agosto de 2011 ,

a visão que se tem para a Nova Luz é a de um “bairro sustentável, dinâmico e diversificado,

para morar, trabalhar e se divertir" (São Paulo, 20 11, oyzji77e). Verifica-se que, pelo menos

nas intenções, figura uma preocupação com a promoção da diversidade de usos e com a

necessidade dc evitar a gentrificação da área

Mas a realidade da Nova Luz é bastante complexa, o que torna difícil tanto a ela-

bc)ração de propostas como sua implantação. Existem os graves problemas sociais e de

saúde da região chamada de Cracolândia, que, até poucos meses atrás, estava ocupada por

traficantes e usuários de craclt 1 aproximadamente 400 usuários que o consumiam 24 horas

por dia. Também há o problema das inúmeras pessoas que já foram expulsas do local por
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conta do fechamento e da demolição de antigos hotéis – um processo de gentrificação às

avessas, dado que os investimentos ainda não foram realizados.

Além disto, não há consenso sobre os conceitos que embasam o referido projeto

nem sobre o modo como o processo vem sendo conduzido pelo poder público– nem sem

pre foram realizadas audiências públicas, como no caso da decisão sobre a aplicação da

concessão urbanística, ou a divulgação não teve grande alcance. O nível do tombamento

de alguns imóveis históricos passou por revisão em um processo pouco transparente; e o

próprio processo de contratação do Consórcio3 para desenvolvimento do Projeto Urbanís.

tico Específico (PUE) e de estudos complementares, por meio de licitação realizada pela

Secretaria N'lunicipal de Desenvolvimento Urbano, gerou muita discussão e críticas. Por

tudo isso, têm sido recorrentes os pedidos judiciais para a suspensão do Projeto No\'a Luz

Um fato recente que exemplifica esse tipo de situação é a ação deflagrada pela

Polícia N"lilitar, no dia 3 de janeiro de 2012, para coibir o uso e o tráfico de drogas na área

da Cracolândia; iniciou-se um policiamento ostensivo para dispersar grupos de moradores

de rua e desarticular o tráfico, deixando para o momento seguinte o atendimento de saúde

e social aos viciados. Tal ação, que acabou por dispersá-los para outros pontos da cidade,

sofreu duras críticas porque foi decidida sem a participação efetiva dos órgãos da rede de

atendimento aos usuários de drogas – albergues, centros de convivência e leitos para

internação –, cujos profissionais vinham participando das discussões sobre a área com

o governo estadual e a prefeitura; ou seja, apesar das intenções, os canais participati\'os

não estão, de fato, abertos.

Diante disso, para que o Projeto Nova Luz possa prosseguir, é fundamental superar

as questões judiciais e obter aprovação em todos os órgãos competentes, tal como o Con-

selho Nlunicipal de NIeio Ambiente (Cades); sem isso, a Prefeitura não poderá iniciar a

licitação para escolher a empresa que será responsável pelo projeto, estimado em 4 bilhões

de reais, entre desapropriações, demolições e novas construções no bairro

Uma vez iniciada sua implantação, será necessário aguardar um prazo estimado

de 1 5 anos para \'erificar e avaliar se os resultados pretendidos pelo Projeto Nova Luz

foram alcançados

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A cidade, em virtude dos processos que se justapõem, da ação e dos interesses de dife-

rentes atores, entre outros fatores, é uma obra aberta. Entretanto, visando minimizar o

impacto do seu desenvolvimento, é necessário fazer frente a algumas dinâmicas urbanas1

como a urbanização dispersa e o esvaziamento de áreas centrais, adotando medidas para

reabilitar tais áreas subutilizadas, a fim de aproveitar a infraestrutura7 os sistemas de trans-

porte e o parque construído. Dessa forma, podem serdiminuídos os gastos com a execução

de novas obras públicas e com deslocamentos humanos, bem como refreado o processo

de expansão das fronteiras urbanas – que consome território, ocasiona desmatamentos,
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impermeabiliza o solo. afeta o sistema hídrico, causa grande impacto no sistema viário e

de transportes por conta do movimento pendular etc. –, contribuindo para diminuir o

impacto ambiental e humano do desenvolvimento das cidades

O retornc) dos investimentos para áreas urbanas degradadas, abandonadas ou sul)u-

tilizadas já vem ocorrendo em algumas cidades, tais corno Barcelona, já citada; Roterdã

( Kr>17 Von Zu id ); Paris (ZAC Seilte Rir'e Guache ) ; dentre outras. Entretanto, a análise des-

ses casos permite verificar que nem sempre se conseguiu evitar a gentrificação

No caso de São Paulo, um dos méritos que se via na proposta do Programa de

Reabilitação da Área Central de São Paulo, além do reaproveitamento da infraestrutura e

dos investimentos já realizados, era justamente a incorporação de medidas que visa\’am a

evitar a gentrificação. Contudo, ao se analisarem certas ações adotadas recentemente, no

âmbito do Projcto No\’a Luz, como a referida operação militar, surgem algumas preocu-

paçõcs: tais mcdidas lrãc) têm contribuído para alcançar a dimensão social da sustentabi-

lidadc e com isso o sucesso da empreitada pode ser colocado em risco.

A reabilitação dc áreas centrais só pode contribuir para que se tenha um desenvol-

vimcnto mais sustentável de nossas cidades se todas as dimensões da sustentabilidade

forem alcançadas. Nesse sentido, embora se entenda que a área central somente será

resgatada se a municipalidade conseguir captar os investimentos do setor privado e que a

existência dos referidos problemas sociais dificulta o alcance desse objetivo, a adoção de

medidas desconcctadas do plano proposto sem o respaldo de todos os atores envolvidos,

como ocorreu rcccntemc’nte na Nova Luz, além de não contribuir para a solução efetiva

dos problemas c a remoção de possíveis obstáculos, pode contribuir para que o processo

de implantaçãc) do plano seja abortado ou não tenha o êxito esperado

Ainda não é possível determinar quais serão os impactos urbanos, econômicos,

sociais e ambientais do Projeto Nova Luz; somente o acompanhamento do processo e a

continuidade de sua implantação irão dizer. Entretanto, o que se pode dizer no presente

momento é que medidas tomadas à distância dos atores envolvidos – não apenas os

futuros investidores, mas também os atuais proprietários, moradores e demais usuários

do local –, fatalmente não contribuem para que se tenham cidades mais sustentáveis.

NOTAS

1 '(;cnlrificação"t )ucnobrecinlc nIO urbilno é o nome

que sc dá ao processo de transformação do espaço

urbano no qual. a partir de uma ilrter\-cnção pública

ou privada, ocorre a valorização imobiliária deste

local c o consequente deslr)calncnto clos morado-

res tradicionais. frequentemente, de classes sociais
mc’nl)s favorecidils (llidou-/.achariascn . 2006)

Este l)lano, que CIl\ol\’eu as cntão denominadas Sc-

crctarias de Planejamento, dc 1 labitaçi-ro e l)csclr-
volvinrcnto Urban( 1, cIc Implcnrcntação das SubI)rc-

fciturlls, além da ICmpresa Nlunicipal dc Urbaniza-

ção (E NIUl{13). foi coordenado pela Administração

Regional da Sé (atual Subprefeitura > c pela equipe
do l)rocenlro. cm 200 1 (São Paulo, 200 1 )

O\’enccdor clcssa licitação foi o consórcio fornlado

1)elas empresas AECOXI C rcsponsá\’el pcIo 1)UE),

(:€)ncrcmat (rcsponsá\-cl pelo E:studo dc Impacto

.,\mbiental (ICI /\) e pelo Relatório de Impacto Am-
l)icntal (RINI/\). Companhia (.'iry(licsponsií\tI pelo

1)lano de Url)anização dc ZEIS c pcIo Plalro dc Co-

municação) c l'-undação (;ctúlio Vargas ( F(;v) (res-

p011sá\’el pelo Estudo de \'’iabilidade Econômical

3

9
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RESUMO

Este artigo tem por objetivo discutir a reabilitação de áreas urbanas centrais e sua possível

contribuição para um desenvolvimento mais sustentável das cidades. Para isso, analisa-se

o caso da área central da cidade de São Paulo, a qual, após um processo de desdobramento

do centro de negócios, passou a sofrer esvaziamento populacional, abandono e subutiliza-

ção de seus edifícios e terrenos. Nesse contexto, visando trazer argumentos que reforcem

a tese central, discute-se a elaboração e a adoção do plano de reabilitação para a área

central (Procentro e Nova Luz), relacionando os problemas e as po[encialidades da área

em períodos mais recentes. Conclui-se, porém, que a existência de tais planos Ter se não é

suficiente para reverter o quadro; a adoção de medidas desconectadas do plano proposto e

sem o respaldo de todos os atores envolvidos pode minar os resultados. Além disso, para se

alcançar um dcsenvolvimcnto urbano mais sustentável, é fundamental adotar estratégias

que contemplem todas as dimensões, inclusive a social.

PAIAVRAS-CHAVE: Áreas urbanas centrais. Reabilitação. São Paulo. Sustentabilidade

REHABILITATION OF CENTRAL URBAN AREAS-.

A CONTRIBUTION TO MORE SUSTAINABLE CITIES?

ABSTRACT

TIre airlt of this article is to disctlss the rellübilitati(m of central rlrbalt areas alta its possible

coutribtrtion to üchie1' lIIg nrore sustainable cities. It adclresses the isszle of urban sustailra-

bititv and analvzes the central area of São Paulo n’1'rich, after a process of central business

district replacenrem , has been deuling rvitlr ü dec reílse iu population , and the abandonllrent

and ultdertltili3rtiorr of its buildings and blocks. 111 this context , u'ith the goal of bringing

aTgulllertts to strengthelt the celltrat thesis, it chsctlsses the devel(>p11reltt and ad(rptiolr of the

Re+lnl7itilati017 Platt for São Paulo (Procentro a 11 d Nova Luz), establishirtg /in/6 betu'een

the tu'o problellls and potentiüls of cerrtral area. It concl.mães, however, that the existertce of

such plans per se is not sufficielrt to change the sitrlation; the adoptiolt of some nleasrlres not

lilrked to the Plc11r at-Id \rithcnlt tlle support of all stakeholders, can ulrdermine tIre Tesults. In

addition, to ac]lie1'e more sustaillab te urbar t c{evelopltrent , it is essential to aclopt strategies that

address all dillle12siotts, inclrtdillg the social one

KEYWORDS-. Ce+lt ruI b11siltess district cri-cris. RellabitÊtatio+1. São Paulo. Srtstailrabit ih
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ESTUDO DO PERCENTUAL DE ÁREA DE JANELA EM

EDIFICAÇÕES BRASILEIRAS DURANTE O SÉCULO XIX E XX

INTRODUÇÃO

Estudos relacionados à origem da janela relatam que ela se vincula à variação poste-

rior ocorrida com o elemento porta: uma redução ou simples diminuição desta última.

Essa mudança não é descrita somente pelos seus aspectos físicos, mas principalmente

qualitativo, na medida em que a função correspondente ao elemento porta (passagem,

deslocamento físico) altera-se para a passagem de luz natural e vista para o exterior

(Sardeiro, 2002)

Ao longo da história, surgiram as mais diversas formas de fechamento dessas

janelas, que também foram se desenvolvendo através do tempo, desde grades de jaca-

randá até a utilização de caixilhos de vidro (Rodrigues, 1975). As grandes janelas são in-

comuns antes do século XIX, pois o vidro não estava disponível em massa nesse período.

Desse modo, na maioria das residências tradicionais, as portas mantinham a função de

iluminação e ventilação natural. No entanto, pequenas janelas foram encontradas em

habitações em climas árido'; e janelas maiores foram observadas no clima temperado

(Zhai & Pre\’ital, 2010)

Durante séculos, o vidro na janela era um produto de custo elevado, material

escasso e, portanto, grandes áreas envidraçadas eram vistas como um indicador visí-

vel da riqueza (Sardeiro, 2002). Durante a Revolução Industrial. a disponibilidade de

vidro como um produto de massa a um preço acessível e as novas possibilidades de
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construção em aço e concreto permitiram a utilização de maiores áreas envidraçadas

No entanto, os edifícios altamente envidraçados, construídos na Europa e na América

no N’Ioderno N’lovimento da Arquitetura no início do século XX, logo revelaram efeitos

negativos em termos de conforto térmico (Bahaj et ai., 2008).

O presente artigo tem como objetivo investigar o percentual de área de janela

envidraçada em edificações brasileiras durante o século XIX e XX. Assim, foi apresen-

Lado um histórico das janelas na arquitetura brasileira bem como um panorama geral

da relação do consumo de energia e a utilização de janelas nas edificações. Para as

análises foi apresentado um estudo comparativo em edificações do século XIX e XX,

a partir do parâmetro percentual de área de abertura na fachada total. Para estudo

de caso, foram avaliadas duas edificações do século XIX localizadas na cidade de

Campinas, e três edificações do século XX localizadas nas cidades do Rio de Janeiro,

Campinas e São Paulo

BREVE HISTÓRICO DAS JANELAS NA ARQUITETURA BRASILEIRA

Na origem da colonização do Brasil, havia, como primeiros sistemas construtivos, a

taipa de pilão e a taipa de mão, advindas da grande influência europeia. Foram nessas

construções que as aberturas começaram a ganhar expressão e espaço na arquitetura:

a dimensão dessas aberturas se dava pela própria estrutura incidente nas paredes

(Labaki & Kowaltowski, 1998)

Os fechamentos referentes a essas aberturas foram evoluindo e se desenvoi-

vendo a partir da própria necessidade de proteção das intempéries e da própria dis-

ponibilidade de matéria-prima. Assim, esses fechamentos se iniciaram por grades de

jacarandá – passando pelo escuro, cuja característica principal é vedar completamente

o ambiente quando fechado –, e se estruturaram a partir da união de tábuas. Os ele-

mentos vazados, caixilhos e treliças, presentes na própria estrutura da janela, partem

desse primeiro tipo de fechamento, em que se utiliza a madeira como matéria-prima. É

a partir desses elementos vazados que surgem as janelas de rótula e de gelosia, que se

diferenciam apenas pelo eixo de rotação de suas folhas (Rodrigues, 1975). As janelas

de veneziana também são variações desses elementos vazados na estrutura das janelas,

porém aparecem em maior quantidade por volta do século XIX (Vasconcellos, 1973).

Já no final do século XVII, houve a generalização do uso de vidraças em residên-

cias. Essas vidraças eram compostas por pequenas áreas envidraçadas alternadas na

folha de fechamento da janela (Vasconcellos, 1973)

As dimensões das aberturas, tanto de janelas quanto de portas, nas edificações

coloniais eram estabelecidas pelos Códigos de Postura IVlunicipais, que estabeleciam

dimensões exatas de largura, altura e peitoril, no caso de janelas. Essas dimensões pre-

coniza\'am um percentual mínimo referente à área destinada às aberturas nas fachadas

esse percentual era de aproximadamente 20% da área da fachada (Lapa, 1996).
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Após esse período, os Códigos de Obras Municipais são aqueles que estabele-

cem as dimensões das aberturas. Nesse caso, as dimensões são mínimas e variam de

acordo com o compartimento em que as aberturas estarão inseridas, sendo proporcio-

nais à metragem e de acordo com sua função: insolação ou are.jamento. De qualquer

modo, as aberturas teriam sua dimensão mínima de 0,60m2 (Brasil, 1992).

Pressupõc-se que, não havendo mais tantas restrições quanto ao dimensiona-

mento das aberturas, inicia-se a construção de cdificações com aberturas bem maio-

res do que as usuais. E é a partir do modernismo que as janelas ganham real expressão

nas edificações

O início dessa modernidade, principalmente nas cdificaçõcs, deu-se com a pro-

pagação de novos materiais construtivc)s no século XIX, dentre eles o vidro e o ferro,

que possibilitaram alterar de forma inusitada as edificações das cidades. Assim, houve

importações de diversas tipologias europeias, gerando, cm alguns casos, a reinvenção

ou reformulação do projeto original para se adaptar às exigências do clima (Francisco,

2009). Para Santos (2008), houve um abrasileiramento do estilo internacional devido

à prcocupação com o elemento nacional, com uma arquitetura moderna tipicamente

brasi]eira. Após esse período, as edificações com fachadas envidraçadas tornaram-se

cada vez mais usuais nas cidades.

A EDIFICAÇÃO E O CONSUMO DE ENERGIA

Os edifícios que apresentam suas fachadas envidraçadas, que têm suas raízes na ar-
3.

quitetura da luz do dia, t_ornaram-se padrões mundiais para construções de escritórios

e hotéis (Bahaj ef a7., 2008). Entretanto, com a finalidade de compensar os efeitos

negativos causados por grandes áreas envidraçadas, houve a utilização extensa de

instalações dc sistemas de aquecimento e de resfriamcnto, levando ao aumento do

consumo de energia

Com relação aos fechamentos transparentes, Curam ( 1998) relata que eles in-

corpc)ram uma preocupação com relação ao controle do consumo energético; nesse

sentido, tanto os estudos quanto os avanços tecnológicos buscam o controle da perda

de calor em períodos do frio, como também o bloqueio do calor devido à radiação solar

no verão. Em cstudos anteriores, Olgyay e Olgyay (1957) consideram o vidro como o

elemento mais vulnerável à ação da radiação solar.

Com o intuito de verificar a caracterização e a análise de transmissão da radia-

ção solar através de materiais transparentes, empregados em fachadas de edificações,

Caram ( 1998) estudou vidros metalizados, os policarbonatos, e as películas de controle

solar utilizadas sobre o vidro comum. O estudo utilizou-se da técnica de cspectrofoto-

metria para análise da composição espectral dos materiais. O traba]ho fornece subsídios

e indicativos para o emprego adequado de superfícies transparentes quanto a sua espe-

cificação, além de preencher dados técnicos não disponíveis no mercado.
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Gómez e Lamberts ( 1995) fizeram simulação de várias alternativas de projeto

para um edifício de utilização comercial visando ao consumo de energia. Os resultados

mostraram que as cargas térmicas e, consequentemente, o consumo elétrico são maio-

res no caso de maior área de janela, para janelas de vidro comum e sem brises. Para uma

redução da relação janela/parede de 70% para 30%, o consumo elétrico diminuiu de

15 a 25%, sendo a redução maior nos prédios retangulares.

Santana e Ghisi (2007), através de simulações computacionais no programa

Energy Plus. avaliam a influência de dois parâme[rDS construtivos no consumo de

energia em edifícios de escritório: percentual de área de janela na fachada e a absor-

tância de paredes externas. O estudo verificou que o aumento no consumo de energia

é mais significativo ao se aumentar o percentual de área de janelas na fachada, com

variação aproximada de 41,6%. No quesito absortância de paredes externas, manten-

do o percentual de área de janelas na fachada fixa, a variação no consumo de energia

alcançou até 21,6%

Jaber e ,àjib (20 11 ) relatam que o projeto da janela, especialmente as compostas

por vidros, é um fator crítico para determinar a eficácia do projeto solar passivo. Em es-

tudos realizados em três diferentes zonas climáticas, os autores estudaram quatro tipos

de janelas: janela envidraçada com vidro único, vidros duplos com diferentes alturas e

larguras e vidros triplos. Os resultados demonstraram que o aquecimento é altamente

sensível ao tamanho e ao tipo de janelas. Além disso, o estudo demonstrou que uma

janela envidraçada bem dimensionada pode representar uma economia de energia em

torno de 21 a 24% em diferentes zonas climáticas.

Estudos indicam que a economia. anual de energia propiciada por uma janela

simples com vidros de 6mm depende de vários fatores da própria janela e não apenas

das características térmicas dos materiais constituintes da janela, mas também da sua

orientação, das condições climáticas do local, dimensões dos edifícios e transmitância

térmica das paredes e coberturas (Singh & (;arg, 2009).

Nos últimos anos, foram significativos os avanços em tecnologias dos vidros, os

quais incluem vidros de controle solar, unidades de vidros isolantes, vidros com baixa

emissi\'idade, vidros duplos, com câmara de vácuo interna ou camada de sílica gel

entre outros (Bahaj ef al ., 2008; Sadineni ef a1., 2011 ). Outros autores brasileiros tam-

bém realizaram estudos com materiais transparentes: dentre esses, destacam-se Caram

( 1998), Santos (2002), Castro (2006) e Sardeiro (2007).

No Brasil, com o objetivo de promover a eficiência energética em edificações,

foi sancionada a Lei n'’ 10.295/2001, que dispõe sobre a Política Nacional de Conser-

\'ação e Uso Racional de Energia e dá outras providências (Brasil, 2001a). O Decre-

Eo n'’ 4.059/2001 (Brasil, 2001b) regulamenta a Lei n'’ 10.295/2001 e institui que os

níveis máximos de consumo de energia ou mínimos de eficiência energética deverão

ser estabelecidos com base em indicadores técnicos e regulamentação específica de

ocu LUM ENSAIOS 16 1 Campinas 1 p.82-95 1 Julho_Dezembro 2012



LSTUDO DO PERCENTUAL DE ÁREA DE JANELA EM EDIFICAÇÕES BRASILEIRAS I V.S. M,„t,I„ ,1 ,1 87

edificações construídas e terão a coordenação do Ministério de Minas e Energias. A

promulgação da lei gerou uma série de iniciativas, visando a implementar parâmetros

de eficiência energética em edificações. Um importante passo foi a aprovação, no ano

de 2009, do Regulamento Técnico da Qualidade do Nível de Eficiência Energética

de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos (RTQ-C). Em 2010, foi aprovada sua

revisão para Requisitos Técnicos da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética

de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos (RTQ-C) (Brasil, 2010). Com o intuito

de aumentar a gama de edifícios participantes do processo de etiquetagem e também a

eficiência energética nas edificações como um todo, foi também lançado, em 2010, o

Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética de Edifica-

ções Residenciais (Kl’Q-R) (Brasil, 2012)

MÉTODOS

Com a finalidade de atingir o objetivo des-

ta pesquisa, foi feita uma análise em duas

edificações do século XIX, localizadas na

cidade de Campinas e três edificações do

século XX, localizadas nas cidades de Rio

de Janeiro, Campinas e São Paulo. A pes-

quisa apresenta esse recorte pela dificul-

dade de encontrar projetos arquitetônicos

completos e dados técnicos disponíveis de

edificações brasileiras.

No período do século XIX, foram rea-

lizadas análises em edificações de um perío-

do nc) qual a utilizaçãt) dc elcmcntos trans-

parentes no fechtlmcnt(> de aberturas estava

em seu início. /\s duas edificações de estudo

encontram-se na cidade de Calnpinas (SP): a

Sede da Fazenda Nlato 1)entro – Complexo

Arquitetônico 'It)lnbado (Figura 1 ), localiza-

da no l)arque Lcológico Nlonscnhor Emílic)

Josó Salim de 1806, c í) Palácio dos Azulc-

jos –, Nluseu dc Imagem e Sc)m (NIIS) de

Campinas (Figura 2), locaiizad(> no Centro

de Campinas dc 1878. Essas edificações fo-

ram escolhidas para representar o início do

século XIX (Sc’dc da l;ilzcnda Nlato DcnLro)

c outr tI no final do século XIX ( Palácio dos

FIGURA 1 – Sede da Fazenda Mato Dentro, Campinas/1806.
Foto, Verônica Stefanichen Monteiro (Julho de 2011)

FIGURA 2 – Palácio dos Azulejos, Campinas/1878
Foto: Verônica Stefanichen Monteiro (Julho de 2011).
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Azulejos). Foram utilizadas para análise as plantas dos edifícios originais (sem amplia-

ções ou reformulações do projeto) adquiridas no Processo de Tombamento referente a

cada uma das edificações (Campinas, 1988, 1995)

A partir de visitas na área, pode-se listar características próprias de cada

edificação para efeito das análises dos projetos. A Sede da Fazenda Nlato Dentro

apresenta a predominância de janelas do tipo guilhotina articulada em duas folhas

horizontais, janelas com dimensões menores vedadas por vidro e grade de ferro e

portas com fechamento em escuro, assim como algumas janelas. Já no Palácio dos

Azulejos, a vedação das janelas se dá através de duas folhas articuladas no eixo

vertical, portas com fechamento em escuro e fechamento em vidro com duas folhas

articuladas no eixo vertical

Nas edificações do século XX, período no qual o modernismo começara a se

instalar definitivamente nas cidades brasileiras, foram realizadas análises de três edi-

ficações: a do N’linistério da Educação e Saúde Pública, de 1936 (Figura 3), localiza-

da no Rio de Janeiro; a do edifício Itatiaia, de 1952 (Figura 4), edifício residencial,

localizado em Campinas; e a torre Faria Lima de 2004 (Figura 5), parte do complexo

Ohtake Cultural, edifício de ser\lços, localizado em São Paulo. Também as edificações

foram escolhidas com o objetivo de representar o final e o início do século. Para buscar

uma representatividade das edificações em diferentes regiões metropolitanas, foram

escolhidas as edificações na cidade de Campinas, São Paulo e Rio de Janeiro. Para as

rT 'B

g
;&-“ ,

#
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FIGURA 3 – Ministério da

Saúde e Educação Pública
Rio de Janeiro (1936)

Fonte: Wisnik (2001).

FIGURA 4 – Edifício Itatiaia, Campinas (1952).

Foto: Verônica Stefanichen Monteiro (Agosto de 2011).
FIGURA 5 – Complexo Ohtake Cultural, Torre
Faria Lima, São Paulo (2004)

Fonte, Disponível em, <http,//www.wikiarq.
com/projetos/21/instituto-cult ur-

al-tomie-ohtake>. Acesso em, 15 nov. 2011
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análises, foram consultadas pesquisas publicadas, legislação e projetos arquitetônicos

dos escritórios responsáveis (\\’isnik, 2001 ; Leme & Salgado, 2009; Campinas, 2010)

No edifício do Ministério da Educação e Saúde Pública, a fachada de vidro é

orientada para a face sul, a fachada norte apresenta brisa-soleil e as fachadas leste e

oeste apresentam empenas cegas. O edifício Itatiaia poss;ui as fachadas norte e sul

revestidas quase que totalmente com vidro, sendo interrompidas apenas por lajes e as

fachadas leste e oeste possuem pequenas aberturas, destinadas à área de serviço, dor-

mitório de empregada e banheiro. No caso da Torre Faria Lima do Complexo Ohtake

Cultural, toda a envoltória é re’coberta de vidro com três tonalidades diferentes, com-

postas de maneira regular. Essa edificação possui uma volumetria retangular com suas

extrcmidades arredondadas

RESULTADOS

O método para avaliar o percentual de área de janela baseou-se nos parâmetros pu-

blicados nos Requisitos Técnicos da Qualidade (RTQ-C) para o Nível de Eficiência

Energética de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos (Brasil, 2010). Esse requi-

sito cria condições para a etiquetagem do nível de eficiência energética de edifícios

comerciais, dc serviços e públicos. Assim, foram selecionadas as variáveis represen-

tativas da envoltória da edificação. Para tanto, as seguintcs variáveis foram avaliadas

área total de piso (Atot), área da envoltória (Aenv), volume total da edificação (Vtot),

percentual de área de abertura na fachada total (PAFt) e em suas orientações (PAF-

norte, PAFsul, PAFleste, PAI--oeste). Nessas análises, a área de janela corresponde

à área envidraçada. Assim, para efeito de cálculo foi adotada a definição de abertura

de acordo com o RTQ:

-11)das as áreas da cnvoltória do edifício, com fechamento translúcido ou trans;pa-

rente (que permite a entrada da luz), incluindo jane]as, painéis plásticos, claraboias,

portas dc vidro (com mais da metade da área de vidro) e paredes de blocos de vidro

l-:xcluem-se vãos scm fechamcntos, elementos vazados como cobogós e caixilhos

( Brasil, 20 1 0, p.+)

No quesito das orientações das fachadas foram adotados os padrões do RTQ-C

(Brasil, 2010), o qual especifica a orientação oeste às fdchadas cuja normal à superfície

está voltada para a direção de 270'’ em sentido horário a partir do norte geográfico ou às

orientações que variarcm entre +45'’ ou -45'’ em relação a essa oricntação

A Tabela 1 mostra as análises das cinco cclificaçõcs analisadas e suas rcspecti\'as

áreas de janelas nas fachadas corresponden[cs,

Percebc’-sc quc, nas edificações do século XIX, a taxa de 1/5 da área da fachada

destinada às abcrturas, posta em vigor pelos Códigos de Posturas N'Iunicipais, man-
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TABELA 1 – Análise de edificações dos séculos XIX e XX

SÉCULO XIX SÉCULO XX
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Atot

Aenv

Vtot

PAFt

PAFn

PAFs

PAFI

PAFo

1.987,81m2

2.129,72m2

6.957,33m3

13l30c%

10,80<%

18,70c%

13,40%

11,70c70

1.173,80m2

l.615,90m2

4.108,21)m3

21,30c%

26,70c%

9,80<%

32,21)c%

18l80c70

19.180mz

12.432,50m2

85.625m3

66,00%

76,00c70

94,20c70

llc70

0%

8.493,75m2

5.635,55m2

25,481,25m3

48100%

64,80%

63,90%

1 8100%

22l10c70

14.260m2

12.320m2

72.600m3

99,56%

100,00%

98,36%

108,00%

100,ODc%

Atot, área total do piso; Aenv, área da envoltorÉa; Vtot, volume total da edificação; PAFt: percentual de área de abertura na fachada total; PAFn;

percentual de área de abertura na fachada norte; PAFs, percentual de área de abertura na fachada sul; PAFI: percentual de área de abertura na

fachada leste; PAFo, percentual de área de abertura na fachada oeste

tém-se de maneira geral nas duas edificações. No Palácio dos Azulejos, esse percentual

já é alcançado pelo PAFt, devido ao fato de a edificação não apresentar significativa

quantidade de aberturas com fechamento em escuro. Já na sede da fazenda N-Tato Den-

tro, o percentual apresentado pelo PAFt não são os exatos 20%, pois a edificação apre-

senta significativa quantidade de aberturas com fechamento em escuro que não foram

computadas como áreas de abertura, por não apresentarem vidro em sua estrutura

Já nas edificações do século XX, percebe-se nitidamente a evolução desse per-

centual na envoltória e o aumento do uso de elementos transparentes como fecha-

men to. A partir da análise dos dois primeiros casos, percebe-se que o maior e mais

significativo percentual de abertura encontra-se nas fachadas norte e sul, sendo as

fachadas leste e oeste destinadas apenas a aberturas secundárias (edifício Itatiaia) ou

empenas cegas (Ministério da Educação e Saúde Pública). Já no último caso analisa-

do, a Torre Faria Lima do Complexo Ohtake Cultural, esse significativo percentual de

abertura está presente na en\oltória em sua totalidade, aproximando o valor do PAFt

dos 100%. Isso retrata os padrões comumente encontrados dos edifícios de escritórios

nas grandes cidades

A Figura 6 demonstra graficamente o aumento desse percentual de área de jane-

la ao longo do período analisado, século XIX e XX. Verifica-se que as edificações do sé-

culo XX apresentaram um expressivo percentual de área de abertura (área envidraç,lda)

na fachada total com percentual de 99,56%, 48,00% e 66,00% – edificações de estudo
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= Sede da Fazenda Mato Dentro Campinas/1806HI

B Palácio dos Azulejos Campinas/1 878
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Ministério da Educação e Saúde Pública Rio de Janeiro/1936
X
: Edifício Itatiaia Campinas/1952
BH

8 Torre Faria Lima São Paulo/2000-2004
EX
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FIGURA 6 – Percentual de área de abertura na fachada total (PAFt). Edificações de estudo
Fonte: Campinas, 1988, 1995; Wisnik, 2001; adaptada de Leme, 2009
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de São Paulo, Campilras e Rio de Janeiro, respectivamente. Em contrapilrtida, as cdifi-

caçõcs do século XIX apresentaram percentual de 13,30% e 21,30% nas edificações de

estudo na cidade de Campinas

Sobre o enfoqLle das aberturas, C;hisi et a 1 . (2005) relatam que as janelas podem

ser rcsponsá\'cis por grande parte dos ganhos ou perdas de calor em edificações. Ou

seja, quando as dimensões das aberturas não são critcriosamentc estudas, as janelas

contribuem para o aumento significati\'o no consumo de energia da edificação

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Do início da colonização até fins do século XIX, cncontra-se uma proporção das janelas

bem definidas nas edificações. Durdntc o período em que os Códigos de Posturas N,lu-

nicipais estavam em vigor (até meados do século XIX), percebe-sc certa constância de

um valor de 20% nos pcrcentLlais de aberturas em relaçãí) às fachadas, principalmcnte

quando analisados no total da edificação. Isso se dava pc]as exigências que os códigos

impunham de dimensões exatas destas janelas c percentuais mínimos das áreas des-

Las aberturas em relação à fachada total. Assim, com o fim dos Códigos de Posturas

Nlunicipais e o inicio dos Códigos de Obras, quc impõem apenas uma área mínima de

abertura, as janelas ganham real expressão nestas novas edificações. Com a evolução

dos materiais e técnicas construtivas, as janelas também foram se aperfeiçoando e ga-

nharilm significativa importância nas fachadas das edificações

Esse aumento cxpressi\'o no percentual de área de janela (área cnvidraçada)

foi evidenciado nas análises das duas edificações do século Xl\ c três do século XX.

Conclui-se que, cona o aumento das dimensõcs das aberturas durante o período

estudado, foi se tornando cada vez mais comum a utilização do vidro como cle-

mento de fechamentc). Verificou-se que as edificações do século XX apresentaram

um expressi\-c) percentual de área de abertura (área cnvidraçada) na fachada total

com percentual cntrc 48,00% a 99,56%. Em contrapartida, as cdificaçõcs do século

XIX apresentaram percentual de 13,30% a 21,30% . Vale ressaltar que a edificação

de estudo do final do século XX (Torre Faria Lima) apresentou um percentual de

área de abertura nas fachadas norte, sul, leste c oestc com variações entre 98,36%
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a 100,00%. Já a edificação de estudo do final do século XIX (Palácio dos Azulejos)

apresentou uma percentual significativamente reduzido nas fachadas norte, sul,

leste e oeste, de 9,80% a 32,20%.

Assim, verificou-se uma expressiva mudança nas características das edificações

Estudos relatam que, junto com essa mudança, surgiram as dificuldades relacionadas

ao aumento no consumo energético das edificações. Assim, é importante minimizar os

aspectos negativos das janelas, como o ofuscamento e ganho solar passivo, através de

um projeto eficiente e dimensionamento correto
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edificações do século XIX e XX, a partir do parâmetro percentual de área de abertura na

fachada total. As análises foram realizadas em duas edificações do século XIX, localizadas

na cidade de Campinas, e em três edificações do século XX, localizadas nas cidades do

Rio de Janeiro, Campinas e São Paulo. Para tanto, foram consultadas pesquisas publica-

das, legislação e projetos arquitetônicos dos escritórios responsáveis. Conclui-se que, com

o aumento das dimensões das aberturas durante o período estudado, foi-se tornando cada

vez mais comum a utilização do vidro como elemento de fechamento. Observou-se que

as edificações do século XX apresentaram um expressivo percentual de área de abertura

(área envidraçada) na fachada total: índice de 99,56% (edifIcação São Paulo – 2000),

48,00% (edificação Campinas – 1956) e 66,00% (edificação Rio de Janeiro – 1936),

em relação às edificações do século XIX, com 13,30% (edifIcação Campinas – 1806) e

21,30% (edificação Campinas – 1878). Assim, \,’eriflcou-se uma expressiva mudança nas

tipologias das edificações e um aumento considerável no percentual de área de janela nas

fachadas no que diz respeito ao período analisado

PALAVRAS-CHAVE: Área de janela. Fachadas en\ idraçadas, Jane]a

ASSESSMENT OF PERCENTAGE OF WINDOWS AREA FROM TOTAL FACADE

AREA IN BRAZILI AN BUILDINGS ON THE CENTURIES XIX AND XX

ABSTRACT

The erlergy cousumptiotr associated 1útIl residential alta colttntercial cooling devices is

iucreasitlg all around the 1\’orla. In this context, the building envelope plaYS a critical role

since it sepamtes the ilrterrtat and external parts of a building. Studies have reponed that

windows contribute sigrriFcürrtly to heat iosses and gains through the envelope' Therefore

vindo irs have great illl'pact Olz lrot only erterg} consullrpti012 iII the corrstrrlcted ern'irorr-

rnent, but also on the quality of thernlat colrrfort. \Vit 11 a viel\' to this context, the nrnilt

objecti\’e of this study 11’as to ilrrestigate tIte percelltage of u'indo lr area frollr total facade

area Çglazed areas) in Bmzilialr buildings during the XIXth and XXth C:erttrtries. TIre jrst

patI of tlris article is a brief historical appronch to ll’itzdoll's in Brazilian arclritectr lre and a

general panomnla of the relatiolrsllip betu'een elrergy consuutptiol-I and the ttse ofu'iltdou's

in buildings. TIte second paN presents a com-parative analysis of XIXt Il and XXtlt celrttlrr

buildiltgs, coltsidering tlte parallteter of percerrtage of trindou' area fro111 total facade area

tgla led areas ). Analyses were nlade of tu'o XiXth century buildings, located in the citY of

Campinas, and ill tllree XXf/z cellltlr\ btlildi12gs located iII tlle citIes of Rio de Janeiro,

Campinas and São Paulo. For this purpose, published researches, legislatioll and arclritec-

tural projects of the offlces ht charge rrere coylsulted it u'as concltlded that rritlt tlre increase

in size of openings dttring the studied period, the zlse of glass as a ctosing elelnent becatlte

iucreasingty commron. It lvcIS obsen'ed tlrat X\tIt ce7zfzllj' buildings -presented a signiFcaut
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percentage of u'indob' area fr0111 total facade area (glazed areas): rate of 99. 56% (building

111 São Paulo – 2000 ), 48.00% (btlilcl i Irg in Campinas – 1956 1 and 66.00% Çbllilding

in Rio de Janeiro – 1936 )/ 115 opposed fo XIXI/1 celtttlry l7rtildiltgs u'ith 13.30% ( building

in Campinas – 1806) and 21.30% ( building ;12 Campinas – 1878). Them/ore, a signi-

bcaltt change u'as ver Oed in tIte tyTology of buildings und a corrsidemble increase in the

u,ilrdotv glass in facades durillg the amulyzed period

KEYWORDS-. \\’illclou'(lrrt l. C-ll11:cd jllccldes. \\l llclott
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a

HABITOS NO HABITAR, UM ESTUDO SOBRE OS HÂBITOS

DE MORAR EM DIFERENTES PERFIS HABITACIONAIS

INTRODUÇÃO

Os indivíduos relacionam-se com suas habitações, construindo diferentes hábitos de

morar, reflexos de como vivem. Como palco das diferentes manifestações da vida humana

com toda sua diversidade social, cultural e econômica, a arquitetura passa a produzir sen-

sações e significados, assumindo também uma dimensão simbólica, como resultado de

um sentimento de pertencimento do indivíduo com seu lugar de moradia. Nesse sentido,

o espaço arquitetônico se faz presente como abrigo de experiências e dos hábitos inerentes
às diversas formas de morar

A arquitetura é o espaço físico, concreto e palpável que cria um elo entre o homem

e o mundo. Dentro desse espaço, a vida de cada indivíduo se desenrola no percurso do

tempo em meio a atividades do cotidiano. Para o arquiteto Pallasmaa (2011, p. 17), “a

arquitetura é nosso principal instrumento de relação com o espaço e o tempo [. . ,], ela

domestica o cspaço ilimitado e o tempo infinito, tornando-o tolerável, habitável e com-

preensível para a humanidade

Recorta-se um território e nele são erguidos elementos que o limitam; em seguida,

esse espaço é preenchido com objetos e pessoas: a casa passa então a existir. Um abrigof

um lar, a segunda pelc do homem é a propriedade do indivíduo que nela acolhe seus bens

e suas histórias. Ao entrar em contato com esse lugar, o corpo passa a captar impressões

e a vivenciar diferentes experiências. “A ideia de lugar diferencia-se da de espaço pela

presença da experiência por parte do corpo humano” (Montaner, 2001, p.37)
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A casa vai além da estrutura física que combina piso, paredes e teto: ela é a extensão

da vida de quem nela habita. Cada indivíduo vivencia histórias no interior do espaço cons-

truído, o que torna a arquitetura um lugar repleto de significado. ''Pertencemos muito mais

às nossas casas do que elas nos pertencem" (Brandão, 2002, p.32). A casa é onde o indivíduo

passa a existir, onde pode abrigar-se e realizar diferentes ações: "A casa abriga o devaneio, a

casa protege o sonhador, a casa nos permite sonhar em paz'’ (Bachelard, 2005, p.201).

A casa é um rizoma, uma multiplicidade de espaços, funções, hábitos, que ultra-

passa os limites das paredes devido às diferentes “linhas de fuga” (Deleuze & Guattari

1980). No mundo contemporâneo, atividades antes reservadas ao espaço privado da

moradia extrapolam os limites físicos e chegam à rua. “É nesse sentido que a sociedade

desterritorializa [. . .], inventa o trabalho, a residência secundária, os deslocamentos, os

lazeres’' (Roux, 2004, p.53). Assim, a casa faz rizoma com o mundo.

No momento em que a casa se conecta ao mundo, os indivíduos vão além do espaço

interior da moradia e a relação amplia-se para o exterior. Dessa forma, as atividades vividas

dentro da habitação e os hábitos construídos no dia a dia passam a dialogar com o exterior,

extrapolando os limites físicos da casa. Surge, assim, o interesse de compreender o que

são os hábitos de morar, como eles surgem, onde acontecem e como se modificam. Essas

questões serão estudadas de maneira empírica na cidade de Maceió (AL) e em seus dife-

rentes perfis de habitações (condomínios horizontais fechados, conjunto habitacional de

interesse social, favelas etc.) .

O QUE SÃO OS HÁBITOS DE MORAR?

Hábito é “uso, costume, maneira de viver, modo constante de comportar-se, de agir" (Fer-

reira, 2010, p.362). É praticado por indivíduos ao longo de suas \.ldas nos mais diversos

lugares: em casa, no trabalho, no local de lazer. A vida do homem é repleta de hábitos que ele

realiza em diferentes momentos: individualmente, em comunidade ou em sociedade. São

necessários para a sobrevivência biológica (comer, dormir, por exemplo), de sua espécie (reIa-

ção sexual, reprodução, por exemplo) e social (relacionamento com os outros incli\{duos)

Esses hábitos são basicamente vivenciados dentro de casa, e, devido a isso, serão

denominados, no presente trabalho, como “hábitos de morar”, que são vividos no coti-

diano de cada indivíduo e constituem uma rotina ao longo do dia. Nessa rotina, o cotidiano

ganha movimentos que seguem uma lógica e se tornam repetitivos a fim de organizar o

funcionamento de determinadas tarefas diárias. Segundo Carlos ( 1996, p.93), “o co ti-

diano se apresenta como o lugar dos gestos repetitivos e da uniformidade e homogenei-

dade de hábitos, formas de uso, comportamento, valores etc.

OS HÁBITOS NO ESPAÇO PRIVADO DA CASA

A esfera pública e a privada já se manifestam na casa, pois há os espaços de maior publi-

cidade (sala de estar, por exemplo) e aqueles de intimidade (banheiro, por exemplo). No

OCU LUM ENSAIOS 16 1 Campinas 1 p.96-101 1 Julho_Dezembro 2012



HÁBITOS NO HABITAR 1 A,A. Barros 99

espaço privado da casa, o indivíduo se enxerga como “um” e como parte de uma comuni-

dade que é a sua família. Ao atravessar seus limites, chega-se à rua, aos espaços públicos,

e o indivíduo passa então a se reconhecer como parte de uma sociedade, em que há as

relações de produção, de consumo e de lazer.

A casa é um espaço particular onde os indivíduos realizam seus hábitos. Quanto

mais a sociedade cresce e se expande, mais se busca um território próprio para proteger

de possíveis ameaças a vida individual, da própria família, bem como os bens materiais

Cada membro da família, por sua vez, ganha maior intimidade nos ambientes da casa: “Foi

dentro da família que os indivíduos conquistaram o direito de ter uma vida privada autô-

nom:1. De certa forma, a vida privada se desdobra: no interior da vida privada da família

surge agora uma vida privada individual” (Prost & Vincent, 1992, p.61 )

No interior da privacidade da moradia, os indivíduos vivem individualmente ou em

família com hábitos próprios de cada ambiente que compõe a casa, como dormir nos quar-

tos, tomar banho nos banheiros. fazer as refeições na cozinha, e fazer reunião familiar e rece-

ber visitas na sala. Porém, com as alterações vividas na contemporaneidade no que se refere

às formas de viver (ocupação do tempo com muitas atividades) e de morar (apartamento,

condomínio fechado), os hábitos e os espaços que Ihe eram próprios sofreram mudanças.

Há mudanças nos hábitos antes reclusos à privacidade do lar, como, por exem-

pIo, as refeições, que são intensamente feitas em restaurantes ou em shopping cetlters,

atividades profissionais realizadas dentro da própria casa; a academia como lugar para o

banho. Apesar das alterações percebidas no que se referem aos hábitos, alguns devem

permanecer experiencia(Ios no interior das habitações e não no seu exterior: “Não se

pode misturar o espaço da rua com o da casa sem criar alguma forma de grave confusão

ou até mesmo conflito. Sabemos e aprendemos muito cedo que certas coisas só podem

ser feitas em casa, e, mesmo quando em casa, dentro de alguns dos seus espaços

(Damatta, 1985, p.43).

PRIMEIROS RESULTADOS

A cidade de l\laceió apresenta uma diversidade de configurações espaciais para a mora-

dia de sua população. Há os edifícios de apartamento, os condomínios fechados de casas,

os conjuntos habitacionais de interesse social vertical e horizontal. Em todos esses exem-

plos, os hábiLos de morar da família interferem no espdÇO de suas casas, nas formas de se

utilizarem os ambientes

Foram realizadas visitas e entrevistas em dois perfis habitacionais: um condomínio

fechado de casas e um conjunto habitacional dc interesse social também formado por

casas. No primeiro caso, devido às condições econômicas privilegiadas das famílias, os

hábitos dos moradores estão refletidos nas casas projetadas por arquitetos; assim, cada

cômodo foi idcalizado para responder às necessidades da família e para que ela pudcsse

viver seus hábitos diários
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O segundo caso, o conjunto habitacional de interesse social para famílias carentes,

mostra que as casas padronizadas – um modelo único de projeto para todas as famílias

–, não levam em consideração os hábitos particulares de cada uma delas. Diante disso,

cada família tenta modificar a casa que habita para responder a suas necessidades, como,

por exemplo, através de uma ampliação da área de serviço para lavar o grande volume de

roupas da família

No condomínio fechado, o quarto de hóspede é um cômodo presente nas casas

devido ao hábito de receber visitas, amigos e parentes. No conjunto habitacional, as

famílias que possuem o mesmo hábito veem suas visitas dispersas pelo chão da casa. Em

casas produzidas a partir de investimento do governo para abrigar a população carente,

é impossível levar em conta a necessidade de cada família por diversos motivos: grande

número de abrigados, baixo orçamento, quanto maior o número de habitações menor a
área construída

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa está em desenvolvimento com aprofundamento teórico e constante acrés-

cimo de títulos bibliográficos para ampliar o conhecimento sobre o tema, enquanto a

pesquisa de campo está em andamento. O que se pretende com este breve artigo é expor

a necessidade de se compreender o que são os hábitos de morar vividos no espaço da casa

Pretende-se mostrar que os hábitos de morar têm papel fundamental na idealização do

espaço arquitetônico e na forma como as pessoas se utilizam e modificam esse espaço.
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RESUMO

Este breve artigo trata sobre os primeiros resultados da atual pesquisa acadêmica que está

sendo desenvolvida na dissertação de mestrado cuja temática envolve a identificação de

hábitos de morar na cidade de Maceió estado de Alagoas. O trabalho pretende compreen-

der como tais hábitos de morar se estabelecem no espaço privado da casa.

PALAVRAS-CHAVE: Casa. l-:spaço pri\ ado. Hábitos de morar,

LIVING HABITS.. A STUDY ABOUT HABITS

OF LIVING IN DIFFERENT HOUSING PROFILES

ABSTRACT

This study presents the first resrllts of the current academic research being developed for the

purpose ojpreparing a lnaster's degree (iissertation . The thellr e is the identificat ion ojhabits of

th'ing in different housing profiles in the city of Maceió, in the Alagoas state. The aim of the

study is to understand IIon' the Itabits are established in the private space of the home

KEYWORDS'. Hollse. Private space. Liring habits.
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A SUSTENTABILIDADE SOCIAL E OS NOVOS

PROJETOS DE EMPREENDIMENTOS HABITACIONAIS

INTRODUÇÃO

Seguindo o pensamento do processo de projeto em função do ciclo de vida, não se pode

pensar em uma forma linear, se não cíclica, em que todas as fases – pré-projeto, pro-

jeto, construção, uso e pós-uso –, estejam interligadas e alimentem novos projetos. Todas

essas fases possuem influência direta ou indireta na vida dos usuários e na vida das

pessoas que habitam no entorno da nova edificação

Um empreendimento habitacional pode trazer muitos benefícios para uma

comunidade, como a melhoria das vias e calçadas, melhoria e ampliação dos sistemas

de infraestrutra e prestação de serviços. Porém, tais empreendimentos também podem

gerar desconforto para a população residente no entorno, como poluição ambiental e

sonora, aumento do tráfego de veículos nas ruas, prejuízos para a paisagem e aumento

da insegurança devido à construção de muros. Diante disso, a construção civil como

agente que dcterminará o desenvolvimento social e ambiental pode desempenhar

um papel muito importante ao antever esses fatores, que geralmente são esquecidos

durante a fase de projeto

Esta pesquisa, parte integrante de dissertação de mestrado submetida ao Pro-

grama de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de

Santa Catarina, teve o objetivo de averiguar os atributos essenciais que a habitação deve

possuir para mediar o fenômeno “habitar”, abrangendo a dimensão da unidade habita-
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cional e a dimensão do condomínio, chegando até aos impactos gerados na dimensão
do entorno e seus habitantes.

Caracterizada por uma análise qualitativa com abordagem interpretati\'a, a pes-

quisa consiste em análise documental, observações e entrevistas informais, seguidas de

descrições etnográficas visando a identificar conflitos arquitetônicos nos ambientes de

estudo (Yin, 2001) . A identificação dos conflitos é importante para investigar a qualidade

dos ambientes, tendo-se em vista sua habitabilidade.

Esta pesquisa trata dos aspectos diretamente ligados à interação usuário-ambiente,

tanto de ambientes internos quanto externos, abrangendo a dimensão do entorno da edi-

ficação, a dimensão da edificação em si, e a dimensão de cada unidade habitacional, e

busca constatar, dentro da dimensão da unidade habitacional, como ocorrem as relações

do usuário com o ambiente físico-espacial, com os aspectos simbólicos e culturais da uni-

dade habitacional, e também a relação do usuário com as questões funcionais/utilitárias

do ambiente e seus componentes. Na dimensão do condomínio, levantam-se questões

e elementos que promovam a interação entre os moradores, além de equipamentos e

infraestrutura que possibilitem facilidades de relações com o entorno imediato, ao mesmo

tempo em que se garante segurança ao morador.

Na dimensão do entorno, é avaliada a satisfação do morador da edificação em

estudo com a disponibilidade e a proximidade de serviços públicos, bem como a situação

da infraestrutura básica. Também é avaliada a opinião dos moradores do bairro quanto à

edificação: se, por exemplo, a construção trouxe melhorias para a comunidade em relação

a aspectos como vias públicas e de transporte e prestação de serviços básicos.

Por ser a pesquisa social de natureza empírica, é necessário delimitar o critério

espacial da pesquisa: o estudo de caso está localizado na Praia do Santinho, no municí-

pio de Florianópolis (SC). Como serão tratados também dados relativos ao entorno do

empreendimento, o bairro se torna o limite espacial. O segundo critério delimitado é a

população a ser estudada: os moradores (usuários) do condomínio em estudo e os mora-

dores do bairro.

A DIMENSÃO SOCIAL DA SUSTENTABILIDADE

A sustentabilidade social é o maior agente de sustentabilidade (Oliveira, 2008). Dessa

forma, a dimensão social do conceito de sustentabilidade é o setor mais importante para

a geração de mudanças nos panoramas da sociedade. O homem é o agente principal de

todo o processo de desenvolvimento, seja esse desenvolvimento social, ambiental, cultu-

raI ou econômico. Se as necessidades fundamentais do ser humano não estiverem sendo

atendidas, não haverá sustentabilidade: se não houver sustentabilidade social, não haverá

sustentabilidade ambiental ou mesmo sustentabilidade em qualquer dimensão, pois a

condição de sustentabilidade, em qualquer esfera, é intrínseca à condição de bem-estar e

de qualidade de vida do ser humano
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Sachs (2002) define o conceito de sustentabilidade social como a garantia de equi-

dade na distribuição de renda e de diminuição das diferenças sociais, com participação e

organização popular, e melhoria da qualidade de vida da população: esse último aspecto

está intimamente relacionado com a necessidade de abrigo e proteção para o indivíduo. O

referencial de qualidade de vida depende fundamentalmente das condições do local onde

se vive, das condições do lar, da casa, da moradia, da habitação.

Habitar é situar-se em determinado espaço onde o indivíduo se sinta seguro, e onde

seja propiciado seu repouso, a restauração da saúde, o convívio familiar e o crescimento

social (Palermo, 2009). Para satisfazer às exigências do bem-estar do usuário e garantir

a qualidade de vida, a habitação deve considerar as qualidades necessárias que dizem

respeito aos ambientcs criados por ela

Sabe-se que as necessidades não são estáticas, mas estão em constante estado de

fluxo: mudam com os hábitos de vida, com as mudanças de valores humanos e com as

novas tecnologias. Também \’ariam com o tipo de pessoa, o ambiente e suas atividades. A

partir disso, pode-se compreender que o conhecimento das necessidades do usuário é um

requisito fundamental para a elaboração do projeto da habitação.

Palermo (2009) aborda outro fator muito importante, as relações de vizinhança,

afirmando que a questão habitacional não se resume a acesso e a abrigo, e está ligada às

condições de fixação do homem ao local de moradia, tanto no sentido da apropriação dos

espaços quanto no da subsistência familiar e das relações de vizinhança, fatores estreita-

mente ligados à condição de sustentabilidade social.

Já a qualiddde da habitação como espaço construído está rclacionada ao projeto

arquitetônico e suas especificações. Tais qualidades são características dos serviços, sis-

temas e componentes de construção e são baseadas em requisitos ambientais, como tem-

peratura, luz, ruídos, c condições espaciais: requisitos expressos em normas que apontam

as fundamentais considerações de saúde, de bem-estar social, humano e eficácia geral

As conexões básicas entre os equipamentos, ambientes e pessoas afetam a edifi-

cação, seus usuários e as atividades que realizam nos ambientes que constituem as edi-

ficações. No sistema de habitação familiar, é o desempenho de seus membros que gera

o padrão de comportamento e interação com o ambiente. Características de diferentes

modos de vida familiar determinam o desempenho de todo o sistema operacional

Outro fator muito importante é a longevidade de utilização da construção, pois

as demandas do usuário são mutantes e crescentes em complexidade. Essas mudanças

ocorrem nas estruturas internas da edificação residencial de acordo com as necessidades

da família, e fazem surgir um novo conceito em arquitetura, relacionado ao desempenho

técnico da edificação, que é a flexibilidade, também um fator de sustentabilidade social

Palermo (2009) trata essa questão também como um critério de sustentabilidade

do habitar: a flexibilidade da habitação como uma garantia de fixação do morador à

moradia, passando a atender a um leque maior de necessidades dos usuários, inclu-
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sive as colocadas pelo tempo. Dentro da discussão das funções da habitação, Palermo

(2009) caracteriza três dimensões

a) Dimensão físico-espacial: está relacionada ao edifício com sua estrutura

urbana de inserção, e deve permitir autonomia para o morador decidir pelo contato

social ou pelo isolamento, e deve ser concebida para reduzir conflitos arquitetônicos

ou humanos, beneficiando a harmonia. É a dimensão /7’sica como abrigo e proteção

contra condições adversas, devendo prover segurança física e induzir a permanência

Portanto, engloba os fatores de resolução construtiva, parcela urbana, ser\.’iços públi-

cos e resposta ambiental

b) Dimensão antropológica: é a simbiose entre o morador e o plano físico do edifí-

cio; é sua dimensão sirltbólica e, acrescenta-se aqui, cultural , como cenário da vida fami-

liar, devendo prover sensação de pertencimento e segurança emocional. Lugar de realiza-

ção pessoal, atendendo às necessidades e aspirações familiares, necessidades presentes

e futuras bem como suas aspirações sociais. Como destaca Pereira e Pereira (2000), é

responsável por garantir que o local seja agradável, seguro e confortável.

c) Dimensão funcional: referência de propriedade e espaço privado, onde a família

expressa cultura, crenças, aspirações e define seu papel na sociedade. Sua dimensão tltili-

tária a define como local de repouso, devendo favorecer a reposição das energias e facilitar

as atividades domésticas. Nesse sentido, é um conjunto de cômodos destinados a atender

as funções da vida doméstica e a viabilizar o uso dos espaços

Habitar pode ser entendido como o fenômeno que revela a experiência existencial

incorporada pelo objeto arquitetônico1 casa. Como um objeto utilitário, a equipamentali-

dade é um dos fatores que importam na habitabilidade ( Pereira & Pereira, 2000)

A habitabilidade deve ser o objeto maior de todos os edifícios, e, tal como a

equipamentalidade, deve ser verificada em uso. Vinculadas às qualidades da habita-

bilidade estão as dimensões fenomenológicas do habitar, que focalizam como o objeto

arquitetônico é vivenciado pelos usuários. Essas dimensões expressam fenômenos

existenciais2 que ocorrem no processo de habitar e estão relacionados aos elementos

arquitetônicos do ambiente construído. A relação entre as dimensões, os fenômenos

e os elementos arquitetônicos expressa a conexão entre o nível subjetivo e o objeto

arquitetural (Pereira & Pereira, 2000)

ROTEIRO DE ANÁLISE

Neste item, interessa o levantamento de todas as informações sobre o ambiente constru-

ído que re\’elem o desvio entre as necessidades dos usuários e os elementos arquitetônicos

ausentes ou mal pro\'idos e o local em que se inserem. Assim, com a finalidade de identi-

ficar conflitos arquitetônicos3 por meio de observações das interações entre os usuários

e suas moradias, e, da mesma forma, as relações com o entorno imediato, formulou-se

um roteiro exploratório, desenvolvido a partir da bibliografia estudada (Handler, 1970;
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Pereira & Pereira, 2000; Palermo, 2009; Laboratório de Eficiência Energética em Edifí_

cios, 20 1 0) e dos sistemas de avaliação e certificação internacionais de eficiência da edifi-

cação (Centre Scientifique et Tecnique Du Bâtiment, 2005; US Green Building Council,

2006; Japan Sustainable Building Consortium, 2007; US Green Building Council, 2009;

Building Research Establishment, 2010).

Constituído por três dimensões, parte do ambiente externo para o interno:

• A dimensão do elltorlro. trata das características do meio físico, as relações entre

o entorno imediato e o condomínio em estudo, abordando as relações de vizinhança

a percepção dos moradores do bairro com relação ao elemento físico (condomínio) 1 a

infraestrutura de transporte e prestação de sell,iços existentes no bairro para atender aos

moradores, áreas de lazer, vias públicas, perfil socioeconômico dos moradores do bairro)

uso das edificações, ruído e poluição luminosa, acessibilidade universalp equipamentos

disponíveis, coleta de lixo e \’arrição de ruas.

• A dimensão do collctollrírrio-, são abordadas questões como a qualidade arqui-

tetÔnicd da edificação, os equipamentos disponíveis, transporte utilizado pelos mora-

dores, proporções entre largura do passeio e largura da rua, elementos físicos limítrofes

entre o condomínio e o espaço público da rua, recuos de ajardindmento, tratamento

dos espaços abertos, quantidade de habitantes por metro quadrado, distância do con-

domínio à prestação de serviço e áreas de lazer, acessibilidade universal, unidade habi-

tacional adaptada a porta,1., de necessid,des especiais, relações de „izir,ha„ç„ entre

os moradores do condomínio, uso e manutenção das estratégias de sustentabilidade

ncorporadas à construção.

• A dimensão da 1111idade habitacional -. subdivide-se em três dimensões

1 ) Dimensão físico-espacial (prática): relações entre exterior e interior da habita-

ção: conforto acústicc), térmico, lumínico e visual (revestimentos internos); qualificação

e diferenciação dos espaços

2) Dimensão antropológica (simbólica e cultural): demarcação de acesso à uni-

dade habitacional: fatores comportamentais do ambiente em uso: disposição dos espaços

e equipamentos; pri\ilcidade no uso dos equipamentos; perfil sociocultural da família;

expressão da identidade do morador; configuração formal do ambiente; privacidade: rela-

ções de vizinhança.

3 ) Dimensão funcional (utilitária): condições de acessibilidade à unidade; relação

entre dimensões do ambiente e conforto e privacidade na utilização; relação entré a utili-

zação do ambiente e aproveitamento racional dos espaços; ventilação eficiente e contro-

labilidade dos sistemas; apropriação do espaço pclo usuário; durabilidade dos materiais!

adaptabilidade e flexibilidade; relação entre dimensionamento, localização e quantidade

de equipamentos; utilização e circulação; relação entre articulação espacial c privacidade

na zona íntima; relação entre articulação espacial e caracterização das zonas da habitação;

necessidades de modificação do ambiente
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ESTUDO DE CAsa

Como estudo de caso desta pesquisa tem-se um condomínio residencial localizado

em Florianópolis (SC). Implantado em local declarado especial de interesse turístico,

conforme Plano Diretor Municipal, o terreno tem 26 881m2, e uma área construída

de 32 392,84m2, sendo de uso residencial (Figuras 1 e 2)

Apresenta seis blocos (chamados de Vila 1, Vila 2, Vila 3, Vila 4, Vila 5 e Vila

6), com quatro pavimentos cada um (subsolo, pilotis, 2 pavimentos tipos e ático)

totalizando 149 apartamentos. A maior unidade habitacional tem 293m2 e a menor

51,35m2. As tipologias configuram-se em apartamentos de cobertura com 3 suítes

e piscina privativa. apartamentos de dois ou três dormitórios com até três suítes, e

apartamentos de um dormitório

Nas Figuras 3, 4 e 5 são apresentadas as plantas em cujos apartamentos foi

possível realizar as entrevistas e as observações. Cabe salientar que o mobiliário é
somente ilustrativo.

FIGURA 1 –
Perspectiva área do

empreendimento.
Fonte, Disponível em,

<www.hantei.com.br>
Acesso em, dez, 2010

a;;8
FIGURA 2 – Vista da

rua de acesso à praia
Fonte, Elaborado

pela autora
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FIGURA 3 – VÊla 1 – Apto 002 – 173,33m2.

Fonte, Disponível em, <www.hantei.com.br>.
Acesso em, dez. 2010.

FIGURA 4 – Vila 3 – Apto 301 – 293m2
Fonte, Disponível em, <www.hantei.com.br>. Acesso em: dez. 2010
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FIGURA 5 – Vila 3 – Apto 107 – 92,31m2

Fonte, Disponível em, <www.hantei.com.br>
Acesso em, dez. 2010

A área de lazer tem quadras de tênis e basquete; piscina aberta e térmica; sala de

jogos; bar; sauna; rede u'ireless-. horlle cinema; espaço goltrl17et;/;f/zess e pIa\grorllld

SCglIndo a empresa responsável pelo projeto e pela execução, para a constru-

ção do condomínio foram adotadas, ainda na fase de projeto, as seguintes estratégias

estação de tratamento de esgoto; sistema de drenagem pluvial; captação e uso das

águas pluviais nas bacias sanitárias e irrigação de jardins; torneiras com acionamento

automático nas áreas comuns; iluminação natural e sensores de presença. Todos css;es

itens foram confirmados durante as visitas ao local

Por se tratar de um empreendimento novo, que não estava totalmente concluído

até o fim desta pcsquisa, a amostra de usuários da edificação fc)i de 15 pessoas
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MÉTODOS

Os procedimentos metodológicos utilizados foram observação, visitas exploratórias e
entrevistas serniestruturadas .

As observações foram planejadas para que o pesquisador, inserido no meio, não

interferisse nas atividades ou nas respostas dos indivíduos avaliados, tanto no ambiente

externo ao avaliar o entorno quanto no ambiente interno da unidade

As questões de observação foram definidas a partir de duas visitas explorató-

rias realizadas ao condomínio e ao entorno. As observações foram realizadas em dias

diferentes da semana (segunda-feira, terça-feira, quinta-feira e sábado) e também em

horários variados (início da manhã, meio dia, início e fim de tarde).

As entrevistas foram formuladas com base nas questões que necessitavam

da resposta efetiva do usuário principalmente com relação à sua satisfação com o

ambiente ou com o elemento físico da construção. As entrevistas com questões sobre

o entorno foram realizadas com oito moradores do bairro, a maioria formada de nativos

que nasceram e sempre viveram no local; somente um dos entrevistados reside no local

há menos de seis anos. O período dedicado às observações e às entrevistas foi de dois
meses: entre abril e maio de 2010

RESULTADOS E CONCLUSÃO

Na dinrertsão do erttolrto , identificou-se a não existência de áreas de lazer no bairro, fator que

desagrada a todos os moradores do entorno que foram entrevistados e também aos morado-

res do condomínio. Não há espaço para as crianças brincarem : a rua em alguns momentos se

torna ambiente perigoso pela quantidade de veículos que circulam, e mesmo para as pessoas

adultas não há outro espaço de lazer que não seja a praia, que nem sempre é local adequado

para lazer, pois apresenta inúmeras características naturais que, em vários momentos, tor-

nam impossível a permanência no local, principalmente de\Ido às correntes de vento e maré

alta. Dessa forma, torna-se muito clara a importância de um local onde as crianças possam

brincar e as pessoas possam se encontrar, conversar, praticar esportes e fortalecer as relações

sociais, independentemente de fatores adversos ocasionados pela natureza

As ruas do entorno não estimulam atividades físicas, como a caminhada, por apre-

sentarem pavimentação das calçadas em péssimo estado, podendo causar até mesmo aci-

dentes aos pedestres. Não apresentam vegetação para sombreamento e embelezamento,

e a largura das calçadas também é muito estreita: a maioria com 1 a 1,2m. Em geral, são

ambientes que demonstram abandono

Pode-se observar grande quantidade de pessoas circulando com bicicletas,

porém não há via ciclável. Trata-se de uma deficiência, pois essas vias, além de garan-

tirem maior segurança para as pessoas que circulam com bicicletas, incentivam a ativi'

dade física e facilitam o deslocamento ao diminuírem o número de veículos nas vias e

também a poluição.
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Quanto à acessibilidade universal, as condições necessárias são inexistentes. Em

alguns pontos onde as calçadas são novas, foi colocado o piso podotátil para deficientes

visuais, porém, na maioria desses locais, a execução foi realizada de maneira equivocada,

não sendo utilizados os pisos e a paginação conforme a norma brasileira recomenda, e as

rampas para acesso de cadeirantes são inexistentes: isso tudo reflete o total descaso do

órgão público, que deveria ao menos fiscalizar e orientar a execução dos passeios públicos

Há grande contraste de condições econômicas entre os moradores do bairro, prin-

cipalmente entre as residências dos moradores mais antigos e os novos condomínios em

fase de construção. Pode-se observar claramente uma diferenciação entre os dois lados

da rua principal. Do lado do mar, maior quantidade de terrenos baldios de propriedade

de grandes empresas e obras de condomínios. Do outro lado, predomínio de residências

de moradores mais antigos, residências que na maioria são irregulares, e várias ruas de

servidão de passagem. Pode-se dizer que a rua é um divisor: dc um lado, a parte mais

al)IIstada, com visão privilegiada e mais próxima da praia; de outro, aqueles com menores

condições financeiras que acabaram rendendo-se à especulação imobiliária e venderam

seus terrenos para viver em situação irregular.

Quanto aos serviços públicos, o estabelecimento assistencial de saúde no bairro

deixa muito a desejar, mas alguns moradores entrevistados não se importam em ter que ir

até o bairro vizinho para conseguir atendimento

Conforme relatos, o atendimento à educação desagrada os moradores com filhos

em idade escolar. Existe uma escola de ensino básico, porém os moradores do bairro não

possuem preferência no momento da matrícula. sendo as vagas abertas para os moradores

de qualquer ponto do município. Conforme relatos, isso faz com que exista a possibilidade

de moradores residentes ao lado da escola ficarem sem vaga.

Na entrevista com os moradores do bairro sobre a opinião a respeito da construção

do condomínio) obtiveram-se basicamente as mesmas respostas com todos os entrevistados,

sendo dada maior ênfase à questão da paisagem. Antes da construção do condomínio, era pos-

sí\.'ei se ter uma vista panorâmica do mar a partir do alto da rua de acesso à praia, c, agora, após

a construção, metade dessa visão é bloqueada pelos blocos da edificação, o que gerou grande

indignação entre os moradores e até mesmo por parte das pessoas que moram em outros locais

e frequentam a praia a lazer. Questões como essa deixam claro que a construção civil é respon-

sávc'1 por decisões que podem atingir indiretamente de forma negativa inúmeras pessoas e,

quando se trata de questões de paisagem natural, as decisões são irremediáveis.

Perguntados sc a construção do condomínio trouxe melhorias para o bairro, os

moradores1 em sua maioria, responderam que não. Muitos relataram ter dúvidas quanto

à eficiência do funcionamento dos sistemas de esgoto

Quando perguntados se se sentem seguros circulando no entorno do empreen-

dimcnto, dia e noite, todos responderam que sim, pois não há muros, somente cercas

e painéis de vidro transparente, além de guaritas com vigias em tempo integral. Alguns
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relataram que antes da construção do condomínio, havia muita bagunça no local, princi-

palmente na rua lateral que dá acesso à praia, com carros com música em alto volume e

usuários de drogas.

Na dinteltsão do cortdonrítr io , foi observado que o empreendimento contempla

equipamentos economizadores de água e torneiras com acionamento automático, porém

com uso restrito apenas às áreas comuns. São captadas as águas pluviais das coberturas

para abastecimento de bacias sanitárias, irrigação de jardins e lavagem de calçadas

Uma questão a ser salientada é que os moradores sabem da existência das

estratégias de sustentabilidade, sabem como devem ser suas atitudes para conserva-

ção dos equipamentos, porém a maioria deles não tem noção sobre como os sistemas

funcionam ou mesmo sobre sua manutenção. O que o morador deseja é pagar pela

prestação do serviço sem precisar se preocupar com a manutenção dos equipamentos,

e ter a garantia de que tudo irá funcionar perfeitamente sem inconvenientes. Também

existe uma estação de tratamento de esgoto para tratamento dos efluentes gerados

Os corretores dos imóveis que ainda estão à venda relataram que os compradores no

ato da negociação de compra valorizam muito as estratégias de sustentabilidade que

compõem o projeto.

Para o cálculo da densidade, utilizou-se os valores correspondentes a um usuário

por dormitório de solteiro e mais dois usuários para os dormitórios de casal. O valor encon-

trado é de 229 habitantes por hectare. O plano diretor do município não diz a quantidade

de habitantes por hectare permissível nos balneários da ilha. Assim, estando desprovida

de normatização, a questão fica nas mãos de construtores.

O fator tamanho e altura da edificação não é semelhante ao encontrado nas pro-

ximidades. As edificações do entorno são, na maioria, térreas, enquanto os blocos do

condomínio apresentam quatro pavimentos.

Um aspecto importante observado é o emprego de moradores do bairro em cargos

de trabalho dentro do condomínio, auxiliando na geração de renda e na melhoria da qua-

lidade de vida dessas pessoas

No contexto da unidade habitacional, foi possível identificar que o setor íntimo

não apresentou problemas com relação à privacidade, à dimensão, a equipamentos e

ao conforto do usuário. As maiores queixas foram quanto à falta de ventilação natural

nos banheiros, ou mesmo a falta de aberturas para o exterior, uma vez que a circulação

pelo duto não satisfaz. No setor de serviços, foram encontrados alguns conflitos entre

equipamentos e circulação, e algumas situações que podem se tornar perigosas, como

fogões com forno localizados em circulações estreitas e próximos a portas que ligam

a outros ambientes.

A falta de iluminação natural no ambiente da cozinha, permitida pelo Código

de Obras do município, é também um caso que não agrada aos moradores, visto que

para a permanência no ambiente é sempre necessária a iluminação artificial. Nos outros
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ambientes, o nível de iluminação natural é satisfatório, possibilitado pelas amplas abertu-

ras, assim como é satisfatório o nível de ventilação natural. Porém, essas mesmas amplas

aberturas, por não possuírem sombreamento externo, beneficiam a passagem de calor

pela radiação externa, mais intensa durante o período do verão, obrigando alguns mora-

dores a instalar sistemas de condicionamento de ar para resfriamento dos ambientes nos

apartamentos com orientação nordeste/noroeste

De modo geral, todos os apartamentos analisados apresentaram aproveitamento

racional dos espaços. Os setores são bem deltmitados e garantem a privacidade neces-

sária, porém, para garantir o controle de exposição ao ambiente externo, observou-se a
existência de cortinas em todos os ambientes do setor íntimo

Foi relatada insatisfação com o fato de a cozinha ser integrada com o ambiente

social da sala de estar, e, principalmente, por estar localizada muito próxima da porta de

entrada. Realmente, foi observada, nesse caso, a falta de barreira limítrofe entre o setor

de serviços e o setor social, estando a cozinha muito exposta aos olhos de quem entra

pela porta principal.

Ao serem perguntados sobre o que mudariam no ambiente, os usuários identifica-

ram, em alguns casos, o tamanho reduzido do ambiente da cozinha e da área de serviço,

impossibilitando em parte a utilização de equipamentos, ou impedindo a circulação de

mais de uma pessoa no ambiente. Identificou-se também a necessidade de iluminação e

de ventilação natural em ambientes como cozinha e banheiro. Por esses motivos, alguns

moradores já pensam na ampliação ou na adaptação dos ambientes.

Com base nos resultados alcançados, puderam ser identificados vários fatores

ligados ao projeto, à construção e ao uso da edificação, que, se observados e planejados

antecipadamente, podem auxiliar no desenvolvimento social da comunidade onde a

edificação está inserida, além de identificar elementos arquitetônicos adequados ao

contexto cultural. A partir de todos os itens avaliados e explan,IdOS, conclui-se que

o empreendimento estudado é socialmente sustentável somente de forma parcial. A

partir dos resultados obtidos, pode-se constatar que as ações que abrangem o escopo

da dimensão social possuem grande relevância na verificação da sustentabilidade do

empreendimento. Porém, essa dimensão é pouco ou nada mencionada nos sistemas

internacionais de avaliação de edifícios. É claro que é importante que a edificação

apresente um bom desempenho quanto aos aspectos ambientais, pois isso também

contribui para o bom desempenho social da habitação, mas também é fundamental a

compreensão dos aspectos verdadeiramente importantes para o bem-estar do usuário

durante o desempenho de suas atividades fundamentais, afinal é a avaliação do usuário

que define as condições de habitabilidade. Esses requisitos para o projeto de arquite-

tura servem como aporte para se pensar ambientes internos e externos como locais que

promovam a saúde, a vivência familiar e as relações de vizinhança, itens fundamentais

para garantir a sustentabilidade social de forma plena
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NOTAS

1. Um objeto pode ser entendido como material ou utilitário. Um objeto material é descrito em termos de suas pro-

priedades físicas e químicas. Um objeto utilitário não é definido por propriedades, mas por atributos e qualidades
que expressam para que serve esse objeto.

2. São as necessidades humanas que devem ser consideradas quando se concebe um ambiente construído

3. Conflito arquitetônico é definido como qualquer fato que decorra de um elemento arquitetônico, quando da in

teração do usuário com o ambiente. A ocorrência de um conflito está relacionada com ainadequação ou ausência
daquele elemento no ambiente de estudo ( Pereira & Pereira, 2000)
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RESUMO

A sustentabilidade social em habitações trata da satisfação das exigências do bem-estar

do usuário, considerando fatores que abrangem a saúde, o atendimento das neces-

sidades e aspirações, e as características sociais e culturais dos indivíduos, tanto dos

usuários da habitação quanto das pessoas envolvidas indiretamente, como os mora-

dores do entorno. Essas necessidades não são estáticas, mudam com os hábitos de

vida, com as novas tecnologias, variam com o tipo de pessoa, com suas atividades, e

com a dinâmica familiar. Este trabalho teve como objetivo inicialmente identificar

aspectos da dimensão social da sustentabilidade nos sistemas indicadores e de certi-

ficação. e que posteriormente serviram de suporte para a elaboração de um roteiro de

investigação. O estudo de caso buscou validar a aplicação desse roteiro para análise

da sustentabilidade social em projetos de arquitetura de empreendimentos habita-

cionais semelhantes. A partir disso, a análise das informações coletadas revelou que
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na dimensão do entorno é de fundamental importância um estudo de impacto de

vizinhança, sendo imprescindível ouvir as considerações dos moradores do bairro d

respeito do impacto do novo empreendimento na vida cotidiana dessas pessoas. Na

dimensão do condomínio, constatou-se que d edificação deve considerar os fatores

culturais do bairro, facilitar a integração entre moradores, garantir a privacidade dos

indivíduos dentro de suas moradias, adotar densidade apropriada, entre outros. Na

dimensão da unidade habitacional, constatou-se a importância do projeto ser flexível

e adaptável às necessidades do morador, garantir ventilação e iluminação natural em

todos os ambientes e possuir espaço adequado para o convívio familiar.

PALAVRAS-CHAVE: Arquitetura. Fatores culturais. Projeto arquitetônico. Sustentabilidade social

SOCIAL SUSTAINABILITY AND NEW HOUSING PROJECTS

ABSTRACT

Social sustailrabit ity i 11 housingis ureet ing the user ilemandfor b'eII -being, consideringfüctors

that htchtde people's health, llc’eds and aspircüions, awd the social aud cultural clraracteristics

of both users of han.siltg as n'eII as those invoh'ed indirectly, such as the surrouHciing residents

Tlrese needs refer to accorlrnrodation cmd enTironn’lents created by them. These needs tIre not

static but in constant state of Fux; they change 11’it/7 hclbits of life, changes in hruuan values,

11,ith mar technologies alta tIte couciüions created by t+term, 1411)’ lritlt the type of person, the

e+zviroytrm.errt u,here they are , alld their activities. In addition to farnily ct)*manrics , whiclr is not

volltvttar\, but concertls the natural latv of life to be born, grou' up, llrrlltiply (or not ) alld che,

All these de111cltrds trI llst be co+lsidered u'hen establis+ling reqtúreu'relrt s u.seftll for the develop-

nletlt of more socicIIly sustainable housing projects. 111 search of these ragu.ireulents the initiat

objective of tllis u'ork 11/as to ide+ttif),’ as’pects of fIle social dimensiolr of StI.stailtability in the

illdicators and cell ific,tticm sl'stet lis, and subseqrle utD' use thent. to srtpport the etabomt ion of

at1 investigation .plan . This case stttcty song1'it to raiidate the applicutio it of tltis plan for the

anaIYsis of social sustüinabi tity iII architecttlral design of similar llotlsing enterprises. From

this. anaIYsis of illforlllatiort collected revealed, altrong otller factors that ilr tIte dinlenÉjcylr

oI tIre surroulldings, a lreigltborltoocl ivlpact strldy is of furtdatlrelttül irltportan.ce, nllci it is

ilnperütive to listen to the collsiderations of neig]rborhood residelrts, about the iurpact of the

7zal' enterprise on the everyday life of these people; in the dimeusioll of the condonlin irnrl. it

11115 folutct that the brt ildi ng shortld cousider the crlltu'raI factors in tlle neighborhood , fclcili-

tate integration alllor'lg reside tItS, eu.sure the privacy of indi\'i(1.ua is \rith-in their l’rolrres, üdopt

a'ppropriate dellsity, a tllong ot ller factors; and in the dünensio 71 of housing unit ü u'as found

to be imTortalrt for the project to be $exible and ndaptabte to the needs of the resident , el'hare

untII rat Tentilution and iigbt ing in all rooms and IIm'e udequüte space for fmI-l11)' life

KEYWORDS-. \rclritect lire , Crlltural factots . Arch üect urca design . Social sustüi+lnbilit}
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O DESENHO DE AROUITETURA
A

COMO OBRA AUTONOMA

Desde suas origens, o desenho carrega a dualidade de ser uma obra independente,

com valor em si, ao mesmo tempo em que é suporte para outras manifestações, como a

pintura, a escultura e o projeto, aqui entendido, em seu sentido mais amplo, como um

instrumento utilitário de representação e apoio técnico.

Esse caráter utilitário pode serobservadojá na lenda da origem do desenho. Segundo

Plínio, o Velho, a filha do oleiro Dibutades tinha um noivo que iria empreender uma longa

viagem; como ela quisesse guardar uma lem-

brança dele, com o auxílio de uma lamparina,

desenhou o contorno da sombra que o jovem

projetava sobre uma parede (Figura 1)

Embora comumente associada à origem

da pintura, essa lenda evidencia tanto a função

do desenho como substituto de uma presença

quanto seu caráter seminal, como suporte ini

cial de várias manifestações, desde a pintura

até a arquitetura. Prova disso é o fato de que

ainda segundo Plínio, o próprio Dibutades teria

elabc)rado um alto-reIeví) em cerâmica a partir

do esboço rea]izado pela íilha. Assim, a rigor, o

Tl
1 + + # 11

P

FIGURA 1 – Esboço preparatório para a pintura “A origem da pintura”. Jean-

-Baptíste Regnault. Coleção do Musée National du Câtheau de Versailles, França.
Foto: Gérard Blot,
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desenho seria uma manifestação intermediária e que apenas anteciparia e ofereceria condi-

ções para existência de outra manifestação, como pintura, arquitetura, escultura etc

No campo da objetividade científica, em que pese a existência de diversos exem-

plares de desenhos que podem ser considerados desenhos de arquitetura produzidos

em civilizações da antiguidade (N“lesopotâmia, Egito, Grécia, Império Romano e mesmo

em civilizações orientais), não há consenso entre os pesquisadores e historiadores sobre

quando o desenho passou a ser utilizado como prefiguração de um projeto ou obra arquite-

tônica. Enquanto Savignat ( 1980, 1984) afirma que os primeiros desenhos de arquitetura

como entendemos hoje são datados do século XIII, insistindo no fato de que as represen

tações de edifícios até esse período ocorriam sempre como parte de outras cenas e nunca

como elementos autônomos, Deforge ( 1 98 1 ), Sakarovitch ( 1998) e Oliveira (2002) apre-

sentam uma longa argumentação que evidencia que o uso de desenhos ligados ao projeto

de arquitetura era relativamente regular em épocas anteriores à Renascença, embora

poucos exemplares tenham sido conservados até nossos dias. De autoria desconhecida,
esses desenhos são considerados documentos históricos de incalculável valor.

Antes da Renascença, o desenho como categoria artística era considerado uma dis-

ciplina auxiliar da pintura, considerado indigno de ser realizado por pintores de renome,

sendo sistematicamente destruído após o fim de sua utilidade (Jungmann, 1996). Já o

desenho de arquitetura não tinha uma codificação e utilização sistemáticas. Aprimo-

rado, sobretudo a partir de meados do século XVIII

quando adquire uma certa autonomia e passa a ser

um agente privilegiado da pedagogia da imagem

posta a ser\.’iço da criação e do público (Rabreau

2001 ), o desenho de arquitetura se estabelece a

partir dessa época com bases científicas originadas

tanto da prática dos mestres construtores quanto

das pesquisas levadas a cabo por estudiosos como

Gérard Desargues ( 1591- 1662), Gaspard hlonge

( 1 746- 1 8 18), \Villian Farish ( 1759- 1837) e Auguste

Choisv ( 1841-1909). Essas pesquisas procuraram

dar conta da crescente complexidade da arquitetura

quando a articulação entre as diferentes formas da

edificação e a multiplicação de detalhes passaram

a exigir uma fepresentação mais precisa e virtuoba,

indo do conjunto ao detalhe. Esse caráter virtuoso

e realista passou a ser o padrão de representação da

École de Beazl'x-Atis francesa, estendendo sua influ-

ência para muito além de seus domínios geográficos

e perdurando até princípios do século XX (Figura 2)

FIGURA 2 – Pavilhão de jardim. Projeto para as provas de admissão a

Escola Nacional de Belas Artes, 1901-1911. Albert Laprade, arquiteto.
Fonte, Coleção do Centre d'Archives d'Architecture du XXe siécle,

Paris, França,
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Esse contexto fez com que Quatremàre de Quincy ([ 1820], p.209, tradução

minha), em seu verbete Dessiller da “ Ertcvclopédie ntéthodiqtre’' , criticasse: “Os modernos

arquitetos parecem ter feito do desenho de arquitetura uma arte particular. Creio que

esta arte se desenvolveu ou apcrfeiçoou na razão inversa do número de trabalhos e edifí-

cios construídos por eles”. O caráter artístico que esse tipo de desenho adquiriu passou a

conferir-lhe status de obra autônoma, valorizado inclusive comercialmente. Mas não são

apenas esses desenhos virtuosos que são elevados à categoria de obra de arte: desenhos

que não apresentam essas qualidades, mas que são produzidos por arquitetos de renome,

também são colocados em outros patamares, de certo modo por permitirem observar

o pensamento materializado desses arquiteto'; em uma prefiguração da obra arquitetô-

nica. Assim como a maquete pode adquirir autonomia em relação ao que representa,

colocando-se em um patamar de obra de arte autônoma, o mesmo pode acontecer com o

desenho de arquitetura, sobretudo os croquis de estudo e outros em que é possível obser-

va,’ o caráter marcadamente autoral. Com isso, criam-se condições para uma espécie de

“desvirtuamento” da função primordial do desenho de arquitetura: servir de intermediá-

rio entre as ideias do autor e seus interlocutores, passando a desempenhar também uma

função intelectual ligada à fruição e ao prazer estético (Figura 3).

A colocação de desenhos de arquitetura em um patamar de obra de arte não é

recente. No século Xv11, Vicenzo Scamozzi foi proprietário de uma das primeiras cole-

ções de desenhos de temática estritamente arquitetônica (Harris, 1984). A partir desse

período, coleções de desenhos exclusivamente de arquitetos passaram a ser comuns,

mas a constituição de museus e centros de arquivos como se conhece hoje são relativa-

mente recentes – os primeiros museus de arquitetura foram fundados em 1934 (Sc lzu-

ser State M rlscrlnr ofArclritect tire – Moscou) e 1956 (A4usezlnz oI Finnish A rclritect tIre

FIGURA 3 – Desenhos técnicos de Le Corbusier apresentados em ambiente de museu, Casa Citrohan (não realizada),

Planta baixa do terraço, 1922. Le Corbusier, arquiteto. Coleção do Musée National d'AR Mocleme, Paris, frança.
Foto: Airton Cattani
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Helsinque), embora já existissem coleções de desenhos de arquitetura importantes

anteriormente a essas datas, como as do Royal Institute of British Arquitects (RIBA), de

1834, ou a coleção da Coltuyrbia Unit'ersit)', em Nova Iorque, de 1890 (Domenichini &

Tonicello, 2004). Hoje existem diversos centros de arquivos e museus de arquitetura,

sobretudo na Europa, Estados Unidos e Canadá. No Brasil, iniciativas como essas

ainda são pouco expressivas, ainda não existindo um museu de arquitetura ou mesmo

um centro de arquivos de arquitetura nacional. A produção de arquitetos brasileiros é

preservada de maneira dispersa em museus de arte, fundações, escolas de arquitetura

e em acervos particulares.

Mas não são apenas os museus específicos e centros de documentação em arqui-

tetura que expõem desenhos de arquitetura como obras de arte: o N'lusée National dArr

M ocleryre , em Paris, entre as mais de 60 mil obras de sua coleção, apresenta diversos dese-

nhos de arquitetura, entre os quais vários desenhos técnicos (Figuras 4 e 5).

Praticamente inexistentes no Brasil, têm sido relativamente comuns as vendas de

desenhos de arquitetos nos mercados de leilões americanos e europeus – principalmente

a partir da década de 1980 –, não só de exemplares históricos mas também de desenhos

da elite dos arquitetos contemporâneos. Em 1991, dezenas de desenhos de Yona Frie-

dman foram vendidos em um leilão realizado no Hotel Drouot . em Paris. A galeria A’la,x

Protetch de Nova Iorque (www.maxprotetch,com) tem em seu catálogo de vendas dese-

nhos de diversos arquitetos contemporâneos, como Michel Graves, Zaha Hadid, Steven

Holl, Álvaro Siza e outros, indo de desenhos conceituais até pranchas técnicas de deta-

Ihamento. A casa de leilões ,z\1lcz Iria/, em Paris (n’ww.artcurial.com), vende regularmente

desenhos de arquitetos, que variam de desenhos originais até simples cópias heliográficas

de época ( Figuras 6 e 7).

Ainda para Harris ( 1984), essa nova condição dos desenhos de arquitetura ele-

vados à condição de obra de arte coloca uma questão ética importante, uma vez que

arquitetos poderiam aproveitar seu renome para fazer desenhos de arquitetura destinados

apenas à comercialização, situação relativamente nova e que não tem nenhum precedente

histórico, o que fezVagnetti ( 1 965) afirmar que quaisquer desvios do desenho de arquite-

tura de suas funções instrumentais devam ser vistos com reservas. De qualquer modo, nos

últimos decênios, pôde-se observar uma valorização da produção gráfica de arquitetos,

que passou a ser depositada em diversos centros de estudos e de arquivos destinados à

guarda e à conservação de acervos, possibilitando a pesquisa em fontes originais organiza-

das sistematicamente. Esse fato e\,Idencia a dupla natureza do desenho de arquitetura: de

um lado, instrumento objetivo de controle de definição de espaços construídos e proces-

sos construtivos; de outro, instrumento de investigação, divagação, pesquisa, invenção,

criação e – por que não? –, arte. Nesse sentido, assim como se deve fazer uma distinção

entre arte e nlercado de arte , talvez em arquitetura se deva pensar em distinguir dese7zhos de

nrqrlitetura de lllercado de deselrlros de clrquitetrt ra . ou seja, entre desenhos de arquitetura
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FIGURA 4 – Casa Baldi (não realizada). Croquis perspectivo, 1959-61. Paolo Portoghesi
arquiteto

Fonte: Coleção do Musée National d’Art Moderne, Paris, França

FIGURA 5 – Biblioteca Nacional, Roma (projeto
não realizado), Estudos preliminares, 1959
Carlo Aymonino, arquiteto.

Fonte: CoÉeção do Musée National dArt

Moderne. Paris, França.

FIGURA 6 – Bellevue Art Museum. Croqui conceitual, 1998. Steven Holl, arquiteto. Desenho
à venda no site da galeria Max Protetch

Fonte: <www.maxprotetch.com>. Acesso em, jun, 2010.

FIGURA 7 – Cúpula de 50 pés. Prancha

de detalhes gerais, 1954, R

Buckminster fuller, arquiteto. Desenho
à venda no site da galeria Max Protetch

Fonte, <www.maxprotetch,com>.
Acesso em, jun. 2010
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destinados aos processos construtivos e de projeto (desenhos da arquitetura) e desenhos

de arquitetura destinados ao mercado dos leilões e colecionadores (desenhos de temática

arquitetônica elaborados por arquitetos) .

Domenichini e Tonicello (2004) apontam também a questão do turismo cultural

como elemento que elevou os desenhos a uma condição de obra autônoma: não apenas a

obra realizada, mas seu registro prévio e os desenhos de autoria de arquitetos são coloca-

dos em mesmo nível de igualdade, constantemente sendo objeto de exposições e publi-

cações. À semelhança das próprias obras edificadas, os desenhos passam a ser elemen-

tos culturalmente valorizados. Esses autores levantam ainda outra importante questão,

ligada à questão da originalidade: diante dos processos de reprodutibilidade utilizados a

partir do século XX, o que é um desenho original? Se para o leigo essa questão é de pouca

importância, no âmbito de museus e centros de arquivos, ela adquire extrema relevância.

Enquanto para desenhos de caráter autoral – sobretudo croq ais e estudos iniciais onde é

possível perceber o chamado "traço do arquiteto” expresso, via de regra, de modo manual

, isso parece estar bem claro, a partir daíos limites entre o que é original e o que não é são

muito difusos. Um desenho executado por um desenhista a partir de esboços do arquiteto

pode ser considerado obra do arquiteto? No cenário contemporâneo, em que arquitetos

muitas vezes são verdadeiros gerentes de grandes grupos de trabalho, afirmações sobre

originalidade são difíceis de serem estabelecidas. Para fins de classificação, Domenichini

e Tonicello (2004) propõem que sejam consideradas originais quaisquer peças em que é

possível constatar a intervenção do arquiteto, por meio de assinaturas e outros indícios

Também propõem que, na ausência de um original, uma cópia possa ser considerada

como original. assumindo seus valores intrínsecos

N'lesmo que esses requisitos atendam a situação de registros gráficos já existentes,

daqui para frente a situação se \lslumbra ainda mais nebulosa. Diante dos novos meios

digitais de produção de imagens e o papel marcadamente gerencial que arquitetos estão

desempenhando no processo de projeto, sobretudo em grandes escritórios, a questão da

originalidade dos registros gráficos é um problema que ainda não conhece respostas defi-

nitivas. Entretanto, no momento em que se começa a reconhecer no Brasil a importância

dos desenhos de arquitetura como fonte de pesquisa e o surgimento de ainda tímidas ini-

ciativas de centros de documentação de arquitetura, a reflexão sobre o caráter do desenho

como elemento autônomo é mais do que oportuna
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RESUMO

As peculiaridades da arquitetura, situada entre a arte e a técnica, cxigem etapas interme-

diárias de antecipação de suas características espaciais, levadas a cabo por recursos como

o desenho. Principal instrumento de comunicação entre o arquiteto e seus inter]ocutoresp

o desenho aparcntemcnte esgotaria suas funções ao término da obra ou do processo de

projeto. No entanto, alguns desenhos acabam por tornarem-se obr,IS autÔnomas, com

aura de obra de arte, independentemente da própria arquitetura. Este artigo discute as

características desse tipo de desenho e as condições de SLla existência

PALAVRAS-CHAVE: l)cscnho de arquitetura, E\pressão e representação. Obra dc arte

ARCHITECTURAL DRAWING AS AUTONOMOUS ARTWORK

ABSTRACT

TIte pecllliarit ies of arcllitecttlre, u'hich lie betu’ecn cnI and tecluriqlte, carlse their existellce

to denland ilzterlllediate steps iII allticipcltion o_f tlleir spot inI characterist ics, brougllf into

beiltg bv resources suclt cls drtlu’illg. As the lltaill corr111111tlicati011 tool betrreelr. arcltitects

altd their interlocutors, draluillg u'ould crpparelttly ex}rartst its jrlllct iOl'IS on colrclltsiort of

tIte c(ntslruct ion or design process . Hotve\'er, sollle ttruu’ings event rlulty becol llc i }rdepelldelrt

u'or 16 u'itlt tIte atIra of u'orks of art , irrespect ive of tlrchi{ect 11 re itself. This atl icte discrlsses tIte

ctlurLtcteristics of this type of dr,11ring mId the colldit tons of its existellce,

KEYWORDS-. Arcllitcctllrttl Llrllu’itlg. E\pressioll Lllld represclztclti011, /\ rf u'ork.
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A REGULARIDADE DOS PADRÕES URBANOS:

A SINTAXE ESPACIAL COMO ESTRATÉGIA PARA
IP

LEITURA DE OLINDA E BRASILIA

INTRODUÇÃO

O gesto de produção da cidade é uma função milenar. A produção de assentamentos

– seja intencional ou não intencional, orgânica ou planejada, regular ou irregular –

caracteriza os processos de divisão do trabalho e a complexidade das relações sociais, uma

vez que o espaço é uma instância social basilar para as interações interpessoais nas mais

diversas manifestações humanas. Acredita-se, conforme o aparato conceitual e empírico

desenvolvido na perspectiva morfológica a partir do século XIX, que decodificar o espaço

construído é o primeiro passo para transformação e melhoria do seu desempenho, seja

funcional, sociológico, bioclimático, econômico, topoceptivo, afetivo, simbólico ou esté-

tico (Holanda, 2002; Nlcdeiros. 2006; Holanda, 20 10).

Conforme I\’ledciros (2006), as ênfases para a interpretação da cidade, ao

longo do SéCLllO XX, tradicionalmente são narrativas ou descritiva';, cujas aborda-

gens detêm-sc nas relaç(lcs econÔmicas, polÍticas, cultLlrais, históricas, entre outras

Não parece’ haver avanço nos estudos sobre a maneira pela qual a forllla-espclço , em

€)utrtls palavras, t) conjunto dc cheios e vazios que compõe a cidade, afeta as relações

socia is, embora eles sejam relevantes para a cc)mprecnsão dos fenômenos urbanos.

U ma corre'n tc prol ífic’11 é aquela que propõe a análise da configuração espacia] com o

objetivo de compreclrclcr as relações cxistcntcs cntrc as partes do todo urbano e suas

implicaçõcs para a dilrâmica das cidades. llillicr e Hanson ( 1984), Hillier ( 1996) e
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Holanda (2002, 2003), por exemplo, consideram o espaço como um sistema de bar-

reiras e permeabilidades que condicionam o movimento das pessoas. Nessa vertente

a arquitetura é simultaneamente interpretada como variável dependente, porque

resulta de intenções humanas, e independente, pois é capaz de interferir nas relações

sociais à revelia dos desígnios geradores.

Tendo por base tais pressupostos, o artigo, de natureza exploratória, pretende

avaliar espaços públicos em áreas residenciais por meio da análise da jornla-espaço em

contextos distintos. Para desenvolvimento do estudo, foram selecionados dois exem-

plares de cidades brasileiras – Olinda, como exemplar da urbanística colonial por-

tuguesa, e Brasília, na condição de expoente da arquitetura moderna no País –, que,

simultaneamente: 1 ) fossem emblemáticos dos polos geométricos de regularidade do

desenho urbano; 2) contemplassem áreas tombadas; 3) incluíssem expressiva propor-

ção de uso residencial em seu perímetro e 4) fossem de conhecimento dos autores

Pretende-se responder a duas questões de pesquisa: 1 ) como se dá a apropriação do

espaço, do ponto de vista configuracional, nos dois contextos? e 2) que relações existem

entre as atividades e os espaços que as abrigam?

A discussão está fracionada em duas partes: a primeira corresponde a uma

exposição da metodologia, e a segunda compreende os resultados da interpretação da

forma-espaço dos assentamentos, conforme as seguintes variáveis de pesquisa – com-

pacidade, integração, conectividade, inteligibilidade, sinergia e isovistas/visibilidade

, exploradas segundo os recortes de investigação (toda a cidade, área tombada e

fração urbana) .

MÉTODOS

Em termos conceituais. a pesquisa se baseia nas premissas da teoria da lógica social do

espaço ou sintaxe espacial, conforme estabelecido originalmente por Hillier e Hanson

( 1984), no livro ''Tlre Social Logic of Space" e por Hillier ( 1996), no livro "Spclce ;s 1 Ite

N'laclrille" . 1\ sintaxe espacial tem por foco o estudo das relações entre espaço e socie-

dade. Espaço é entendido como um sistema de barreiras e permeabilidades de diversos

tipos ao movimento das pessoas, e sociedade compreende um sistema de encontros

e esquivanças (Holanda. 20101. Dessa forma, a teoria busca interpretar o espaço por

meio das possibilidades de deslocamento que ele oferece ao nosso corpo. Para medir

o número de possibilidades, a sintaxe espacial se vale, entre outras ferramentas, da

construção dos chamados mapas axiais e de isovistas/visibilidade.

Para a compreensão das relações espaciais, a sintaxe espacial utiliza diversas \’ari-

á\'eis, dentre elas conectividade e integração. Segundo Nledeiros (2006), a conectividade

corresponde à quantidade de conexões existentes em um eL\o e a medida de integração

refere-se ao grau de acessibilidade dessa linha em relação a qualquer outra do sistema

cidade, de acordo com o número mínimo de inflexões de percurso entre um ponto e outro
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(Holanda, 20 10). Além dessas, é possível verificar a compacidade dos tecidos, dividindo

o número de linhas encontradas pela área correspondente

Nos mapas axiais (Figuras 1, 2, 3 e 4), essas medidas (conectividade e integra-

ção) são representadas por uma gradação de cores em que as tendentes ao cinza-escuro

representam maior integração, e as próximas ao cinza-claro, menor integração. No mapa

de isovistas/visibilidade (Figuras 5 e 6), utiliza-se a variável integração visual , e a interpre-

tação assemelha-se àquela do mapa axial: os espaços que compreendem campos de visão

mais abrangentes são aqueles de cores mais escuras (que se aproximam do cinza-escuro)

ANÁLISES

Este tópico do trabalho tem por objetivo confrontar diferentes aspectos da forma-espaço

nos dois contextos: Olinda e Brasília. As áreas selecionadas dentro de cada sítio corres-

pondem: em Olinda, a um trecho da área de tombamento – rua Prudente de Morais,

ladeira da l\"lisericórdia, rua do Bonfim, ladeira da Sé e praça João Alfredo; e, em Brasília,

algumas superquadras no Plano Piloto (PP) na Asa Sul ( 107/108/307/308). As análises

realizadas transitam em diferentes escalas: ora consideram a cidade inteira, ora apenas o

centro antigo urbano, t)ra a área selecionada

COMPACIDADE

Os dois tecidos urbanos escolhidos para análise são distintos não apenas no que diz res-

peito ao padrão da malha, mas também ao número de eixos. A variação na escala resultou

do propósito em investigar unidades espaciais quc apresentassem unidade morfológica, o

que, no caso de Brasília, implicava incorporar toda a superquadra

A delimitação municipal de Olinda tem aproximadamente 40km2; já o PP de Brasí-

lia alcança cerca de 120km2. Se considerado o perímetro de tombamento, a área de Olinda

equivale a menos de 2%, do PP de Brasília. Ao mesmo tempo, o número de linhas do PP

( 18 677) é quase 5 vezc's maior do que aquele para o município de Olinda (3 944), e 67

vezes se comparado à árca tombada da cidade pernambucana (281 ) .

Contudo, a diferença entre os índices de compacidade de cada tecido é menor

(Tabela 1). A compacidade do PP é 1,6 vez a do município de Olinda e 1,05 vez a da

área tombada. Vale sal icntar que para o índice c(]rlsidcra-se o número de eixos divi-

dido pela área, desprczando sua extensão. Para refinar essa medida, tendo em vista

as difcrenças de escala, foi multiplicado o valor de compacidade pelo comprimento

médio dos eixos de cada cidade. Dessa forma, verifica-se que a compacidadc refinada

é maior em Olinda (município e área tombada), uma vez que a questão de escala

requer ponderação

Os valores obtidos na c<)mpacidadc refinada aproximam-se da percepção visual dos

mapas das áreas de estudo, o quc significa que a correspondência de Olinda apresenta

maior densidade de eixos do que Brasília
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TABELA 1 – Análise de Compacidade, Integração, Conectividade Média, Sinergia e Inteligibilidade de Brasília e Olinda

BRASÍLIA
(PLANO-PILOTO)

OLINDA

(MUNICiPIO)

OLINDA

(ÁREA TOMBADA)

BRASÍLIA
(SUPERQUAÜRA)

OLINDA

(TRECHO DA ÁREA
TOMBADA)

Comprimento médio
das linhas

Compacidade
(un/km2)

Compacidade
refinada (km/kmz)

78,73 183,85 137,61

156,69 98,26 148,68

12,36 17,98 20,46

Integração Rn Médio 0,51

61 ,45

1 ,46

0,61

67,03

1 ,79

0,86

63,70

1 ,58

0,43

64,18

1 ,38

1.27

Integração Rn Médio
base 100 56,44

1 ,60

2.25

Integração R3 Médio

Integração Rn Médio*

Integração Rn Médio
base 100*

0,67

80.72

2,56

0,74

81 ,32

3,50

1.30

96,30

3,13

0,67

100,oo

2,44

100,oo

Conectividade Média 3,16

0,90

0,60

Sinergia 0,38 0.21 0,58 0,44

0,03Inteligibilidade 0,03 0,04 0,24

* Apenas das ruas com predomínio de comércio e serviços. Rn, Integração global; R3, Integração local
Fonte: EÉaborado pelos autores

INTEGRAÇÃO

A composição da malha do município de Olinda é variada (Figura 1 ). As regiões mais pla-

nas apresentam arruamentos tendentes a ortogonais e regulares, enquanto as árca'; loca-

lizadas sobre terrenos mais íngremes apresentam tendência à irregularidade. A cidade é

composta, ainda, por grandes vazios urbanos associados ao relevo acentuado, e por muitas

vias com conexão em "T'’ (ainda que predominem conexões em "X", fatores que em geral

implicam baixa integração da malha viária)

Contudo, o valor médio de integração global (Rn) de Olinda (município e área tom-

badal é maior que o de Brasília (PP), (Tabela 1), o que demanda observar as características

modernas do assentamento oriundas do traço de Lúcio Costa

Brasília. embora planejada, apresenta uma proporção de vazios significativamente

maior do que aquela encontrada em Olinda, por isso os valores mais baixos. Se, no con-

texto pernambucano. esses vazios resultam de características geomórficas, em Brasília,

associam-se à amplidão de espaço do desenho urbano moderno, inspirado nos conceitos

de cidade parque e cidade jardim, além do princípio de cinturões verdes a garantirem a

qualidade de vida das estruturas urbanas. Nledeiros (2006) afirma que as cidades de origem

colonial parecem guardar uma melhor relação entre as estruturas globais e locais, especial-

mente se comparadas às soluções contemporâneas e às grandes cidades brasileiras
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Quando se inv„tig,m ,, ,,1„„ de i„t,g,açã, gl.b,1 ,m b„,e 100, há m,io, ,q„i-

líbrio na distribuição, ainda que o valor mais elevado esteja em Olinda (município). A

medida para o trecho da área tombada é menor que a da superquadra, produto de uma

maior diferenciação entre as medidas de integração dos eixos, de modo que a média

distancia-se mais do polo máximo em Olinda do que em Brasília (Figuras 1 e 2).

No mapa axial de Brasília (Figura 2), é possível constatar os reflexos do sistema

viário, que sc assemelha a uma árvore, com trechos totalmente dependentes de uma única

via de acesso, como acontece no caso das superquadras do PP. Além disso, a via mais

integrada do sistema – a Estrada Parque Indústria e Abastecimento (EPIA) –, passa

fora do PP, o que, em parte, explica a baixa permeabilidade do sistema como um todo. Há

grandes áreas pouco articuladas.

Numa análise de integração local (Tabela 1) Hillier e Hanson (1984), os valores

médios obtidos são maiores em Olinda (nas três escalas). Isso significa que a malha da

cidade potencializa os percursos curtos, isto é, aqueles da escala local, o que tende a ser

característica basilar para a vitalidade urbana no âmbito do bairro

Analisando a integração nos trechos selecionados em cada cidade (Figuras 3 e 4),

verifica-se que o eixo com maior integração, tanto em Brasília quanto em Olinda, é a via

onde estão concentrados comércios e serviços. A Tabela 1 ilustra os valores de integração

Rn obtidos para aquelas vias: comércio entre as superquadras 107/108/307/308, em Bra-

sília; e a rua Prudente de Morais, em Olinda

Nas superquadras, a integração das vias diminui à medida que se ingressa em seu

interior (Figura 4). As vias de maior integração nas áreas residenciais são aquelas entre as

superquadras, onde estão dispostas as atividades de comércio e serviços locais.

os macroclementos estruturadorcs (Eixo Monumental, Eixo Rodoviário) e as lon-

gas vias (W-3, L-2 etc.)vazam a cidade de norte a sul e de lcste a oeste. No conjunto,

a mobilidade e a apreensão global do plano são facilitadas. Entretanto, ambas são

prejudicadas na escala menor, dado o intricado desenho do sistema viário no interior

dos setores – superquadras residenciais ou outros (Holanda, 2010, p.51 ).

Se, por um lado, a baixa permeabilidade viária no interior das superquadras é bené-

fica para os moradores no sentido de ter pouco fluxo de veículos c conferir amenidades,

por outro lado, o sistema global da cidade é prejudicado, pois cria verdadeiros gargalos e

alto fluxo de veículos em determinados trechos da cidade

CONECTIVIDADE, INTELIGIBILIDADE E SINERGIA

O resultado da conectividade nas duas cidades é semelhante ao da integração, embora os

valores em si sejam diferentes. A conectividade média é maior em Olinda, tanto na escala

do município quanto na área tombada e no trecho selecionado dentro desta (Tabela 1).
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FIGURA 1 – Mapa axial

de Olinda (município) –
Integração Rn

Fonte: Elaborado pelos autores
500Cim

FIGURA 2 – Mapa axial de
Brasília (PIano-PIloto) –
Integração Rn
Fonte, Valério Medeiros

5000m
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FIGURA 3 – Mapa axial trecho
da área tombada de Otinda
com entorno de 2c)am

Integração Rn

Fonte, Elaborado pelos autores

\
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FIGURA 4 – Mapa axial das S(IS
(107/108/307/308) com entorno

de 500m – Integração Rn.

Fonte, Elaborado pelos autores
1000m
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Esse resultado pode ser associado ao tipo da malha dos dois sítios: em Olinda, predomina

a malha xadrez; em Brasília, o sistema em árvore

Analisando a conectividade das ruas comerciais identificadas nos trechos selecio-

nados das duas cidades, verificam-se alguns aspectos notáveis. A rua comercial das SQS

( 107/108/307/308) tem 37 conexões e está entre as 10 linhas mais conectadas do PP de

Brasília (7'’ lugar). No recorte das superquadras, a rua comercial passa a ser a linha com

maior número de conexões ( 1 a lugar) . Em Olinda, a rua Prudente de Morais tem dez cone-

xões e está entre as 150 mais conectadas do município. No perímetro da área tombada, a

rua ocupa a quarta posição entre as linhas mais conectadas, e, no recorte dentro da área

tombada, é a segunda via mais conectada

Quando a conectividade é confrontada com os valores de integração, verifica-se

o chamado grau de inteligibilidade do sistema. Conforme o aparato teórico e correspon-

dentes experimentações, quando as vias mais integradas coincidem com aquelas mais

conectadas, obtêm-se medidas mais elevadas, o que se interpreta como um fator de bom

desempenho do espaço, pois a leitura de sua estrutura e hierarquia – legibilidade –
seria mais clara

A investigação dos recortes demonstra claramente o quanto a cidade contemporâ-

nea (tanto Brasília, em seus recortes, quanto Olinda, interpretada no município como um

todo) apresenta valores baixos. Entretanto, a área tombada para Olinda e o trecho afim

apresentam um nítido melhor desempenho, o que se relaciona ao fato de as cidades tradi-

cionais engendrarem uma melhor sincronia para a leitura dos espaços. O mesmo acontece

com as chamadas medidas de sinergia, em que as médias mais elevadas estão exatamente

nos mesmos dois contextos que apresentam inteligibilidade mais alta

ISOVISTAS/VISIBILIDADE

Os mapas de isovistas/visibilidade dos trechos selecionados em Brasília e Olinda são

significativamente diferentes (Figuras 5 e 6). A primeira cidade – Brasília –, possui

medida de integração visual maior do que a segunda – Olinda –, o que se justifica pela

predominância de vias estreitas e poucas áreas livres na área tombada de Olinda: o oposto

do que ocorre na superquadra, com extensas áreas abertas e vias largas, o que maximiza os

campos de visão e igualmente as áreas das isovistas.

Em Brasília, quando se considera o entorno da superquadra (500m), as áreas mais

conectadas visualmente estão fora da quadra, ao longo do eixo rodoviário (Figura 5). Isso

implica pouca visibilidade do interior das quadras para quem está transitando ao longo

daquela via. O mesmo ocorre ao entrar na superquadra: a visibilidade é maior nas vias

marginais, e pouco é vislumbrado do interior. O aspecto está adequado àquilo que está

expresso na concepção urbanística da cidade, de modo que as quadras conformam-se

à ambiência cotidiana do âmbito residencial, de alguma maneira protegida das vias de

circulação expressas que as contornam
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FIGURA 5 – Mapa de isovistas/visibilidade das
sas (l07/108/307/308) com entorno de 500 metros

Fonte, Elaborado pelos autores,

IC)aDm

FIGURA 6 – Mapa de isovistas/visibilidade do
trecho selecionado na área tombada de Olinda
com entorno de 200 metros

Fonte, Elaborado pelos autores.
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No trecho selecionado em Olinda (200m), as áreas visualmente mais integradas

são os largos e praças, enquanto as vias são as áreas menos integradas visualmente (Figura

6). Isso ocorre em função da sua largura e das suas formas curvas ou angulosas. Além disso,

reforçam o desempenho topoceptivo (Kohlsdorf, 1996), uma vez que as áreas de maior

integração visual coincidem com os largos e as praças que antecedem os edifícios proemi-

nentes da cidade, como igrejas, palácios e instituições. Observando o trecho selecionado

sem considerar o entorno, nota-se que as áreas mais integradas estão situadas ao longo da

rua Prudente de Morais, principalmente junto à praça João Alfredo, e na rua do Bonfim,

onde também se concentram atividades como comércio e serviço.

Percebe-se, nos dois contextos, que as edificações religiosas estão dispostas

nas áreas de maior visibilidade do perímetro selecionado. No caso de Brasília, o edi-

fício religioso ganhou destaque através da localização, no principal eixo de acesso à

superquadra. Já em Olinda, as igrejas ganham destaque pelos espaços abertos que são

associados às edificações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A investigação dos desenhos de malha viária ao longo da história urbana do Brasil revela

traçados urbanos de diferentes composições, variando conforme os polos geométricos de

regularidade e irregularidade. Embora globalmente perceba-se um padrão espacial seme-

Ihante, localmente, as cidades brasileiras guardam características peculiares, associadas

às matrizes urbanas às quais se üliam. É simultaneamente o caso de Olinda e de Brasília

tombadas pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), ambas

possuem não apenas edifícios artística e historicamente relevantes, mas apresentam con-

figurações espaciais que são ícones de uma época e de um modo de fazer cidade

Longe de adotar ideias pré-concebidas sobre essas duas cidades, o presente ensaio

pretendeu analisar a forma-espaço de cada uma delas, tentando compreender as mensa-

gens intrínsecas a cada configuração, o que revela a articulação entre a forma construída

e os modos de vida a ela associados. A arquitetura aqui foi interpretada como variável

dependente e independente, ou seja, como artefato que interfere no meio ambiente e na

sociedade a partir do momento em que produz efeitos algumas vezes não previstos. Essa

perspectiva, com estudos crescentes na academia, tem comprovado a relação espaço e

sociedade, e, mais do que isso, suscitado questionamentos sobre as diversas maneiras de

fazer e transformar as cidades: que configurações favorecem determinados comporta-

mentos? Que bons ou maus exemplos de arquitetura foram perdurados?

No Brasil, à medida que a ocupação do território foi interiorizada, os padrões de

ocupação também foram se transformando e seguindo tradicionalmente as tendências

modernas" europeias ou norte-americanas. Os primeiros assentamentos, moldados à

maneira portuguesa, possuíam características oriundas de um saber urbano referido corno

mediterrâneo. Progressivamente, essa forma de fazer cidade foi substituída, uma vez que
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não mais era compatível com as transformações pelas quais a sociedade estava passando,

incluindo cenários de estabilidade política e crescimento populacional. Por outro lado, a

falta de sincronia entre as políticas de planejamento urbano e a materialização dos espa-

ços legou às cidades contemporâneas alguns conflitos severos entre a forma-espaço e os

modos de vida, afetando a apropriação dos espaços públicos pelas pessoas.

Para desenvolvimento da análise, foram selecionados dois padrões urbanos dis-

tintos: um menos e outro mais regular, representados por Olinda e Brasília respectiva-

mente. O primeiro, de origem colonial, contempla uma ilustração das cidades forjadas

à maneira portuguesa, adaptadas às linhas do terreno; e o segundo, atual capital federal,

ícone do desenho moderno funcionalista. Como se dá a apropriação do espaço, do ponto

de vista configuracional, nos dois contextos? Que relações existem entre as atividades

e os espaços que as abrigam?

Para responder às perguntas, a análise foi estruturada a partir da investigação das

de variáveis vinculadas à sintaxe espacial (compacidade, integração, conectividade, inte-

ligibilidadep sinergia e isovis tas/visibilidade). A investigação auxiliou na compreensão de

algumas potencialidades exploradas ou perdidas. As vias mais integradas nos dois siste-

mas (trechos residenciais em Olinda e Brasília) foram corretamente apropriadas por usos

que dependem do movimento de pessoas – comércio e serviços. Em compensação, há

uma robusta diferença na definição dos fluxos de pedestres e veículos. Enquanto, em

Olinda o fluxo de pedestres coincide com o de veículos, uma vez que só há um caminho

para ambos, em Brasília1 há uma separação clara e intencional desses fluxos.

A apreensão visual propiciada nos dois espaços é bem diferente. Em Olinda, avisibi-

lidade nos espaços públicos é mais restrita em função das ruas estreitas. Entretanto, outros

aspectos favorecem a apreensão: a predominância de gabaritos baL\os e o destaque apenas

dos edifícios emblemáticos; a topografia acidentada que permite a visão panorâmica a partir

dos pontos sobranceiros; e a implantação de edifícios proeminente em áreas altas

Na superquadrap em Brasília, existe um contraste muito expressivo entre áreas de

grande visibilidade e outras menos visíveis. As áreas concebidas para a convivência no inte-

rior da SQ (parques, quadras poliesportivas etc.) estão situadas em regiões de menor visibi-

lidade1 o que tende a causar esvaziamento. Além disso, muitos desses espaços estão voltados

para fachadas cegas, oque favorece, ainda mais, a pouca utilização. Em Olinda, embora exis-

tam áreas menos visíveis, há um grande número de janelas e portas abrindo-sc para o mesmo

espaço – vias, praças, o que propicia maior sensação de segurança para os passantes

Finalmente, não cabe aqui eleger uma ou outra configuração como modelo de

urbanização: ambas guardam lições importantes a depender do desempenho que se

pretende alcançar. O intuito deste ensaio, antes de tudo, foi elucidar como as organi-

zações espaciais guardam relação com a apropriação feita pelas pessoas. O estudo for-

talece pesquisas recorrentes da forma-espaço, mas também contribui com o exercício

de novas questões
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Percebe-se, do conjunto de dados investigados a despeito de seu foco exploratório,

como aspectos referentes à forma e ao espaço das cidades interferem diretamente nas

estratégias de apropriação dos espaços públicos por parte dos indivíduos. Acredita-se que

um melhor aproveitamento das propriedades configuracionais, tanto para a concentração

quanto para a dispersão de indivíduos, poderia gerar uma melhor sincronia entre os usos

e os movimentos nos assentamentos urbanos brasileiros
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RESUMO

A pesquisa explora a abordagem configuracional, baseando-se nas estratégias de leitura

e de representação do espaço associadas à teoria da lógica social do espaço (sintaxe espa-

cial). A investigação confronta padrões espaciais de duas cidades que demarcam eta-

pas diferentes da concepção urbana impressa no Brasil: Olinda e Brasília. A primeira,

de origem colonial, representa as cidades forjadas à maneira portuguesa, adaptadas às

características geomórficas do sítio de implantação; e a segunda, capital federal, ícone

do desenho moderno funcionalista. Por meio da interpretação de algumas variáveis –

compacidade, integração, conectividade, inteligibilidade, sinergia e isovistas/visibilidade,

pretende-se responder a duas questões de pesquisa: como se dá a apropriação do espaço,

do ponto de vista configuracional, nos dois contextos e que relações existem entre as ati-

vidades e os espaços que as abrigam?

PALAVRAS-CHAVE: Brasília. Configuração espacial. Forma-espaço. Olinda. Padrões espaciais

THE REGULARITY OF URBAN PATTERNS., SPATI AL SYNTAX AS

A STRATEGY FOR READING OF OLINDA AND BRASÍLIA, BRAZIL

ABSTRACT

This research investigates the con$gurational approach based on the theot)’ of social logic of

Space ( Space SytttcIX), exptorillg the performtayrce of public spaces in tI'o BTaában scenarios

Olinda aIIa Brasília –, lvlt ich highlights the lrrbayt kuo\uleflge developed in the country.

The fOTnter, of from colonial origin, represeyüs the settlements associated with Polluguese

sal,OiT faire (urban grici adapted to the natural featuTes); and the tatter, the Federal Capital,

is an icon of the fuyrctiortalist llrodern design. By ntecims of the selectecl variabtes – cotnTac-

tness, integration, colz7zectit' it); intelligibihty, syltergy and iSOTists –, the aim is to answer

tu,o research questioris, hot1' does space approprintion occz tr in the h 1'o contexts and u'Rich

relationships are iderltified betu'eert the activities and the spaces that shelter them?

KEYWORDS'. Brasília.Spílfiíl! configuration. For»z-spclce. Olinda. SpLIt inI patterlls
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A RUA E A SOCIEDADE CAPSULAR

A EXPERIÊNCIA DA RUA NA ATUALIDADE

Que papel ocupa a rua em meio ao campo de forças que configuram a cidade contempo-

rânca? Se pensada corno experiência de heterogeneidade, não apenas das formas que a

constituem, mas sobretudo dos usos que a povoam, a experiência da rua é ainda possível

e desejada nos dias de hoje ou estaria em vias de se perder? Assistimos atualmente a um

conjunto de processos que parecem ir de encontro a essa experiência, com a proliferação

de uma cidade de muros, de loteamentos e conjuntos habitacionais segundo o modelo do

condomínio fechado, ou, ainda, com o predomínio de uma estética do invólucro (de vidro

reflexivo, concreto, aço ou granito) ensimesmado e protegido do exterior, recorrente na

produção arquitetônica comercial e residencial. O fluxo midiático de informações e ima-

gens bem como as narrativas jornalísticas mais consumidas parecem também não contri-

buir para uma resposta positiva a essa questão. Para completar o quadro, o crescimento

expc)nencial da frota automotiva, cuja consequência visível é a ocupação avassaladora de

todo e qualquer espaço livre entre elementos fixos do espaço, induz e é induzido por um

modelo de mobilidadc e urbanização rodoviarista, na contramão dos novos paradigmas

urbanos e ecológicos que visam à qualidade da vida coletiva

Ainda assim, sc nos desconectamos das telas, se escapamos aos muros e barreiras

de vidro ou saímos das cápsulas de transporte e caminhamos nos centros e ruas comerciais

tradicionais, nos bairros centrais ou periféricos consolidados, ou em vielas e becos de fave-
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las e outras formas de assentamentos autoconstruídos, possivelmente a experiência da

rua ainda poderá ser sentida em toda sua vivacidade. Existe, nessas circunstâncias, o que

poderíamos chamar de um “estado de rua": uma espécie de âmbito público mais próximo

do cotidiano e do informal do que a ideia de “esfera pública”, que carrega um significado

mais cívico e formal. Esse estado de rua possui uma dimensão política na qual as relações

humanas nos espaços das ruas e com eles estariam mediadas não tanto por dispositivos de

controle1 provenientes de instâncias “superiores” Çtop-bottorrr) – operados pelo Estado

ou pelo capital privado –, mas por uma política própria da rua, capaz de se auto-organizar

em seus conflitos e disputas por espaço e por significados comuns. O estado de rua seria

tanto a atmosfera gerada no próprio ato dessas negociações quanto o resultado provisório

– mas capaz de perdurar –, dessa política da rua, que ancora nesses espaços uma teia

invisível de acordos tácitos e laços de solidariedade

Esse tipo de situação, no entanto, parece perder espaço seja nas novas expansões

urbanas – “a cidade dos muros" –, seja nos projetos de renovação urbana – a cidade

’museificada” ou “pacificada”. Pode-se constatar, dessa forma, que estados de rua não

apenas são negados e evitados pelo planejamento das novas zonas de expansão do tecido

urbano como têm sido reduzidos pelas remodelações de áreas consolidadas. São pro-

duzidas cada vez menos ruas e mais vias, que, ao contrário do espaço humano e político

defendido aqui, servem aos fluxos homogêneos da aceleração contemporânea, levando

direta ou indiretamente à redução da urbanidade nos espaços públicos, especialmente

naqueles onde predomina o movimento.

Este artigo coloca em tensão essas duas dimensões da experiência urbana contem-

porânea – a experiência da rua e a experiência que chamaremos de “capsular'’ –, que mais

do que polaridades antagônicas, apresentam-se superpostas, embaralhadas em variações

de intensidades a depender de como cada sujeito urbano elabora seu modo de vida em suas

trajetórias cotidianas, sobretudo nos modos como se sujeita aos padrões ditados pelos para-

digmas financeiros ou escapa de suas determinações. Como pano de fundo, há a intenção de

que o mergulho nesses paradoxos possa contribuir também para a construção de ferramentas

críticas e políticas alternativas aos processos hegemônicos de produção do espaço urbano.

ARQUITETURA CAPSULAR E CIDADE GENÉRICA, ORIGENS UTÓPICAS?

O filósofo belga Cauter (2004) chama de ch’iIi:ação capsular esse modo de vida que

ganha força nas sociedades urbanas e metropolitanas contemporâneas. A civilização

capsular seria o resultado de uma nova geopolítica dos territórios e relações de poder

no atual estágio do processo de globalização. O primeiro mundo deixa de ser entendido

como um território relativamente homogêneo, ao norte, para caracterizar-se sob a forma

de enclaves de riqueza que, em seu conjunto, formam um arquipélago de fortalezas e

zonas controladas, conectadas por um conjunto de linhas de comunicação e de trans-

porte. Essa configuração pode servisualizada na escala global, onde se vê cidades-nodais
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do circuito financeiro internacional espalhadas por todo o globo, ou setores urbanos que

parecem estar mais conectados a esse circuito global do que à própria cidade onde estão

inseridos. Entretanto, pode também ser visualizada na escala local, onde um conjunto

de objetos arquitetônicos implantados no tecido urbano, sem qualquer preocupação

con textual e protegidos hermeticamente de seu exterior, forma o arquipélago que abriga

um conjunto de dinâmicas “urbanas” de acesso restrito, cujo passe de entrada é o poder

de consumo de seus usuários2.

Cauter (2004) encontra, curiosamente, indícios desse fenômeno nas ideias arqui-

tetônicas de grupos utópicos dos anos 1960 e 1970, entre eles os metabolistas japoneses

e os arquitetos ingleses do Archigram3. Apesar de a cápsula estar presente em várias das

propostas dos dois grupos, Cauter encontra num texto chamado ''Capsrlle declaration

publicado em 1969 pelo arquiteto Kurokawa, um dos metabolistas, uma intrigante defesa

conceitual da “cápsula" com um sentido que encontra forte reverberação nas questões do

presente. O arquiteto defendia a cápsula como modelo da arquitetura do futuro, quando

'o homem7 a máquina e o espaço constroem um novo corpo orgânico que traII sceyrde a

co 11frontação [. . .] que cria 11111 anrbielrte voltado para si ntesnto [. . .] um artefato que se

tornou um espaço vivo em si mesmo’ (Cauter, 2004, p.65, tradução e grifo meu). Vale

notar que transcender a confrontação e criar ambientes voltados para si mesmos estão

entre as principais ideias subjacentes às imagens e aos discursos largamente utilizados nas

estratégias de venda dos novos espaços de habitação e consumo, bem como de automóveis

repletos de acessórios, cuja finalidade parece ser, direta ou indiretamente, o isolamento

do indivíduo da cidade e do contato com o “outro", com a diferença

Não se pode perder de vista o contexto em que se inscrevem essas ideias4, no

entanto1 Cauter tenta demonstrar o caráter profético dessa declaração mais no âmbito

do desdobramento dc seus significados do que em suas formalizações futuristas. Entre

os sentidos mais fortes esta\'a a ideia de uma arquitetura capsular como extensão do

corpo. Não se trata portanto do corpo-ciborgue, da tecnologia no corpo, mas da tecnologia

envolvendo o corpo: a casa tornada dispositivo móvel (o trailer foi a materialização mais

emblemática dessa ideia) e o dispositivo móvel que se torna casa (o automóvel como um

cômodo repleto de conforto). Com isso, esses arquitetos imagina\’am a transição de uma

sociedade sedentária para uma sociedade de mobilidade sem limites: “a cápsula liberta

o edifício de seus laços com o chão e abre espaço para uma arquitetura em movimento

[ . . .] . A capsula seria a habitação do horI to rnovells" (Cauter, 2004, p.65, tradução minha)

Não há dúvida de que tais proposições radicais eram movidas por um forte con-

teúdo críticot direcionado especialmente à rigidez do urbanismo funcionalista dos Con-

gressos Internacionais de Arquitetura Moderna (CIAM), que ocorreram de 1928 a 1956,

contra o qual a resposta parecia apoiar-sc nas possibilidades que os avanços tecnológicos

poderiam proporcionar à sociedade em termos de liberdade individual, no sentido de

uma ampliação da mobilidade e das formas de comunicação. No entanto, essas propos-
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tas já vinham também carregadas de um aumento do individualismo e do esvaziamento

da esfera pública, mesmo que isso acontecesse pela ausência completa de uma posição

crítica5. Com ou sem intenção, os arquitetos do Archigram e os metabolistas esboça\'am

as características de uma arquitetura que se coloca hoje como aliada dos processos de

acumulação e da circulação acelerada do capital financeiro sobre as cidades.

Cauter (2004, p.79, tradução minha) aponta a conexão que pode ser feita dessas ideias

com a apologia (não se sabe até que ponto crítica) que Rem Koolhaas faz à cidade genérica

– a cidade que se apresenta como consequência passiva e sem resistência aos processos

capitalistas sobre o espaço e os modos de vida urbanos –, na qual 'a condição de estar cons-

tantemente em trânsito torna-se universal’. Com efeito, na cidade genérica, passa-se a maior

parte do tempo em cápsulas de transporte: trens, ônibus, metrôs, e, acima de tudo, carros e

aviões. Tal sintoma parece indicar que “quanto maior a velocidade buscada para a circulação

física e informacional, maior a necessidade humana de cápsulas’' (Cauter, 2004, p.79, tradu-

ção minha). Nessa direção, em que a mobilidade está associada a uma dependência cada vez

maior das tecnologias de transporte para vencer as distâncias impostas pelas determinações

de mercado sobre a superfície da cidade, surge a contraditória condição de um falso noma-

dismo. Acabamos nos tornando "nômades sedentários”, pois, como indica o autor, quanto

maior a mobilidade nesses termos, mais capsular torna-se nosso comportamento.

A vida numa sociedade cada vez mais capsular, cujo reflexo urbano seria uma

cidade cada vez mais genérica, passa então a ser mediada por variados tipos de cápsulas

cápsulas de transporte, das edificações enclausuradas, chegando ao shoppillg center , aos

parques temáticos e aos condomínios murados, e também pelas cápsulas virtuais, ou

microcápsulas, como as telas da televisão, do computador, do aparelho celular e toda uma

variedade de gadgets eletrônicos

A FACE INViSÍVEL, TEMPO REAL, ESPETÁCULO E INBIVIBUALIZAÇÃ8

Virilio ( 1 993, p. 19) atribui a essa mediação, cada vez maior, de dispositivos técnicos sobre a

experiência urbana a responsabilidade pela formação de um novo regime de temporalidade,

uma temporalidade “trans-histórica", em que o “tempo real" se sobrepõe ao tempo histórico

Trata-se, segundo ele, de uma crise generalizada das referências – éticas e estéticas –

revertida na “incapacidade de avaliar os acontecimentos em um meio em que as aparências

estão contra nós". A interface das telas con\.'erte-se, assim, no local, na encruzilhada por

onde todos os fluxos de comunicação de massa conferem hegemonia à ideologia do real

A consequência desse processo é explicada porVirilio ( 1 993, p.18, grifo do autor)

O desequilíbrio crescente entre a informação direta e a informação indireta, fruto

do desenvolvimento de diversos meios de comunicação, tende a privilegiar indiscri-

minadamente toda informação mediatizada em detrimento da informação dos sen-

tidos, fazendo com que o efeito do real pareça srlpl,llrtar a realidade inlediula
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Nesse contexto cada vez mais mediatizado por um “tempo real’' imposto mais do

que vivido, as cápsulas passam a funcionar como mecanismos de simulação: elas tentam

emular uma esfera pública (Cauter, 2004). O átrio pós-moderno, sob a forma de uma

praça selada no interior de um edifício e das ''praças” de alimentação dos shoppings, seria

seu principal exemplo

A proliferação desses processos urbanos vem acompanhada de dois grandes processos

de subjeti\'ação coletiva (Guattari, 1992), que são também complementares: a “ecologia do

medo” e a “ecologia da fantasia”, ambas, envolvidas numa “hiper-realidade” espetacularizada,

e que conjuntamente, promo\-em a constituição de “psicoesferas” artificiais, nas quais a vida

cotidiana passa a ser cada vez mais reprimida6. A cápsula passa a agir então como um “aspi-

rador” sobre a vida urbana, sugando dela toda a vida cotidiana, onde ficam do lado de fora a

pobreza, o crime e toda a espontaneidade não planejada (Cauter, 2004, p. 46, tradução minha)

Com isso, ao mesmo tempo em que se elimina a esfera pública, também se promove um “enca-

sulamento” do próprio indivíduo, que se reflete numa atomização generalizada da sociedade.

É possível associar esses processos coletivos de subjetivação ao que Sennett ( 1 998,

p. 17) definiu como ''o declínio do homem público”, um processo social enraizado histo-

ricamente, em que pouco a pouco as preocupações com questões públicas e com o outro

deixam de ter importância, e, com isso, laços que não sejam familiares ou de amizade

deixam de existir. Isso acontece ao mesmo tempo em que se opera uma interiorização das

preocupações humanas, cuja origem estaria na crescente importância da psicologia na

vida burguesa. “Multidões de pessoas estão agora preocupadas, mais do que nunca, ape-

nas com as histórias de suas próprias vidas e com suas emoções particulares”. Com isso,

as relações coletivas passam a realizar-se preponderantemente em termos de expressão

psicológica, de sentimentos e necessidades interiores, ou seja, o universo privado torna-se

a própria linguagem de comunicação pública.

Nas diferentes gradações e escalas de capsularização, em que as variadas facetas

descritas até aqui parecem se retroalimentar, o que está em jogo parece ser o próprio

encontro com a alteridade, com o desconhecido: aquilo que, paradoxalmente, poderia ser

considerado uma das principais características da condição urbana. A importância desses

encontros, não apenas para a cidade, mas para o próprio desenvolvimento do ser humano,

é muito bem defendida por Sennett ( 1998, p.360)

Aquilo que se perde [. . .] é a ideia de que as pessoas só podem crescer através de

processos de encontro com o desconhecido. Coisas e pessoas estranhas podem

perturbar ideias familiares e verdades estabelecidas; o terreno não familiar tem uma

função positiva na vida de um ser humano. Essa função é a de acostumar o ser

humano a correr riscos. O amor pelo gueto, especialmente o gueto de classe média,

tira da pessoa a chance de enriquecer as suas percepções, a sua experiência, e de

aprender a mais valiosa de todas as lições humanas: a habilidade para colocar em

questão as condições já estabelecidas de sua vida
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O REVIDE DA CIDADE: USOS OPAC8S EM ESPAÇOS

LUMINOSOS E FLEXIBILIDADE TROPICAL

Se é possível falar de espaços urbanos no Brasil visivelmente favoráveis ao encapsula-

mento, pensaríamos, sobretudo, nos vetores de expansão das cidades, com paisagens

dominadas por grandes empreendimentos imobiliários, centros empresariais e de con-

sumo onde, segundo Cauter (2004), ocorre um processo de “desdramatização’', uma

perda de dramaticidade operada pelo espraiamento urbano e pela proliferação de vias

expressas intraurbanas. São zonas que a geógrafa Ana Fani Carlos chama de “espaços

amnésicos” – “reflexos na morfologia urbana do processo de aceleração do tempo, um

tempo efêmero, produto da nova racionalidade imposta por profundas mudanças nos pro-

cessos de acumulação” (Carlos, 2007, p. 13). Essas zonas poderiam ser associadas ainda

ao que Santos (2008, p.73) chama de “espaços luminosos", produzidos pela aliança entre

capital e Estado7 para dar vazão à aceleração contemporânea: um espaço minoritário em

extensão, mas que subordina à sua lógica rígida todo o restante da cidade, “mudando a seu

talante a distribuição das atividades e dos homens, assim como seus ritmos

Santos (2008, p.74), entretanto, também nos ajuda a pensar a própria cidade exis-

tente como aliada da ação social na resistência às pressões dos processos de acumula-

ção, justamente através de seu meio ambiente construído, herança de períodos variados,

'retrato da diversidade de classes sociais, das diferenças de renda e dos modelos cultu-

rais’'. O geógrafo chama essas configurações de ''rugosidades” dos espaços urbanos, ele-

mentos capazes de resistir à ação da aceleração contemporânea, que pede passagem pelos

espaços-tempos da cidade. A cidade abrigaria então, além dos espaços luminosos, esses

espaços cheios de rugosidades, os espaços opacos , onde a racionalidade técnico-científica

encontra dificuldade de penetrar, onde os tempos são mais lentos e, por isso mesmo,

capazes de abrigar atividades alternativas às forças dominantes. “É nesses espaços cons-

tituídos por formas não atualizadas que a economia não hegemônica e as classes sociais

hegemonizadas encontram as condições de sobrevivência

Nesses espaços de maior plasticidade, que diferem da rigidez dos espaços da ace-

leração, opera-se o que Santos (2008) chama de uma “flexibilidade tropical”: caracterís-

tica comum às ações que escapam ao modelo técnico-científico, geralmente associadas

a questões de sobrevivência e responsáveis, em grande medida, por atenuar o tamanho

da crise das grandes cidades.

No âmbito dos processos urbanos problematizados até aqui, mais importante do que

aprofundar diferenciações seria pensar as porosidades existentes entre espaços opacos e lumi-

nosos, certas passagens de um a outro – que envolveriam também a coexistência entre a expe-

riência da rua e a experiência capsular –, e como a flexibilidade tropical se infiltra aí, povo-

ando essas porosidades, especialmente através do movimento no espaço cotidiano das ruas

Sob esse enfoque, o atual contexto desenvolvimentista do País converte-se em

uma via de mão-dupla. Por um lado, a luminosidade, a “iluminação" estatal ou o desejo de
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luminosidade parecem penetrar no que se via há 20 anos (época em que Santos desen-

vol\’e esses conceitosl como uma densa opacidadc – pensemos nas favelas, bairros popu-

lares periféricos ou ainda algumas zonas dos centros tradicionais, Por outro lado, áreas

de concentração de renda – centros e sul)centros comerciais, financeiros, bairros de

classe-média c alta –, atraem cada vez mais trajetórias de variadas proveniências em

busca desse capital. Com isso. os espaços luminosos passam a ser "embaçados" por práti-

cas indesejadas. A velocidade de seus fluxos de capital, de mobilidade e de comunicação

começa a ser desacelerada pela interferência de tempos mais lentos. Mesmo nos espa-

ços onde uma remodelação promovida por processos de capsularização é mais evidente,

encontram-se práticas flexíveis e opacas, que ali infiltradas possuem a capacidade de ins-

taurar estados de rua, mesmo que efêmeros. São momentos em que a homogcneidade de

práticas sociais que dominam tais espaços é interrompida pela presença de “outros", como

moradores de rua, vendedores ambulantes ou catadores de material reciclável. Tais práti-

cas evitam a funcionalização completa da rua para a circulação motorizada, e, por vezes,

seu completo esvaziamento humano, suscitando conflitos pela ocupação do espaço, bem

como a formação de relações de informalidade e solidariedade

Resulta desse processo a dificuldade de categorizar nas cidades brasileiras espaços

segundo uma única lógica. Há uma impurcza tlutuante que impede a homogeneização

completa dos territórios, preenchendo os espaços luminosos com opacidadcs, mas tam-

bém os opacos com feixes de iluminação, através de justaposições complexas de flu-

xos objetivos e subjeti\'os que convertem determinados espaços urbanos em verdadeiras

’zonas de indistinção" (Deleuze & (;uattari, 1992). Entretanto, é importante que se res-

saILe que essa impureza não é de modo algum um elemento novo: ao contrário, seria antes

um elemento historicamente presente nos processos de produção de espaços e de cidades

tão mestiços quanto a sociedade que os constrói

A chamada viração – uma arte de se virar –, de comércios informais, reciclagem,

moradia, jogos, biscate’s, enfim, uma multiplicidade de práticas ambulantes nas ruas tem

sido alvo de processos de marginalização ou mesmo de criminalização, l\-loradores de rua

e camel(")s, por exemplo, vêm sendo sistematicamente retirados de zonas centrais que pas-

sam por processos de renovação para atração do capital privado. No entanto, a despeito de

projetos e ações que visam criar ruas assépticas e voltadas para a circulação do dinheiro e

dos grupos que o possuem, estas práticas tlcxí\'eis continuam a inventar modos de existir,

sendo responsáveis em grande parte por manter estados de rua repletos de cotidianidade

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A noção de sociedade capsular e seu desen\'oI\imento conceitual pelo filósofo Lie\'en

de Cautcr fornecem elementos críticos que contribuem para a análise c cxplicitação

de processos c tendências q uc sc fazem cada vez mais presentes no modo hegemônico

de desenvolvimento e expansão atual das cidadcs brasileiras. Essas tendências pare-
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cem incluir um processo de negação da rua, seja no campo do imaginário, por meio da

produção midiática de uma cultura do medo, seja no âmbito cívico-social, como con-

sequência de um declínio histórico das preocupações coletivas e públicas, ou ainda na

própria produção do espaço urbano, pela proliferação de espaços amnésicos e genéricos

que promovem a valorização da aceleração e a fragmentação da escala humana, desfa-

vorecendo a experiência da rua na mesma proporção em que estimulam processos de

capsularização sob variadas formas de expressão

Identificar em que medida podem ser encontrados nas cidades brasileiras reflexos

desse que, seria um fenômeno global – fortemente implicado nas redes mundializadas

financeiras e culturais e na sua influência nos processos urbanos –, pode contribuir

para enriquecer o discurso crítico e as proposições propriamente urbanísticas que não se

coadunam com os modelos de gestão e planejamento que vêm sendo implementados (ou

impostos) nesse período de anuência em que o crescimento das cidades adquire protago-

nismo na política econômica nacional

Outra dimensão desta análise aponta para o problema de que as tensões entre

capsularização e encontro com a alteridade na cidade, e, mais particularmente, na rua

extrapolam a materialidade do espaço urbano, acontecendo, talvez de modo ainda mais

intenso, no campo da economia dos desejos, ou dos chamados processos de subjetiva-

ção. Uma tendência simples seria associar essas polaridades a uma questão de classes,

segundo o modo como pobres e ricos elaboram suas relações com o espaço urbano, mas

talvez essa seja uma armadilha reducionista e pouco producente. As cidades seriam, como

diria Guattari, grandes máquinas produtoras de subjeti\’idades, onde sujeitos dos mais

variados estratos sociais são atravessados pelos mesmos grandes fluxos culturais, semi-

óticos e econômicos, importando como se articulam a esses processos, realizando suas

demarcações cognitivas, posicionando-se em relação a seus afetos, angústias e necessi-

dades, na construção de sua própria cartografia existencial

Um dos grandes desafios políticos que se apresentam ao campo da arquitetura e do

urbanismo hoje reside, portanto, na capacidade de formulação de estratégias ou táticas

de ação que produzam transformações nos territórios tanto em seus aspectos espaciais

quanto no campo dos desejos e imaginários de seus habitantes, através da produção crí-

tica, das renovadas formas de ativismo urbano, ou das experimentações em processos

alternativos de planejamento e projeto que mobilizem de modo horizontal e efetivo a

multiplicidade dissensual do campo social.

A ideia de flexibilidade tropical contribui para a percepção de que existe um

elemento presente na cultura urbana brasileira que muitas vezes faz fracassar, ou ao

menos retardar os efeitos de grandes projetos e empreendimentos reestruturadores do

território promovidos por forças hegemônicas que, entre outras consequências noci-

vas, constituem-se como indutores de capsularização da vida. Seria essa flexibilidade

característica da cultura das ruas brasileiras, dotada de uma potência de criação e de
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desvio dos dispositivos dominantes, o elemento que dá forças para que a experiência da

rua mantenha-se ainda na disputa dos territórios, espaços e processos de subjetivação

nas cidades? Ou ainda: residiria na flexibilidade tropical uma possível linha de fuga ao

devir capsular de nossa sociedade?

No contexto da complexidade dos processos urbanos contemporâneos, em que as

polaridades se dcsfazc’m, e as zonas de indistinção se proliferam, investigar essas questões

pode converter-sc também em um convite à incorporação dessa mesma flexibilidade Ero-

pical aos procedimcntc)s da ação crítica e política voltada para a construção de caminhos

alternativos de pcnsamerlto. prática e de resistência na cidade

NOTAS

Agamt)en IZ009, p.+01 propõe uma definição sim-

ples da idcia dc dispositi\o:"dispc>siti\'o 6 tudo tI ue

tem a capacidade de cal)turar. orientar, dctcrmi-
nar, interceptar. nlodolar. controlar e assegurar os

gcstt)s. as cl>lrdutas, as c)l)iniõcs c os discursos dos
scrc's \-i\clr tes

Nesse sent ido, o fcstci&l(lcrcscimcnto da cham&la

classe C nc> 13rasil cIc\-c ser acompanhado de pcrto

para se veriticar sc a inserção econômica de sctorcs
sociais antes exclu ídc)s tIo cró(lito c do poder de con-

su 1110 \’irá acolnpanhadrl cIc unra cilpsul&lrização dc
seus modos dc \-ida.

NIc s;mo com a distância geográlica ( Londres e

róc]nio). esses dois grupos formados por jovens ar-

quitctos surgiram quase ira mesnra época e tinham

preocupações e \isões muito similares, sendo con-

sidcrados c\poentes da chamada corrente das “me-

gaestruturas". Suas prol)ostas caracteriza\’aIn-se

por projetos utC)picos, l)ascados em alta tecnologia

c na produção industrial, \'isando responder à c’s;ca-

la c à complexidade da cidade. Para um panorama

sobre a produção dos [\lctalrotistas, confira N’lauro,

[20 11 ?]: para um panorama sobre a produção do

grupo Archigram, cont'Ira VilaÇa, [201 1 ?] .

Contexto em que os avanços tecnológicos da cit>cr-

nética e da corrida espacial imprcgnaram os inlagi-

nários da época dc visões futuristas. A própria cáp-

sula espacial foi uma iníluência decisiva nas idcias

desses grupos.

1

)

3

4

Quase na mesma época, mas com alguns anos de

antccc'cIência, outro grupo considerado dc \anguar-

da, os situacionistas, colocavilln-se justamcnte crí
tico\; à culturalizacão da mercildoria e do url)anis-

mo enqLlanLO ideolclgi II capitalista. que situa\-am os

habitantes das cidildcs como lrrcros espectadores

da vida cc)n\'crt ida eni cspetáculc>. os sit uacionistas

propunhilm. ao contrário. uma rctt>mdda tl€)s cspa

çí)s pút)licos pela criação de situações colrlo formil
dc dcsillicnação colct i\-a ante d cspctacultlrizaÇão

da vida (Jacques, 20(13). Um clos situacionisLa';, c)

ho}andC's; ColrsLan[. também dcscn\'ol\’cLt o projeto

utópic€> cIc uma cidade, chamada de Nrn' l’>clll)loll.

que não seria um salto natural das relações cultu-

rais de sua época proporcionado pela tecnologia,
mas da instrumentalização da tecnologia para um

rompimento rc\’olucionário da \’ida com a cultura

consu m ista, passiva. individualista e espetacular.

os termo "ecology vf fear" , "ecology o_f fulltüsy" c
-l1 vpcrrculil) " (traduzidos aqui como ecologia do

medo, ecologia da fantasia e hiper-rcalidadc) foram
cunhados, respccti\arncnte, por N like 1)avis, 1\ larga-

reth Crawford e Jean Baudrillard ((:autor, 2004). o
termo ''l)sicocsfcra" foi proposto por Santos í 2006),

"o Estado é chamado a adequar o meio ambiente

construído para possibilitar a ação global das forças
mundializadoras do mercado. Nessas condições, o

neoliberalismo não sc aplica aos objetos, mas apc

nas às ações que os objetos inovadores tornam mais
fIuidas c certeiras" (Santos, 2008, p.741

)

6
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RESUMO

O presente artigo aborda duas experiências urbanas que atualmente disputam espaço

no território físico e existencial das cidades brasileiras: a experiência da rua e a expe-

riência capsular, pensada a partir do conceito de “civilização capsular”, proposto pelo

filósofo belga Lie\'en de Cauter. Essas experiências, entretanto, apresentam-se menos

como polaridades antagônicas do que superpostas, embaralhadas em variações de

intensidades a depender de como cada sujeito urbano elabora seu modo de vida em

suas trajetórias cotidianas, sobretudo nos modos como se sujeita aos padrões ditados

pelos paradigmas financeiros ou escapa de suas determinações. Como pano de fundo,

há a intenção de que o mergulho nesses paradoxos possa contribuir também para a

construção de ferramentas crí[icas e políticas alternativas aos processos hegemônicos

de produção do espaço urbano

PALAVRAS-CHAVE: Cotidiano. Cultura urbana. Rua. Sociedade capsular.

THE STREET AND THE CAPSULAR SOCIETY

ABSTRACT

The alticte ciiscusses t11'o urban experiertces that curreutly ciispute space in the physical and

existerrtinlterriton' of Brazilian cities-. the experience of the street and the capsular experience ,

frotlt tIte “capsular civilization" corrcept -proposecl by tIte Belgium T1ülosopher Lier'eu de Call-

ter. These experiences, bob'ever, appear tess as antagonistic polarities than overlapped,
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sItu#led into aIr ilrtelrsity ofr’ariations depending on holy each subject builcls its urban lifestyle

iII their eveD'day tmjectories, especially ou hou' tlle subject accepts the standards dictated bv

the paraciigut s of financial capital or escapes frorll its determinations. As a background there is

the intention that ml irrtvnersion in these parüdoxes may also contribute to the construction of

critical tools and alternative politics to the hegeutortic processes of production of urban space .

KEYWORDS: E\'eII'daT life. Url?aII culture. Street, Catnulctr society
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INSTRUÇÕES AOS AUTORES

1. Todos os manuscritos só iniciarão o processo de tramitação se estiverem de acordo com

as Instruções aos Autores. Caso contrário, serão devolvidos para adequação às normas,

inclusão de carta ou de outros documentos eventualmente necessários.

Recomenda-se fortemente que o(s) autor(es) busque(m) assessoria linguística profis-

sional (revisores e/ou tradutores certificados em língua portuguesa e inglesa) antes de

submeter(em) originais que possam conter incorreções e/ou inadequações morfológicas,

sintáticas, idiomáticas ou de estilo. Devem ainda evitar o uso da primeira pessoa “meu

estudo. . . ", ou da primeira pessoa do plural “percebemos. . . ", pois em texto científico o

discurso deve ser impessoal, sem juízo de valor e na terceira pessoa do singular.

Originais identificados com incorreções e/ou inadequações morfológicas ou sintáticas

serão devolvidos antes mesmo de serem submetidos à avaliação quanto ao mérito

do trabalho e à conveniência de sua publicação. Pré-análise: a avaliação é feita pelos Edi-

tores e Conselho Editorial com base na originalidade, pertinência. qualidade acadêmica

e relevância do manuscrito para a área

Aprovados nesta fase, os manuscritos serão encaminhados aos revisores ad hoc selecio-

nados pelos editores. Cada manuscrito será enviado para dois revisores de reconhecida

competência na temática abordada. Em caso de desacordo, o original será enviado para

uma terceira avaliação

2. Processo de julgamento dos manuscritos

O processo de avaliação por pares é o sistema de blind reI 'ierl’. procedimento sigiloso

quanto à identidade tanto dos autores quanto dos revisores. Por isso os autores deverão

empregar todos os meios possíveis para evitar a identificação de autoria do manuscrito

Os pareceres dos revisores comportam três possibilidades:

a) aprovação; b) recomendação de nova análise; c) recusa. Em quaisquer desses casos,
o autor será comunicado

Àlanuscritos recusados, mas com a possibilidade de reformulação. poderão retornar como

novo trabalho. iniciando outro processo de julgamento.
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Conflito de interesse

No caso da identificação de conflito de interesse da parte dos revisores, o Comitê Editorial

encaminhará o manuscrito a outro revisor ad hoc

Manuscritos aceitos: manuscritos aceitos poderão retornar aos autores para aprovação

de eventuais alterações, no processo de editoração e normalização, de acordo com o estilo

da Rcvista

Provas: serão enviadas provas tipográficas aos autores para a correção de erros de impres-

são. As provas devem retornar ao Núcleo de Editoração na data estipulada. Outras mudan-

ça'; no manuscrito original não serão aceitas nesta fase

3. Serão publicados apenas artigos científicos originais e inéditos, exceção feita à repu-

blicação de textos clássicos, conforme projeto editorial. Em casos excepcionais, serão

aceitos artigos já publicados em língua estrangeira. Ao submeter um trabalho para análise

do Conselho Editorial, o(s) autor(es) deverá(ão) assinar declaração de que são inéditos

em português

4. Apresentação do manuscrito

Originais (trabalhos científicos originais c inéditos) – Deverão conter entre 9 e 12 pági-

nas de 30 linhas e 70 toques (até 25 mil caracteres), incluindo-se bibliografia, resumo e

al)st mct (até 1.500 caractcres) e de quatro a seis palavras-chave e kenuords . Para fotos e

ilustrações o limite é de até 7 por artigo, com alguma tolerância dependendo das caracte-

rísticas do artigo (decisão a cargo do editor)

Resenhas – poderão ter de 1 a 3 páginas (máximo 6 mil caracteres). O autor da resenha

deve enviar a capa da obra resenhada digitalizada em alta resolução (400dpi).

Artigos curtos (sobre temas e discussões da atualidade, posição acadêmica ou ponto de

vista) – Poderão ter de 3 a 5 páginas (máximo 10 mil caracteres).

5. Forma de apresentação

Corpo do texto, ao longo do qual não deve haver identificação autoral nem institucional

Arquivo digital, utiliz kIndo processador de texto \VORD 6. 0 ou superior, não serão acei-

Los artigos em PDE Deverão ser rcdigidos na no\a ortografia, em fonte ,'\rial 1 1, espaço

entrelinhas 1,5, em folha formato A4. As folhas dcverão scr numeradas a partir da página

de rosto, que de\’crá aprcscntar o número 1

Enviar os manuscritos via c-lllail <sbi.ne_oculumcnsaios@puc-campinas.edu,br>

Folha de rosto com identifIcação dos autores, con{cndo

• Título completo em português: deverá ser conciso e evitar paid\'ras desnecessárias

e/ou rcdundantcs
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• Sugestão de título abreviado para cabeçalho, não excedendo cinco palavras;

• Título completo em inglês, compatível com o título em português;

• Nome de cada autor, por extenso, seguido por afiliação institucional. Não abreviar

os prenornes;

• Todos os dados da titulação e afiliação deverão ser apresentados por extenso, sem

nenhuma sigla;

• Indicação dos endereços completos de todas as universidades às quais estão vincu-

lados todos os autores;

• Indicação de endereço para correspondência com o editor para a tramitação do original,

incluindo fax, telefone e endereço eletrônico.

As ilustrações deverão ser entregues em arquivos separados, vetorizadas, com as devidas

indicações de créditos e legendas, devidamente referenciadas no texto.

As imagens deverão ser entregues em arquivos eletrônicos e estar em boas condições

de reprodução, com mínimo de 400 DPI, formato TIFF ou JPEG e um tamanho mínimo

10cm de largura e máximo de 16cm.

As tabelas e os gráficos deverão ser apresentados em Excel ou Adobe Illustrator.

O artigo será publicado em branco e preto. A necessidade real de inclusão de alguma

ilustração colorida estará sujeita à decisão do editor, com eventuais custos para o autor.

IVlapas serão publicados somente coloridos (custo por conta do autor) e que tenham as

legendas nítidas

6. Versão reformulada por indicação de parecerista

O texto do artigo deverá empregar fonte sublinhada, para todas as alterações, jun-

tamente com uma carta ao editor, reiterando o interesse em publicar nesta Revista

e informando quais alterações foram processadas no manuscrito, Se houver discor-

dância quanto às recomendações dos revisores, o(s) autor(es) deverão apresentar os

argumentos que justificam sua posição. O título e o código do manuscrito deverão ser

especificados.

7. Citações no texto, baseadas na ABNT (NBR 10520/2002)

O método adotado é autor e data

• Citações diretas ou literais no texto: devem subordinar-se à forma (Autor, data e

página). Quando estiver dentro ou fora dos parênteses, o autor fica com apenas a letra

inicial maiúscula (Autor, data, página). Com até três linhas, as citações devem ficar entre
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aspas e sem itálico. Com mais de três linhas, as citações devem seguir o seguinte padrão

recuo de 4cm na margem, fonte 10, espaço simples, sem aspas e sem itálico

Exemplo

Citações diretas com até 3 linhas

As mudanças permanentes no espaço ocorrem em função da constante busca por novos

significados, “na medida em que o movimento social Ihe atribui, a cada momento, frações

defercntes de transformação de todo social” (Veras, 2010, p.2).

• Citações indiretas: quando o autor estiver citado na frase, colocar somente autor e ano.

Se o sobrenome do aut<ir estiver fora da frase e entre parênteses ficará também em letra

inicial maiúscula.

Exemplos

Para IVIedrano (2005), a postura do arquiteto em defesa de uma arquitetura portuguesa

suscita a questão de como teria sido a sua relação com a questão da dcnsificação das gran-

des cidades versus o ideal utópico das residências isoladas

A postura do arquiteto cm defesa de uma arquitetura portuguesa suscita a questão de

como teria sido a sua relação com a questão da densificação das grandes cidades vers lis o

ideal utópico das residências isoladas (IVledrano, 2005).

• Citações de diversos documentos de um mesmo autor publicados no mesmo ano são

distinguidas pelo acréscimo de letras minúsculas, em ordem alfabética, após a data e

sem cspacejamento

N'ledrano (200511)

hIcdrano (20051))

Os autores citados de\’cm constar das referências listadas no final do texto, em ordcm

alfabética, segundo as llormas

Referências: baseadas na ABNT (NBR 6023/2002)

As Referências serão ordenadas alfabeticamente pclo sobrenome dc) primeiro autor. Nas

referências de até três autores, todos serão citados, separados por ponto e vírgula. Nas

referências com mais de três autores, citar somente o primeiro autor, seguido da expres-

são ef al. Caso haja obras referenciadas do mesmo autor, a entrada será repetida, isto é,

não será utilizado o recurso do traço sul)linear. A exatidão das referências constantes na
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listagem e a correta citação de seus dados no texto são de responsabilidade doCs) autor(es)

dos trabalhos

A formatação da lista de referências, ao final, deverá facilitar a tarefa de revisão e de edi-

toração; para tal, devem ser apresentadas em ordem alfabética, em espaço simples e com

espaço entre as referências, tamanho de fonte 1 1, parágrafo justificado, sem recuo e sem

deslocamento das margens.

A exatidão e a adequação das referências a trabalhos que tenham sido consultados e

mencionados no texto do artigo são de responsabilidade do autor, do mesmo modo que o

conteúdo dos trabalhos é de sua exclusiva responsabilidade.

Exemplos de casos mais comuns de referências, para orientação:

Livro

ABREU, Nl. A. A evolução urbana do Rio de Janeiro. 4.ed. Rio de Janeiro: Zahar, 1987

Capítulo de Livro

VILLA(;A, F. Uma contribuição para a história do planejamento urbano no Brasil. In

DEÁK, C.; SCHIFFER, S.R. O processo de urbanização no Brasil. São Paulo: Edusp,

1999. P. 169-244

Artigo

POLLAK, M. Memória, esquecimento, silêncio. Estudos Históricos, v.2,n.3, p.3- 1 5, 1989

Material Eletrônico

BRAGA, P.M.; SCHICCHI, N'1.C.S. Catedral Metropolitana de Campinas: quando um

edifício contempla a história da cidade. Revista CPC , v.3, p.1-16, 2006. Disponível em,

<http://www’. usp.br/cpc/vl/php/wf07_revista_interna.php?id_revista=7&tipo=5&id_
conteudo=20>. Acesso em: 23 abr, 2012.

Tese

BERNARDINI, S.P. Cortstruilrdo ittb-a-esLrut tiras, planejando territórios: a Secretaria de

Agricultura, Comércio e Obras Públicas do Governo Estadual Paulista (1892- 1926).

2008. Tese (Doutorado) – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade de São

Paulo, São Paulo, 2008.

Trabalho apresentado em Evento
FELDN'IAN, S. O zoneamento ocupa o lugar do plano: São Paulo, 1947- 1961. In

ENCONTRO NACIONAL DAANPUR, 7., 1997, Recife. Anais. . . Recife: UFPE, 1997

P. 667-684.
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Documentos jurídicos

BRASIL. Lei n'’ 1.674, de 23 de setembro de 1997. Dispõe sobre o prazo para conclusão

do estudo de rezoneamento da área de proteção ambiental da bacia do Descoberto. Diário

Oficial do Distrito Federal, 24 set. 1997. p.7619

• Notas, de caráter explicativo, deverão ser evitadas e utilizadas apenas quando estrita-

mente necessárias para a compreensão do texto. Deve-se usar numeração consecutiva

dentro do texto. Além disso, devem estar em fonte 10, alinhadas à esquerda e sempre na

página em que foram mencionadas no texto.

A revista não devolve os originais a ela submetidos e informa que o conteúdo dos trabalhos

publicados é de inteira responsabilidãde de seus autores.

DECLARAÇÃO OERESPONSABILIOAOE E TRANSFERÊNCIA OEOIRtITOS AUTORAIS

Cada autor deve ler e assinar os documentos:

1 ) Declaração de Responsabilidade e 2) Transferência de Direitos Autorais

• Título do manuscrito:

• Nome por extenso dos autores (na mesma ordem em que aparecem no manuscrito),

• Autor responsável pelas negociações:

1. Declaração de responsabilidade

Certifico que

• Participei da concepção do trabalho e torno pública minha responsabilidade pelo seu

conteúdo;

• Não omiti quaisquer ligações ou acordos de financiamento entre os autores e compa-

nhias que possam ter interesse na publicação deste artigo;

• Trata-se de artigo original e o trabalho, em parte ou na íntegra, ou qualquer outro tra-

balho com conteúdo substancialmente similar, de minha autoria, não foi enviado a outra

revista, e não o será enquanto sua publicação estiver sendo considerada pela Revista

Oculum Ensaios, quer seja no formato impresso ou no eletrônico.

Assinatura doCs) autores(s) Data / /

2. Transferência de Direitos Autorais

Declaro que, em caso de aceitação do artigo, a Revista Oculum Ensaios passa a ter os

direitos autorais a ele referentes, que se tornarão propriedade exclusiva da revista, sendo

vedada qualquer reprodução, total ou parcial, em qualquer outra parte ou meio de divul-

gação, impressa ou eletrônica, sem que a prévia e necessária autorização seja solicitada e,

se obtida, farei constar o competente agradecimento à revista.

Assinatura doCs) autores(s) Data / /
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INSTRUCTIONS TO THE AUTHORS

1. All manuscripts will only be considered if thev are in agreement with the Instructions

to the Authors. If not, they will be returned for correction, for inclusion of letter or other
documents needed

It is strongly recommended that the author(s) seek professional linguistic advisers

(reviewers and/or qualified translators in Portuguese and English) before submitting ori-

ginals which may contain errors and/or morphological, syntactical, idiomatic or stylistic

inadequacies. The authors must avoid the use of the first person (e.g. “my study. . . ") or

third person plural (e.g. “we observe. . .”), for in scientific texts the discussion must be

impersonal, without making any value judgment, and in the third person singular.

The originals which do not comply with any of the above-mentioned norms will be

immediately returned even before being submitted to evaluation regarding its

merit and if it is adequate for publication. Pre-analysis: the Editors and Editorial Board

will evaluate originality, pertinence, academic quality and relevance of the manuscript in

the field of study.

After being approved, the manuscripts will be forwarded to ad hoc review'ers previously

selected by the Editors. Each manuscript will be sent to two competent reviewers who

are acknowledged experts in the field of study. If there is any disagreement, the original

will be sent to a third revie\ver.

2. Evaluation process of the manuscripts

The evaluation process is a blind peer-review process and the names of the reviewers

and authors will rernain anonvmous. With this in mind, the authors should not identifv

themselves in the manuscript.

The opinions of the reviewers admit three possibilities

a) acceptance; b) recommendation for new analysis; c) refusal. In any of these cases, the

author(s) will be informed

Refused manuscripts with recommendation for new analysis may be re-submitted as a

new manuscript and another evaluation process will occur.
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Conflict of Interest

In case of identification of conflict of interest bv the reviewers, the Editorial Board will

send the manuscript to another ad hoc review’er.

Accepted manuscripts: Accepted manuscripts will be returned to the authors for

approval of possible changes during editing and normalization process in accordance

with the style of the Journal

Proofs: will be sent to the authors for correction of printing errors. The proofs must be

returned to the Editing Office on the stipulated date, Any changes to the original manu-

script will not be accepted at this stage

3. Only original and unpublished scientific articlcs will be published, expect the re-publi-

ca:ion of classic texts, according to Editorial project. In some cxceptional cases, articles

previously published in English may be accepted. When submitting the manuscrip[ for

analysis of the Editorial Board, the author(s) must send a statement that it is unpublished

in Portuguese

4. Manuscript format

OriginaIs (original and unpublished scientific manuscripts) - mus[ contain bet\\;een 9

and 12 pages of 30 lines and TO taps (up to 25 thousand characters), including biblio-

graphy, an abstract in Portuguese and English (up to 1,500 characters) and four to six

kc)m’ords in Portuguese and English. Images and illustrations must be limited to 7 per

article, but thcrc will be tolerance depending on the characteristics of the article (Editor’s

decision) .

Reviews – must have 1 to 3 pages (maximum of 6 thousand characters). The author of

the review must send a high-resolution digital copy (400dpi) of the cover of the book
reviewed

Short articles (on current discussion';, academic view or point of view) – must have 3 to

5 pages (maxilnum of 10 thousand characters).

5. Manuscript format and structure

The author and institution must not be identified in the text of the manuscrip[.

The manuscript must be digital using Word 6.0 and above. No PDF files will be accepted

The entire manuscript should prepared on A4 size, 1.5 line spacing, Arial, font size 11.

All manuscript pages must be numbered consecutively starting from the title page, which
should be numbered 1

Send manuscript to email <sbt.ne_ocuiumensaios@puc-campinas.edu.br\,.
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Title page must contain the following information:

• The full title in Portuguese must be concise and avoid unnecessary and/or redundant

words ;

• Suggestion of abbreviated title, not exceeding five words;

• Full title in English, compatible with the title in Portuguese;

• Name of each author, foIlowed by institutional affiIiation. Do not abbreviate middle

names;

• AII data of academic degrees and institutional affiliation must be written without abbre-

viations ;

• Full address of universities to which the authors are affiliated;

• Corresponding author address and telephone and fax numbers and email address

Illustrations must be sent in separate files, using vector images, and have credits and

legends listed in order in the manuscript

High quality images must be submitted in electronic files, minimum resolution of 400

DPI, in TIFF or JPEG format and a minimum width of 10cm and a maximum of 16cm.

Tables and graphs must be submitted in Excel or Adobe Illustrator format

The article will be published in black and white. If color illustrations are needed, the

editor will decide and there will be a charge to the author(s) .

Maps will be published in color (charge to the author) and clear legends are needed

6. Reviewed version

The article must use colored font (blue) or underline to show all the alterations followed

by a letter to the editor reaffirming the interest in publishing in the Journal and informing

which alterations were made in the manuscript. If there is any disagreement concerning

the reviewers' recommendations, the author(s) must present the arguments which justify

their position. The manuscript title and code must be specified.

7. Bibliographic citations in the text, based on ABNT (NBR 10520/2002)

The order must be author and date.

• Direct or literal citations in the text, follow the above-mentioned order (author, date and

page. Capitalize the first letter of the author’s name in or out of the parentheses (author,

date, page). Up to three lines, citations must be in quotations marks and not italicized.

More than three lines, citations must be as follows: indentation of 4cm from the margin,

font size 10, single space, no quotation marks or italics.
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Example

Direct citations up to three lines

The permanent changes occur in space due to the constant search for new meanings, “in

that it assigns the social movement, at every moment, respectful fractions of all social

transformation” (Veras, 2010, p.2) .

a Direct citations, when the author is quoted in the sentence, write author and year. If the

author quoted is not part of the sentence and in parentheses, capitalize the first letter of
the author’s name

Examples

For Medrano (2005), the position of the architect in defense of the Portuguese architec-

ture raises the question of how their relationship would have been regarding the densifi-

cation of cities versus the utopian ideal of isolated residences

The position of the architect in defense of the Portuguese architecture raises the question

of how their relationship would have been regarding the densification of cities versus the

utopian ideal of isolated residences (Medrano, 2005).

a Citations of various documents by the same author published in the same year are

distinguished by adding lower case letters in alphabetical order, after the date and

without spacing

Medrano (2005a)

IVIedrano (20051))

All the authors men[ioned in the manuscript must be listed in the references at the end

of the manuscript in alphabetical order, according to the norms.

References: based on ABNT (NBR 6023/2002)

The references must be in alphabetical order using the $urname of the first author. Refe-

rences with up to three authors must be all cited, separated by semicolons. References

with more than three authors cite only first author followed by et al. If a different book/

article of the same author is cited, repeat information, do not use the underline resource.

Exactness and adequateness of references to studies and correct citation of data in the

text of the article are the author\ responsibility.

The formatting of the list of references at the end of the manuscript should facilitate the

task of reviewing and editing, they should be written in alphabetical order, single space
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and with space between references, font size 1 1, justified paragraph, without indents and

without displacing margins

Exactness and adequateness of references to studies which have been consulted and

mentioned in the text of the manuscript and the content of the study are the author s

responsibilit\’.

Examples of most common references used:

Book

ABREU, Nl.A. A erolllção rlrbtllla do Rio de juIIet ro . 4.ed. Rio de Janeiro: Zahar, 1987

Book Chapter

VILLAÇA, F. Uma contribuição para a história do planejamento urbano no Brasil. In

DEr\K, C.; SCHIFFER, S.R. O processo de llrbülti:ação tio Brasil . São Paulo: Edusp,

1999. P. 169-244

Article

POLLAK, Nl.NIemória, esquecimento. silêncio. Est IIdOS Históricos . \’.2, n.3. p.3-15. 1989

Electronic Material

BRAGA, P.Nl.; SCHICCHI, Al.C.S. Catedral Nletropoiitan,1 de Campinas: quando um

edifício contempla a história da cidade. Revista CPC, \’,3. p.1-16, 2006. Disponível em

<http ://www. usp.br/cpc/v 1 /php/wfO 7_revista_interna.php?id_revista=7&tipo=5&id_
conteudo=20>. Acesso em : 23 abr. 2012

Thesis

BURN,\RDINI, S.P. Collstrllilldo illf'ru-estruturas, plaltejalldo territórios-. a Secretaria de

Agricultura, Comércio e Obras Públicas do Governo Estadual Paulista ( 1892- 1926)

2008. Tese (Doutorado) – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade de São

Paulo, São Paulo, 2008.

Presentation of Paper
FELDN’IAN. S. O zoneamento ocupa o lugar do plano: São Paulo, 1947-1961. In:

ENCONTRO NACIONAL DAANPUR, 7., 1997, Recife. Anais. . . Recife: UFPE, 1997.

p. 667-684

Legal Documents

BRASIL. Lei n'’ 1.674, de 23 de setembro de 1997. Dispõe sobre o prazo para conclusão

do estudo de rezoneamento da área de proteção ambiental da bacia do Descoberto. DiLÍriri

OfiCiLll do Distrito Federal . 24 set. 1997. p.76 19.
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• Footnotes must be avoided and only used ifabsolutely necessary for the purpose of cIa-

rity. They must be numbered consecutively in the manuscript. Use font size 10, aligned

to the left, and on the page in which they were mentioned in the text

The journal does not return the original manuscripts and the content of the studies publi-

shed is the authors’ responsibilitv.

DECLARATION OF RESPONSIBILITY AND TRANSFER OF COPYRIGHT AGREEMENT

Each author must read and sign the following documents:

1 ) Declaration of responsibility and 2) transfer of copyright agreement

• Title of the manuscript

• Full name of authors (in the same order in which they appear in the manuscript)

• Author responsible for negotiations

1. Declaration of Responsibility

I certify that

• 1 participated in the study and I publicly acknowledge the content as being of my res-

ponsibility.

• I did not omit any connections or financial agreements among the authors and compa-

nies that may have interest in the publication of this manuscript

• 1 certify that the manuscript is original and that the partial or complete study or any other

study with similar content written by me has not been sent to another Journal and it will

not be while its publication is being considered by Revista Oculum Ensaios, whether in

print or electronic formal.

Signature of author(s) Date -1- J

2. Transfer of Copyright Agreement

I declare that, if the article is accepted, Revista Oculum Ensaios will have all the copyri-

ghts referent to the article, which will become exclusive property of the Journal, and

total or partial reproduction is forbidden, in any other divulgation mean, printed or

electronic, without prior permission and if au[horized and obtained the Journal shall

be acknowledged

Signature of author(s) Date /

/
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